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Associação dos Municípios da Microrregião do

DEeARTAMENTo DE coMpRAS E LtctrAçÕes

TRAMTTAçÃo or PRocESso

PROCESSO No 07/2026

s.s.'Jl0L

oBJETO: eOUrSlçÃO DE EQUTPAMENTOS ESPORTIVOS LUDTCOS DE

CONDTCIONAMENTO fíSICO INFANTIL, conforme especificaçõestécnicas detalhadas no

Termo de Referência, para atendimento às demandas dos municípios que compõem a

ASSoctAÇÃo oos MuNrcípros DA MrcRonRrctÃo Do MEDto snpucRí - AMESe,

por meio de Pregão Eletrônico, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus

anexos.

MODALTDADE: PREGÃO ererRÔrutCO PARA O REGISTRO DE PREÇOS

N" 04/2026
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Dados: 2026.04.28
l 5:59:1 4 -03'00'

soLtctrAçÃo oe pRocEsso LtctrAToRto

Pouso Alegre/tt/lG, aos 28 de abril de 2026

Pregoeiro da Associação dos tvlunicípios da l/icrorregião do Médio Sapucaí - AMESP

Tendo presente à necessidade da AQUtslÇÃo DE EQUTPAMENTOS ESPORTIVOS

LUDTCOS DE CONDTCIONAMENTO FíSICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, por meio de Pregão

Eletrônico, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos, solicito a Vossa Senhoria, a

abertura de processo licitatorio visando à execução da referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço

Atenciosamente,

MOACTR 
â::,1n3;á;.'..a,nn.'

FRANCO:21 30 rnnruco:zt3o68e3óIs

689361 s

Moacir Franco
r Executivo da AMESP

Ao
llmo. Sr.

Wagner do Couto

Pregoeiro da Associação dos [vlunicípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP
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Associação tlos Municípios da Microrregião do Médio

ESTUDo rÉcuco PRELTMTNAR

1. DO OBJETO

O presente estudo técnico preliminar (ETP) tem como objeto a análise da

viabilidade para registro de preços para futura e eventual AQUISIçÃO DE

EeurpAMENTos EspoRTrvos LUDrcos DE coNDtcroNAMENTo risrco
INFANTIL, conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência, para

atendimento às demandas dos municípios que compÕem a ASSOCIAÇÃO OOS

MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí _ AMESP.

Com isso, o Consórcio AMESP visa atender às necessidades de diversos Entes

Consorciados, promovendo a padronização e modernização dos ambientes

educacionais.

2. DA TNTRODUÇÃO

Este estudo constitui a primeira etapa do planejamento da contratação, nos termos

do inciso XX do art. 60 da Lei Federal no 14.133t2021, caracterizando-se como

documento constitutivo da fase de planejamento, destinado a demonstrar o interesse

público envolvido, a necessidade da aquisição de equipamentos esportivos lúdicos de

condicionamento físico infantil (academia infantil) a identificação da solução mais

adequada, servindo de base paru a elaboração do Termo de Referência, caso se

conclua pela viabilidade da aquisição.

3. DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA

O Consórcio AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do

Médio Sapucaí, no exercício das competências que lhe são atribuídas por seu estatuto

e pela legislação aplicável aos consórcios públicos, tem por finalidade promover ações

integradas destinadas ao atendimento das demandas e prioridades dos municípios

consorciados, com vistas ao fortalecimento do desenvolvímento regional.

Nesse contexto, insere-se a realizaçáo de estudos técnicos voltados à

identificação de problemas comuns, bem como a formulação e condução de

procedimentos licitatórios que permitam a otimização de recursos públicos por meio da

economia de escala, especialmente para a aquisição de bens e serviços essenciais à
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Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio

implementação e ao aprimoramento das políticas públicas educacionais.

A presente contratação encontra fundamento na necessidade de

í. Contextualização da Demanda

Os municípios consorciados ao Consórcio AMESP vêm implementando políticas públicas

voltadas à melhoria da infraestrutura educacional e ao fortalecimento das práticas

pedagogicas que promovam o desenvolvimento integral das crianças. Nesse contexto, a

modernização dos espaços educacionais - especialmente aqueles destinados às atividades

físicas, recreativas e psicomotoras - tornou-se prioridade.

A aquisição de equipamentos esportivos !údicos de condicionamento físico infantil

atende diretamente às necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais de Educaçâo,

ampliando a oferta de ambientes seguros, inclusivos e estimulantes para o desenvolvimento

motor, cognitivo e socialdas crianças.

2. Justificativa Técnica

2.í. Relevância Pedagógica e de Desenvolvimento lnfantil

Os equipamentos lúdicos de condicionamento Íísico infantil contribuem para:

. Desenvolvimento da coordenação motora ampla e fina;

. Estímulo à socializaçâo e ao trabalho em grupo;

. Promoção da saúde e prevenção do sedentarismo;

. Melhoria da atenção, disciplina e desempenho escolar;

. lnclusão de crianças com diferentes níveis de habilidade;

Esses benefícios estão alinhados às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), que prevê o desenvolvimento integral da criança, incluindo aspectos motores,

emocionais e sociais.

2.2. Modernização dos Espaços Educacionais

A modernização dos ambientes escolares é uma demanda crescente, especialmente em

escolas públicas que buscam:

. Atualizarequipamentos obsoletos;

. Adequar espaços às normas de segurança e acessibilidade;

. Criar ambientes atrativos que favoreçam a permanência e o engajamento dos alunos

. lntegrar práticas pedagógicas inovadoras;

Os equipamentos a serem adquiridos são projetados para uso infantil, com materiais
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Associação dos Municípios da Microrregiâo do Médio

adequados, certificações de seguranÇa e durabilidade compatíveis com o uso contínuo em

ambientes escolares.

2.3. Padronização e Ganho de Escala

A aquisição compartilhada pelo Consórcio AMESP permite:

. Padronizaçáo dos equipamentos entre os municípios;

. Redução de custos unitários por ganho de escala;

. Simplificação dos processos administrativos;

. Maior eficiência logística e de distribuição;

. Atendimento simultâneo e equitativo aos entes consorciados

3. Justificativa Jurídica

3.1. Competência do Consórcio Público

A Lei no 11.'lO7l2OO5 e o Decreto no 6.017/2007 autorizam consórcios públicos a realizar

licitaçÕes compartilhadas para atender seus entes consorciados, especialmente quando:

Há interesse comum;

A contratação conjunta gera economia e eficiência;

A natureza do objeto é compatível com a atuação consorciada;

A aquisição de equipamentos para modernizaçáo de espaços educacionais se enquadra

plenamente nesses critérios.

3.2. Fundamentação na Leide Licitações

A contratação será realizada conforme a Lei no 14.13312021, que prevê:

. Art. 30 - A busca pela eficiência, economicídade e padronização;

. Art. 50 - Planejamento como etapa obrigatória, incluindo justificativa técnica e estudo

preliminar;

. Art. í4 - Possibilidade de contrataçôes centralizadas por entidades como consórcios

públicos;

. AÉ. 40 - Utilização de registro de preços quando conveniente (se aplicável).

A licitação compartilhada atende ao princípio da economicidade e da eficiência, reduzindo

custos e otimizando recursos públicos.

3.3. lnteresse Público e Finalidade Educacional
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Associação dos Munícípios da Microrregião do Médio

A aquisição atende ao interesse público ao:

. Promover políticas de educação integral;

. Garantir ambientes adequados e seguros para crianças;

. Apoiar o desenvolvimento físico e psicossocial;

. Cumprir metas de qualidade da educação previstas em legislações federais e

municipais.

4. Conclusão

Diante do exposto, a aquisição de equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento

físico infantil, por meio de licitação compartilhada realizada pelo Consórcio AMESP,

mostra-se:

. Tecnicamente necessária, para modernizar os espaços educacionais e promover o

desenvolvimento integral das crianças;

. Juridicamente amparada, conforme a legislação vigente sobre consorcios públicos e

licitações;

. Economicamente vantajosa, pela padronizaçáo e ganho de escala;

. Socialmente relevante, ao fortalecer políticas públicas de educação e inclusão;

Assim, justifica-se plenamente a abertura do processo licitatorio para atender de forma

eficiente e integrada os municípios consorciados.

4. DOS REQUTSTTOS LEGATS E COND|çOES GERATS DA CONTRATAçÃO

O presente processo de contratação deverá observar integralmente a

Constituição Federal, a Lei Federal no 14.13312021, a legislação aplicável ao Pregão

Eletrônico, a Lei Complementar no 12312006 e suas alteraçÕes, bem como toda a

legislação correlata pertinente à matéria.

A contratação será realizada por meio de Sistema de Registro de Preços,

considerando a natureza recorrente da demanda e a necessidade de fornecimento

futuro e parcelado dos objetos, conforme as necessidades dos Municípios consorciados.

Após o levantamento das demandas e diálogo com os setores técnicos

envolvidos, entende-se como prazo razoável para o fornecimento dos produtos o

período de até 45 (quarenta e cinco), contados a partir do recebimento da Ordem de

Fornecimento emitida pelo MunicÍpio consorciado, prazo este que deverá ser definido
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Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio Sapu

no Termo de Referência, de modo a assegurar ampla competitividade e o adequado

atendimento às necessidades administrativas.

Todos os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições de uso,

segurança e funcionalidade, observando rigorosamente as especificações técnicas

constantes do Termo de Referência, cabendo à futura contratada a responsabilidade

pelo saneamento de quaisquer vícios, defeitos ou irregularidades, mesmo apos a

entrega, obrigando-se a repará-los ou substituí-los de imediato, quando necessário.

O transporte, a entrega, a montagem, a instalação e quaisquer demais aspectos

logÍsticos relacionados ao fornecimento dos produtos serão de inteira responsabilidade

da empresa contratada, devendo ser observadas todas as normas técnicas e de

seguranÇa aplicáveis.

A empresa a ser contratada deverá, no que couber, observar critérios de

sustentabilidade ambiental, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MPOG no 1, de 19

de janeiro de 2010, especialmente quanto à utilizaçáo de materiais atóxicos, recicláveis

ou de menor impacto ambiental, bem como à adequada embalagem e

acondicionamento dos produtos.

De modo a garantir a qualidade, a segurança e a adequação dos produtos

ofertados, conforme previsto no art. 42da Lei no 14J3312021, será exigida, no âmbito

do certame, a apresentação de documentos técnicos, laudos e certiÍicações, cujas

especificações e justificativas serão detalhadas no Termo de Referência, observadas as

normas técnicas aplicáveis e a pertinência com o objeto contratado.

Havendo divergência entre as descrições constantes do Termo de Referência e

aquelas eventualmente inseridas no sistema da plataforma de compras utilizada,

prevalecerá o disposto no Termo de Referência,

A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser

prorrogada nos termos da legislação vigente, desde que comprovada sua vantajosidade

para a Administração e mantidas as condições de qualidade e eficiência no fornecimento

dos produtos.

5. DA APLICABILIDADE DAS NORMAS TÉCNICA

Os requisitos específicos relativos a cada item objeto da contratação serão detalhados

no Termo de Referência a ser oportunamente elaborado, em estrita observância às

disposições da Lei no 14.13312021, bem como às diretrizes de sustentabilidade
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Àssociaçâo dos Municípios da Microrregião do Módio Sapu

ambiental aplicáveis. O referido documento também contemplará critérios e açÕes

voltados à promoção de práticas ambientais e socioambientais, assegurando a

incorporação de requisitos de sustentabilidade nos procedimentos licitatorios

conduzidos pela AMESP.

Para as contratações que envolvam a aquisição de bens, recomenda-se que os

licitantes - fabricantes e/ou fornecedores - atendam, conforme a natureza do objeto,

aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

1. Composição dos materiais: que os bens sejam produzidos, total ou parcialmente,

com materiais reciclados, atóxicos ou biodegradáveis, em conformidade com as normas

ABNT NBR 15448-1e ABNT NBR 15448-2.

2. Certificação ambiental: que sejam observados os requisitos necessários à

obtenção de certiÍicação do lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

(INMETRO), especialmente no que se refere à classificação dos produtos como

sustentáveis ou de menor impacto ambiental quando comparados a seus equivalentes.

3. Embalagens sustentáveis: que os bens sejam acondicionados, preferencialmente,

em embalagens individuais adequadas, com o menor volume possível, confeccionadas

com materiais recicláveis e/ou que permitam reciclagem, garantindo proteção adequada

durante o transporte e o armazenamento.

4. Substâncias perigosas: que os bens não contenham substâncias perigosas em

concentrações superiores aos limites estabelecidos pela Diretiva RoHS (Restriction of

Hazardous Substances), incluindo, mas não se limitando a: mercúrio (Hg), chumbo (Pb),

cromo hexavalente (C(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs) e éteres difenil-

polibromados (PBDES).

5. Normas técnicas e de segurança: atendimento às normas regulamentadoras

aplicáveis, especialmente a NR 17 (Ergonomia), bem como às normas técnicas da

ABNT pertinentes ao objeto.

6. Garantia: oferta de garantia mÍnima de 3 (três) anos contra defeitos de fabricação.

7. Conformidade técnica: apresentação de certificações de conformidade emitidas

por Organismo de Certificaçáo de Produto (OCP) acreditado pelo INMETRO.

8. Amostras: fornecimento de amostras, quando solicitado pela Administração, para

fins de verificação de conformidade técnica com as especificações do edital.

9. Durabilidade e acabamento: fornecimento de produtos fabricados com materiais

de alta durabilidade e acabamento compatível com o padrão de cores e características

definidas pela Administração.

6. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO

Rua Comendador -losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG. CEP 37553-112
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sa

A contratação pretendida enquadra-se na categoria de bens comuns, nos termos da

Lei no 14.13312021, uma vez que os produtos que compõem os itens de equipamentos

esportivos lúdicos de condicionamento físico infantil, possuem padrões de

desempenho e qualidade objetivamente definidos no edital, por meio de especificações

usuais de mercado e normas técnicas reconhecidas.

7. DO QUANTITATIVO LICITADO

Para a definição dos quantitativos dos itens de equipamentos esportivos

!údicos de condicionamento físico infantil estimadas, foi considerado o número de

escolas e ou unidades de ensino municipais ativas de acordo com a página do INEP -
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS "Anisio

Teixeira" disponível em https://www.oov.br/inep/pt-bíacesso-a-infomacao/dadp-s-

abertos/inep-data/cataloqo-d-escolas (a consulta foi realizada em2510312026).

O estudo técnico concluiu que cada município poderá adquirir duas academias,

em cada unidade de ensino, de acordo com às necessidades pedagógicas e estruturais

locais. Dessa forma, cada escola poderá ser comtemplada com aquisição dos itens de

equipamentos esportivos !údicos de condicionamento físico infantil, observados

os critérios técnicos e administrativos pertinentes.

Ressalta-se ainda que o objeto está sendo licitado por meio do Sistema de

Registro de Preços - SRP, procedimento auxiliar que se distingue da licitação

convencional, especialmente pela ausência de obrigatoriedade de execução integral do

quantitativo estimado, inexistência de cronograma pré-definido de desembolso e pela

impossibilidade prática de definição precisa, no momento da licitação, das quantidades

efetivamente a serem demandadas por cada Município consorciado.

Nesse contexto, a contratação decorrente do SRP não se configura como

obrigatória, efetivando-se apenas à medida que as necessidades administrativas forem

sendo formalmente identificadas e que houver disponibilidade orçamentária,

possibilitando-se acionamentos futuros, parcelados e eventuais, durante a vigência da

respectiva Ata de Registro de Preços.

Os artigos 82, inciso l, e 83, ambos da Lei no 14.13312021, corroboram tal

entendimento ao estabelecerem que o edital deverá prever a quantidade máxima

passível de contratação e que a existência de preços registrados não obriga a

Administração a contratar, conforme transcrição a seguir:
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Att. 82. O edital de licitação para registro de preços

obseruará as regras gerais desta Lei e deverá dispor

sobre.

/- as especificidades da licitação e de seu obieto, inclusive

a quantidade máxima de cada item que poderá ser

adquirida;

Art. ffi. A existência de preços registrados implicará

compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, /nas não obrigará a Administração a

contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente

m otivad a. ( G rifo s nossos,).

De igual modo, o Decreto Federal no 11,462t2023, que regulamenta o Sistema

de Registro de Preços, apresenta rol exemplificativo das hipóteses de adoção do SRP,

merecendo destaque os incisos lll e V do artigo 30, plenamente aplicáveis ao presente

caso:

Art. 30 O SRPpode rá ser adotado quando a Administração

julgar peftinente, em especial:

I - quando, pelas

necessrUade de

frequentes;

características

contratações

do objeto, houver

permanentes ou

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com

previsão de entregas parceladas ou contratação de

servlços remunerados por unidade de medida, como

quantidade de horas de serviço, posÍos de trabalho ou em

regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de

um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas

co m pra s ce ntral izad a s ;

lV - quando for atender a execução descentralizada de

programa ou projeto federal, por meio de compra nacional

ou da adesão de que trata o § 20 do aft. 32; ou
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V - quando, pela natureza do objeto, não for possível

definir previamente o quantitativo a ser demandado

pela Administração. (Grifos nossos).

A doutrina especializada também reconhece que, no âmbito do Sistema de

Registro de Preços, a Administração Pública não assume obrigação imediata de

contratação, limitando-se a estabelecer um quantitativo máximo, que funciona como teto

para futuras aquisições, conforme leciona Joel de Menezes Niebuhr:

A principal característica do registro de preços é que a

Administração realiza a licitação, assrna a ata de registro

de preços e não se obriga a firmar os contratos dela

decorrentes. t .1 O quantitativo fixado na ata de registro de

preços deve ser compreendido apenas como um limite

máximo para as contratações. (NIEBUHR, Joel de

Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo, 5'

ed., Belo Horizonte: Fórum, 2022).

Destaca-se, ainda, que a estimativa concreta das quantidades efetivamente a

serem contratadas, acompanhada das respectivas memórias de cálculo e documentos

de suporte, somente poderá ser definida apos a validaçáo das demandas específicas

de cada Município consorciado, circunstância que inviabiliza a fixação prévia de

quantitativos exatos no momento da elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar.

Tal impossibilidade prática encontra respaldo no artigo 22, §1o, da Lei de

lntrodução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB, que determina a consideração dos

obstáculos e das circunstâncias reais enfrentadas pelo gestor público no exercício de

suas atribuições:

Att. 22. Na interpretação de normas sobre gesfáo pública,

serão considerados os obsÍáculos e as dificuldades

reais do gestor e as exigêncras das políticas públicas a

seu cargo.

§ío. Em decisão sobre regularidade de conduta ou

validade de ato administrativo, serão consrderadas as

circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado

ou condicionado a ação do agente. (Grifos nossos)
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Dessa forma, considerando as particularidades inerentes ao Sistema de Registro

de Preços, a diversidade dos Municípios consorciados e a natureza especializada do

objeto, os quantitativos estimados foram definidos de maneira razoâvel, clara e

suficiente, observando-se dados percentuais, projeções de demanda e informações

disponíveis em contratações similares, atendendo ao disposto no artigo 18, §1o, da Lei

no 14.13312021.

Por conseguinte, de forma razoável, o objeto foi definido de maneira precisa,

suficiente e clara, considerando critérios técnicos compatíveis com a realidade dos

tvlunicípios consorciados, tais como dados disponibilizados no site do IBGE (disponível

em https://cidades.iboe.qov.br/ pesquisado em 2510312026), demandas informadas

pelos entes participantes, parâmetros de atendimento relacionados às políticas públicas

de inclusão e as particularidades inerentes ao Sistema de Registro de Preços,

observada a organização do objeto em lote único.

No mais, não se identificou contratação correlata ou interdependente que

inviabilize ou interfira na presente contratação, tendo a pesquisa de mercado sido

realizada com base nos itens do lote definido para o certame, sendo juntadas a este

Estudo Técnico Preliminar as respectivas memórias de cálculo e referências de preços

obtidas, em atendimento ao disposto no artigo í8, §1o, da Lei no 14.133t2021.

8. DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A EXGÊNCIA DOS LAUDOS

A legislação aplicável confere à Administração Pública a prerrogativa de definir,

no âmbito dos procedimentos licitatórios, requisitos técnicos indispensáveis à adequada

caracterização do objeto e à verificação de sua qualidade, segurança, desempenho e

conformidade, desde que tais exigências observem os princípios da pertinência,

proporcionalidade e vinculação ao objeto, nos termos do art.42, §1o, da Lei no

14.133t2021.

No caso em exame, a exigência de apresentação de laudos técnicos, relatorios

de ensaio, certificados de conformidade e demais documentos comprobatorios não se

reveste de formalismo excessivo, tampouco constitui restrição indevida à

competitividade. Ao contrário, decorre diretamente da natureza do objeto licitado e do

público-alvo a ser atendido, considerando que os produtos a serem fornecidos destinam-

se, primordialmente, ao uso contínuo por crianças em ambiente educacional.

Trata-se de itens que pressupõem contato físico direto e prolongado, impondo à

Administração o dever de assegurar elevados padrões de segurança, ergonomia,
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salubridade, durabilidade e funcionalidade, de modo a mitigar riscos de ordem física,

química, estrutural ou sensorial aos usuários, em observância aos princípios da

precaução, da eficiência e da proteção integral.

Diante desse contexto, a Administração concluiu pela necessidade e

indispensabilidade da comprovação técnica das características dos produtos ofertados,

razào pela qual, neste certame, a apresentação dos documentos e laudos especificados

no Termo de Referência constitui condição obrigatoria de habilitação ou de

aceitabilidade da proposta, conforme o caso. A ausência desses documentos, ou sua

apresentação em desconformidade com as exigências estabelecidas, inviabiliza a

aferição da conformidade do objeto com os requisitos técnicos mínimos definidos,

acarretando, portanto, a desclassificação da licitante, em estrita observância ao

princípio da vinculação ao instrumento convocatÓrio.

9. DA ESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O valor estimado da presente contratação e de R$ 21.649.583,32 (vinte e um

mithões seiscentos e quarenta e nove mil quinhentos e oitenta e três reais e trinta

e dois centavos).

A estimativa de custos foi elaborada com base em pesquisa de mercado de

abrangência nacional, contemplando fornecedores especializados no segmento de

material educacional permanente compreendendo o kit de equipamentos esportivos

lúdicos de condicionamento físico infantil. O levantamento considerou preços

compatíveis com as especificações técnicas, os quantitativos previstos e as

condições de fornecimento exigidas, de modo a assegurar a fidedignidade dos valores

apurados.

Foram adotados ainda parâmetros de referência extraídos do Portal

Nacional de Compras Públicas (PNCP), com o objetivo de assegurar a observância

dos princípios da economicidade, da razoabilidade, da eficiência e da

compatibilidade com os preços usualmente praticados pela Administração

Pública, em conformidade com o disposto na Lei no 14.13312021. As consultas foram

realizadas em 2510312026, conforme demonstrado nos registros a seguir:

https://pncp.qov. br/app/editais/046 1 1 637000 1 75i2025l4

https://pncp. qov. br/a pp/atas/46522942000 1 30/2025/328/3

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

& t53o2s*ss0o ffi & contato@amesp.mg.gov.br l& amesp.mg @ amesp.mg.gorr.br



a.
coNsúR§ro

gat l;i ;rá l!wl{S}x$ ,r:'+

É{llfllH,:»r*
c0r.tsÔRcro AMtsP

Associação dos Municípios da Microrregião do Mtádio Sap

https:l/pncp. qov. br/a pp/atas/1 824 1 349000 1 B0/2026/2 9/1 3

Os valores unitários coletados foram consolidados por meio da média aritmética,

agrupando o objeto em lote, resultando nos valores estimados constantes na tabela a

seguir:

10. DA JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO DO OBJETO EM LOTE

A opção pela divisão do objeto em lote decorre, primordialmente, da natureza da

solução a ser contratada, a qual não se limita ao fornecimento isolado de itens, mas à

implantação de ambientes educacionais, concebidos como conjuntos funcionais,

padronizados e interdependentes.

O objeto licitado compreende a composição de itens educacionais, que juntas

compõem uma academia infantil integrada, concebidos para atuar de forma conjunta,

com coerência estética, funcional e pedagógica, podendo ser tecnicamente

fragmentada em itens avulsos,

A divisão por lote, nesse contexto, permite preservar a uniformidade conceitual

dentro de cada ambiente e, simultaneamente, assegurar a padronização entre os

diferentes ambientes, independentemente de suas dimensões. A contratação de

Íornecedores distintos para itens isolados poderia comprometer a identidade visual, a

compatibilidade dimensional, a harmonia cromática, a integração dos materiais e a

funcionalidade do conjunto, descaracterizando a solução originalmente planejada.

Do ponto de vista técnico, os itens que compõem o lote apresentam

interdependência e acessoriedade, formando um sistema integrado. O fracionamento

excessivo do objeto implicaria risco concreto à execução satisfatória da solução, com

potencial prejuízo à eficiência, à padronização e ao desempenho dos ambientes, em

afronta ao disposto no artigo 40, §3o, inciso ll, da Lei no 14.13312021, que veda o

parcelamento quando o objeto configurar sistema único e integrado.
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Sob o aspecto econômico, a contratação por lote favorece a economia de escala,

reduzindo custos de produção, logística, gerenciamento e assistência técnica,

especialmente considerando que o fornecimento ocorrerá de forma simultânea em 27

(vinte e sete) municípios distintos. A pulverizaçáo do objeto resultaria na multiplicação

de contratos, aumento dos custos administrativos e maior complexidade na fiscalizaçáo,

sem que houvesse vantagem econômica proporcional para a Administração.

Esse entendimento encontra respaldo no artigo 40, §3o, inciso l, e no artigo 47,

§1o, incisos le ll, da Lei no 14.13312021, bem como na Súmula no 114 do Tribunal de

Contas, que condiciona o parcelamento à efetiva vantagem para a Administração, sem

prejuízo da economia de escala e da gestão contratual.

A jurisprudência dos Tribunais de Contas tem reiteradamente reconhecido a

legitimidade do agrupamento de itens quando demonstrada a vinculação logica e

funcional entre os componentes da solução, inexistindo restrição indevida à

competitividade. Nesse sentido, é pacífico o entendimento de que o parcelamento não

deve ser adotado quando puder descaracterizar o objeto ou comprometer sua execução

integrada.

A doutrina especializada igualmente reforça que o parcelamento deve respeitar

a integridade qualitativa do objeto, sendo vedada a fragmentação que inviabilize ou

dificulte a execução satisfatoria da solução, especialmente quando se tratar de sistema

integrado ou quando houver risco de perda de economia de escala e elevação dos

custos globais da contratação, conforme leciona Marçal Justen Filho.

Registre-se, ainda, que a adoção da Ata de Registro de Preços mitiga eventuais

preocupações quanto à obrigatoriedade de aquisição integral dos lotes, uma vez que a

Administração poderá demandar apenas os itens efetivamente necessários,

preservando a flexibilidade do fornecimento sem prejuízo do modelo adotado.

Diante do exposto, resta plenamente justificada a divisão do objeto em lote,

como medida técnica, econômica e administrativa adequada à natureza da solução

pretendida, assegurando padronização, eficiência, economicidade e segurança jurídica

à contratação.

1í. DA NECESSIDADE TÉCNTCA PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO

CONTRATO

A análise da contratação indica que não há necessidade de apoio técnico

externo para a fiscalização e gestâo do futuro contrato. As atividades de

Rua Comendador José Garcia, 77.1 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553 442

& 353025-5500ffi ffi contato@amesp.mg.gov.br & amesp"n'rg @ amesp.mggov.b,r



CON§ÓRCIO

Alr/IH§P

a-

cousôncro AMrsP
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí

acompanhamento poderão ser desempenhadas por servidores formalmente designados

pelas secretarias requisitantes de cada Município consorciado.

Ressalta-se, contudo, a importância de que os agentes designados possuam

conhecimento técnico compatível com o objeto, de modo a verificar o atendimento às

especificações, prazos, quantitativos e padrões de qualidade estabelecidos,

assegurando a correta execução contratual.

12. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formalização da presente contratação, pretende-se assegurar a aquisição

de equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento físico infantil

permanente aos Municípios Consorciados à AMESP de forma padronizada, eficiente e

economicamente vantajosa.

Os resultados esperados incluem a obtenção de itens com maior qualidade

construtiva, melhor adequação funcional aos ambientes administrativos, otimização dos

recursos públicos por meio da economia de escala e maior agilidade no atendimento

das demandas, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento e da

boa gestão pública.

"Tabela contendo a matriz de riscos, conforme detalhado no Documento de

Formalização de Demandas (DFD)."

í3. DA DECLARAçÃO Oe VTABTLTDADE DA CONTRATAçÃO

Com base nos estudos técnicos preliminares realizados e nas consultas

efetuadas junto ao mercado, constata-se a viabilidade técnica, econômica e operacional

da contratação destinada à aquisição de equipamentos esportivos lúdicos de

condicionamento fís ico infanti I planejados e integrados.

A solução proposta atende às necessidades identificadas pelos Municípios

consorciados à AMESP, considerando a utilização contínua dos ambientes, a

necessidade de padronizaçáo conceitual, funcional e estética, bem como a adequação

dos materiais às condições de uso intensivo em espaços coletivos. Os ambientes foram

concebidos como soluções integradas, nas quais os itens que os compõem atuam de

forma complementar, exigindo compatibilidade dimensional, construtiva e funcional.

A contratação possibililarâ a criação de espaços educacionais adequados,

integração e desenvolvimento de atividades específicas, contribuindo para a
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qualificação dos ambientes públicos, a melhoria das condições de atendimento aos

usuários e o fortalecimento das políticas públicas desenvolvidas nos Municípios

consorciados.

Diante desse cenário, conclui-se pela viabilidade da contrataçáo,

recomendando-se a abertura de procedimento licitatorio, no âmbito do Consórcio

ANIESP, visando à contratação de empresa especializada para o fornecimento de

equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento físico infantil nos

Municípios integrantes da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí

_ AMESP.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

DFD no 0412026

Órgão Demandante: Consórcio AMESP

Setor Requisitante: Diretoria Executiva

Responsável pela Demanda: Moacir Franco

1. OBJETO

AQUTSTÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS DE

CONDICIONAMENTO FíSICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, por meio de Pregão Eletrônico,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

2. JUST|FICATIVA DA CONTRATAçÃO

Os municípios consorciados ao Consórcio AMESP vêm implementando políticas

públicas voltadas à melhoria da infraestrutura educacional e ao fortalecimento das práticas

pedagogicas que promovam o desenvolvimento integral das crianças. Nesse contexto, a

modernização dos espaços educacionais - especialmente aqueles destinados às atividades

físicas, recreativas e psicomotoras - tornou-se prioridade.

A aquisição de equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento físico

infantil atende diretamente às necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais de

Educação, ampliando a oferta de ambientes seguros, inclusivos e estimulantes para o

desenvolvimento motor, cognitivo e social das crianças.

Fundamenta-se ainda na:

. Relevância Pedagógica e de Desenvolvimento lnfantil

Os equipamentos lúdicos de condicionamento físico infantil contribuem para

. Desenvolvimento da coordenação motora ampla e fina;

. Estímulo à socialização e ao trabalho em grupo;

. Promoção da saúde e prevenção do sedentarismo;

. [t/elhoria da atenção, disciplina e desempenho escolar;

. lnclusão de crianças com diferentes níveis de habilidade;
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Esses benefícios estão alinhados às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), que prevê o desenvolvimento integral da criança, incluindo aspectos motores,

emocionais e sociais.

. Modernização dos Espaços Educacionais

A modernização dos ambientes escolares é uma demanda crescente, especialmente em

escolas públicas que buscam:

. Atualizarequipamentosobsoletos;

. Adequar espaços às normas de segurança e acessibilidade;

. Criar ambientes atrativos que favoreçam a permanência e o engajamento dos alunos

. lntegrar práticas pedagógicas inovadoras;

Os equipamentos a serem adquiridos são projetados para uso infantil, com materiais

adequados, certiflcaçÕes de segurança e durabilidade compatíveis com o uso contínuo em

ambientes escolares.

Padronização e Ganho de Escala

A aquisição compartilhada pelo Consórcio AMESP permite:

. Padronizaçáo dos equipamentos entre os municÍpios;

. Redução de custos unitários por ganho de escala;

. Simplificação dos processos administrativos;

. Maior eficiência logística e de distribuiÇão;

. Atendimento simultâneo e equitativo aos entes consorciados

lnteresse Público e Finalidade Educacional

o

a

A aquisição atende ao interesse público ao:

. Promover políticas de educação integral;

. Garantir ambientes adequados e seguros para crianças;

. Apoiar o desenvolvimento físico e psicossocial;

. Cumprir metas de qualidade da educação previstas em legislações federais e

municipais.

4. Conclusão

Diante do exposto, a aquisição de equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento

físico infantil, por meio de licitação compartilhada realizada pelo Consórcio AMESP,
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mostra-se:

. Tecnicamente necessária, para modernizar os espaços educacionais e promover o

desenvolvimento integral das crianças;

. Juridicamente amparada, conforme a legislaçáo vigente sobre consórcios públicos e

licitaçÕes;

. Economicamente vantajosa, pela padronizaçáo e ganho de escala;

. Socialmente relevante, ao fortalecer políticas públicas de educação e inclusão;

Assim, justifica-se plenamente a abertura do processo licitatório para atender de forma

eficiente e integrada os municípios consorciados,

3. ESpECtFTCAçÃO, QUANTTDADE E CARACTERíSTICAS DO OBJETO

Tabela 1. Quantitativo final do lote.

Classificação do Objeto:

( ) Consumo (X) Permanente ( ) Serviços ( ) Obras e/ou Serviços de Engenharia

Regime de Execução/Fornecimento:

( ) Parcela Unica ( ) Semanal ( ) Quinzenal

Outro:

Exigência de Amostras/Protótipo:

O Sim (X) Não

Habilitação Técn ica Específica:

(X) Sim: Laudos Técnicos ( ) Não

Responsabilidades Específicas da Contratada:

(X) Sob Demanda/lmediato o( ) Mensal

( ) Sim: (X) Não

Responsabilidades Específicas da Contratante:

( ) Sim: (X) Não
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Localde Execução e Critérios de Aceitação

Os equipamentos esportivos lúdicos serão implantados nas unidades educacionais dos

municípios consorciados a AMESP.

A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas,

normas e requisitos constantes no projeto e no Termo de Referência.

4. ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES E GERENCIAMENTO DE RISCOS

( ) Dispensando nos termos do art. 90 do Decreto Municipal no 3.12512023.

(X) Devido à baixa complexidade, dispensa-se o gerenciamento de riscos, mantendo-se a

elaboraçáo do ETP e TR.

( ) Devido à alta complexidade, será necessária a elaboração de ETP e GR específicos.

( ) Serão utilizados o Estudo Técnico Preliminar e o Gerenciamento de Riscos já existentes,

elaborados em processo licitatório anterior, por se manterem válidos e aplicáveis ao objeto.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn

A despesa decorrente da contratação será custeada pela dotaÇão orçamentária do orgão

participante signatário da Ata de Registro de Preços, conforme previsão orçamentária propria

e disponibilidade financeira.

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS E CRITÉRIOS UTILIZADOS

O valor estimado total da presente licitação e de R$ 2í.649.583,32 (vinte e um

milhões seiscentos e quarenta e nove mil quinhentos e oitenta e três reais e trinta e

dois centavos).

A estimativa de custos foi elaborada com base em pesquisa de mercado de

abrangência nacional, contemplando fornecedores especializados no segmento de

equipamentos esportivos lúdicos. O levantamento considerou preços compatíveis com

as especificações técnicas, os quantitativos previstos e as condições de fornecimento

exigidas, de modo a assegurar a fidedignidade dos valores apurados.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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razoabilidade e da compatibilidade com os preços praticados pela Administração Pública.

Parâmetros utilizados para a estimativa:

(X) Mediana de custos unitários do PNCP.

( ) Contratações similares realizadas pela Administração Pública no último ano.

( ) Pesquisa em tabelas oÍiciais, mídia especializada e sítios eletrônicos amplamente

reconhecidos, com registro de data e hora de acesso.

(X) Pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores.

( ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.

7. GRAU DE PRIORIDADE

O Baixa (X) Media O Alta

MOACIR

FRA 15

15:5

-AM

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bonr Jesus, Pouso Alegre - lvlc, CEP 37553'442
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TERMo DE REFERÊructa

1. DOOBJETO

Trata-se da AQUISIÇÃO Oe EQUTPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS DE

CONDTcIONAMENTO f íSlcO INFANTIL, conforme especificações técnicas detalhadas

nesle Termo de Referência, para atendimento às demandas dos municípios que

compõem a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉD|O

SnpUCnÍ - AMESP, por meio de Pregão Eletrônico, conforme condiçÕes, quantidades

e exigências estabelecidas no Anexo Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

2. TIPO: MENOR PREçO GLOBAL POR LOTE

Tabela. Lotel do Processo Licitatório

3. DESCRTÇÃO DO LOTE

3.1. LOTE 01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS DE CONDICIONAMENTO

F|STCO tNFANTIL (ACADEMIA)

O LOTE O1 _ EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS DE CONDICIONAMENTO

FÍSlCo INFANTIL deverá ser composto por:

3.1.1. BANCO SUPINO INFANTIL.

Destinado exclusivamente ao uso recreativo e educativo, projetado para o público

infantil, não sendo caracterizado como equipamento de musculaçâo proÍissional ou

semíprofissional, nem permitindo a aplicação de carga real ou ajustes de resistência que

ofereçam risco ao usuário. Possui estrutura confeccionada em aço estrutural resistente,

devidamente revestida em PVC, garantindo maior durabilidade, resistência à corrosão,

facilidade de higienização e segurança durante a utilização. O equipamento dispÕe de

sístema de barra superior com pesos simulados, de caráter exclusivamente lúdico e

educatívo, destinado apenas à simulação do movimento do exercício de supino, sem

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Por.rso Alegre - MG, CEP 31553-442
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configuração de carga real. A barra é fixa ou guiada, com limitação de amplitude de

movimento, impedindo deslocamentos excessivos, desprendimentos acidentais ou

qualquer possibilidade de adaptação para uso de pesos reais. Os elementos simuladores

de peso são integrados ao equipamento, não removíveis, confeccionados em materialleve

e resistente, como espuma de alta densidade ou similar, vedada a substituição por cargas

reais, água, areia ou qualquer outro material. O equipamento possui assento, encosto e

áreas de apoio acolchoados, proporcionando conforto, estabilidade e segurança durante

o uso, além de banco ajustável, permitindo adequação à estatura da criança sem

comprometer a integridade estrutural. Permite a simulação lúdica de diferentes

movimentos corporais, como supino, elevação de pernas e exercícios simulados com

barra. As pegadas e apoios são ergonômicos, adequados às mãos infantis, com

acabamento antiderrapante. Apresenta design lúdico e colorido, apropriado ao público

infantil, com superfícies lisas, acabamento adequado, sem rebarbas, arestas cortantes,

partes pontiagudas ou elementos que ofereçam risco. As dimensões aproximadas do

equipamento são 90 cm de comprimento, Sl cm de largura e77 cm de altura, com peso

líquido aproximado de I kg. O conjunto de barra e pesos simulados possui peso total

aproximado de 1,9 kg, sendo a barra com aproximadamente 900 g e os pesos simulados

confeccionados em espuma, com peso aproximado de 283 g (grande), 142 g (medio) e 56

g (pequeno), todos fixos e não removíveis. O equipamento poderá exigir montagem

simples, devendo acompanhar ferramentas básicas para montagem, como chave inglesa

e chave de fenda Phillips, além de manual de instruçôes. Classifica-se como brinquedo

educativo e equipamento de simulação, indicado para crianças, geralmente entre 3 e 8

anos, com foco no desenvolvimento da coordenação motora, estímulo à atividade física e

promoção de hábitos saudáveis de forma segura e recreativa.

. Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

. Relatórios de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

. Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

. Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios Elétrico.

3.1.2. ESTEIRA INFANTIL I

Destinado exclusivamente ao uso recreativo e educativo por crianças, não

caracterizado como equipamento de ginástica profissional ou semiprofissional, nem

destinado à avaliação de desempenho físico real. Possui estrutura metálica confeccionada

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
g 353025-5500 s @ contato@amesp.mg4ov.br & amesp.mg @ amesp.mggov.br
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em aço estrutural, com resistência mecânica compatível com a finalidade proposta,

integralmente revestida em PVC ou pintura protetiva equivalente, aplicada de forma

uniforme, garantindo proteção contra corrosão, maior durabilidade, facilidade de

higienização e segurança ao contato manual. A superfície de apoio para os pés é do tipo

esteira ou moinho autopropulsado, acionado exclusivamente pelo movimento do usuário,

sem motorizaçâo elétrica, com acabamento antiderrapante e elementos visuais lúdicos,

permitindo a realizaçáo de atividades motoras leves com segurança e estabilidade. O

equipamento dispõe de barras de apoio ergonômicas, dimensionadas para a estatura

infantil, com revestimento acolchoado em espuma ou material equivalente, possibilitando

melhor equilíbrio e apoio durante a utilização. A estrutura apresenta estabilidade estática

e dinâmica compatível com a finalidade usuário. O equipamento deverá possuir modulo

frontal superior do tipo painel ou visor simulador, integrado à estrutura, com finalidade

exclusivamente educativa e recreativa, destinado à simulação ilustrativa de informações

básicas relacionadas à atividade física, tais como tempo de uso recreativa, com base firme

e sistema construtivo que evita deslocamentos involuntários durante o uso. O acabamento

superficial é contínuo, liso e isento de rebarbas, arestas cortantes, cantos vivos, quinas

expostas ou quaisquer elementos que possam representar risco à integridade física do ou

contagem de movimentos, sem caráter profissional, sem exigência de precisão técnica ou

calibração. O painel poderá conter componentes eletrÔnicos simples, devidamente

encapsulados e protegidos, sem partes expostas, acionados por pilhas, não inclusas, com

desligamento automático por inatividade. O referido módulo deverá estar firmemente

fixado à estrutura, não podendo apresentar folgas ou elementos que comprometam a

segurança do usuário. O design do equipamento deverá ser lúdico e colorido, adequado

ao público infantil, sem constituir fator restritivo à competitividade do certame, desde que

atendidas as características técnicas e funcionais mínimas. As dimensÕes aproximadas

do equipamento deverão ser de cerca de 80 cm de comprimento, 65 cm de largura e 78

cm de altura, admitidas variações compatíveis com o processo de fabricação, e o peso

líquido aproximado deverá ser de aproximadamente 13,4 kg. O equipamento é indicado

para crianças a partir de 3 anos de idade, com capacidade máxima de uso recomendada

de até 68 kg, sendo classificado como brinquedo educativo e equipamento de simulação,

voltado ao estímulo da coordenação motora e da atividade física de forma segura e

recreativa.

Apresentar Certificado de Conformidade emitldo por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis; Laudo de
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Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

Apresentar Relatorio de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios Elétrico

3.í.3. BTCICLETA ERGOMÉTRICA INFANTIL

Destinado exclusivamente ao uso recreativo e educativo por crianças, desenvolvido

para estimular a coordenação motora, o equilíbrio, a movimentação corporal e a

resistência física leve, sem finalidade de treinamento esportivo ou condicionamento físico

profissional. O equipamento possui estrutura confeccionada em aço carbono de elevada

resistência mecânica, adequada ao uso infantil, com acabamento externo revestido em

PVC atóxico ou material equivalente, garantindo proteção contra corrosão, maior

durabilidade, facilidade de higienização e segurança durante a utilização. O sistema de

funcionamento é mecânico, acionado exclusivamente por meio de pedais, sem utilização

de energia elétrica para tração, não possuindo sistema de carga, resistência progressiva,

ajuste de esforço ou qualquer mecanismo que permita treinamento de alta intensidade,

caracterizando-se exclusivamente como equipamento recreativo e de simulação infantil.

Os pedais são confeccionados em material resistente, com superfície antiderrapante,

assegurando aderência e estabilidade durante o uso. O assento apresenta formato

anatômico, confeccionado em material sintético de alta resistência, com acabamento

confortável e adequado à ergonomia infantil, podendo possuir ajuste de altura para melhor

adaptação à estatura da criança, sem comprometer a segurança estrutural. O guidão é

ergonômico, com empunhaduras revestidas em material emborrachado ou similar,

permitindo apoio seguro das mãos e favorecendo o equilíbrio do usuário durante a

atividade. O equipamento conta com base estabilizadora dotada de apoios emborrachados

ou elementos antiderrapantes, garantindo estabilidade estática e dinâmica durante a

utilização, minimizando riscos de deslocamento ou tombamento. Deverá possuir monitor

educativo simples, mecânico ou eletrônico, integrado à estrutura, destinado

exclusivamente à simulação ilustrativa da atividade física, podendo indicar tempo de uso

e/ou contagem de movimentos, sem finalidade de medição precisa de desempenho

esportivo, sem exigência de calibração técnica, podendo operar por meio de pilhas, não

inclusas, com desligamento automático por inatividade. Todos os componentes

apresentam acabamento uniforme, com superfícies lisas, isentos de rebarbas, quinas,

arestas cortantes, partes pontiagudas ou parafusos salientes, atendendo aos requisitos

mínimos de segurança aplicáveis a equipamentos infantis. As dimensões aproximadas do

equipamento são de 55 cm de comprimento, 35 cm de largura e 70 cm de altura, com peso

líquido aproximado de 7 kg, admitidas variações compatíveis com o processo de

fabricação. O equipamento é indicado para crianças na faixa etária aproximada de 4 a 8

Rua Cornendaclor losé Garcia, 774 - Saudade Bom lesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442
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anos, com capacidade máxima de uso recomendada de ate 48 kg, devendo ser fornecido

novo, sem uso, em perfeito estado de conservação, devidamente acondicionado em

embalagem adequada para transporte e armazenamento, sendo classificado como

brinquedo educativo e equipamento de simulação de baixo impacto, voltado ao estímulo

da atividade fÍsica de forma segura e recreativa.

Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratorio acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis; Laudo de

Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios Elétrico.

3.1.4. SIMULADOR DE CAMINHADA INFANTIL

Destinado exclusivamente ao uso recreativo e educativo por crianças, projetado para

estimular a coordenação motora, o equilíbrio, a mobilidade dos membros inferiores e a

prática de atividade física leve de forma segura e lúdica, não sendo caracterizado como

equipamento de treinamento físico profissional ou de uso adulto. O equipamento possui

estrutura confeccionada em aço de elevada resistência mecânica, compatível com a

finalidade proposta, com acabamento revestido em PVC ou material polimérico

equivalente, atóxico e resistente, garantindo maior durabilidade, proteção contra corrosão,

facilidade de higienização e segurança durante a utilizaçâo. O equipamento é dotado de

duas plataformas individuais para apoio dos pés, fabricadas em material resistente, com

superfície antiderrapante, permitindo movimento alternado e pendular das pernas de forma

controlada e natural, acionado exclusivamente pela ação do próprio usuário, sem

utilização de sistema motorizado, sem acionamento elétrico, sem sistema de carga,

resistência mecânica ajustável ou aceleração, caracterizando-se exclusivamente como

equipamento recreativo infantil. O equipamento dispõe de barras verticais e horizontais

integradas à estrutura, destinadas ao apoio das mãos, com empunhaduras revestidas em

material emborrachado ou equivalente, assegurando firmeza, estabilidade e segurança

durante o uso. A estrutura apresenta base ampla e estável, dotada de apoios

emborrachados ou ponteiras antiderrapantes, minimizando riscos de deslocamento,

tombamento ou instabilidade durante a utilização. Todos os componentes apresentam

acabamento uniforme, com superfícies lisas, isentas de rebarbas, quinas, arestas

cortantes, partes pontiagudas ou parafusos salientes, atendendo aos requisitos mínimos

de segurança aplicáveis a equipamentos destinados ao público infantil. As dimensôes
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aproximadas do equipamento montado são de 68 cm de comprimento,4l cm de largura e

85 cm de altura, admitidas variações compatíveis com o processo de fabricação. O produto

deverá ser fornecido novo, sem uso, em perfeito estado de conservação, devidamente

acondicionado em embalagem tipo caixa, adequada para transporte e armazenamento.

Apresentar CertiÍicado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios Elétrico.

3.1.5. REMADOR INFANTIL I

Destinado exclusivamente ao uso recreativo e educativo por crianças, projetado para

estimular a coordenação motora, a consciência corporale a movimentação dos membros

superiores, região abdominal e lombar, de forma segura e lúdica, não sendo caracterizado

como equipamento de musculação, treinamento físico proÍissional ou de uso adulto. O

equipamento possui estrutura confeccionada em aço tubular de alta resistência mecânica,

compatível com a finalidade proposta, com acabamento em pintura eletrostática e

revestimento externo em PVC atóxico ou material polimérico equivalente, garantindo maior

durabilidade, resistência à corrosão, facilidade de higienização e segurança durante a

utilização. O equipamento é dotado de sistema de amortecimento integrado, desenvolvido

para absorção de impactos e suavização dos movimentos, reduzindo esforços excessivos

nas articulações e proporcionando movimentos controlados, ergonomicos e adequados ao

público infantil, sem aplicação de carga real, resistência ajustável ou esforço progressivo.

Possui apoio anatômico acolchoado para o tronco, revestido em material sintético

resistente, bem como pegadores e áreas de contato protegidos por espuma de alta

densidade ou material equivalente, assegurando conforto, firmeza e prevenção de

escorregamentos durante o uso. A base do equipamento é provida de ponteiras

emborrachadas ou elementos antiderrapantes, garantindo estabilidade estática e

dinâmica, evitando deslocamentos involuntários durante a utilização. Todos os

componentes apresentam acabamento uniforme, com superfícies lisas, isentas de

rebarbas, quinas, arestas cortantes, partes pontiagudas ou parafusos salientes, atendendo

aos requisitos mínimos de segurança aplicáveis a equipamentos destinados ao público

infantil. As dimensÕes aproximadas do equipamento são de 90 cm de comprimento, 37 cm

de largura e 65 cm de altura, com peso líquido aproximado de 8 kg, admitidas variações
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compatíveis com o processo de fabricação. O produto deverá ser fornecido novo, sem uso,

em perfeito estado de conservação, devidamente acondicionado em embalagem tipo

caixa, adequada para transporte e armazenamento, sendo classificado como brinquedo

educativo e equipamento de simulação voltado à atividade física infantil de baixo impacto.

. Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

. Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

. Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

. Apresentar Relatorio de Ensaios de Formamida e Relatorios de Ensaios Elétrico.

Destinado exclusivamente ao uso recreativo e educativo por crianças, desenvolvido

para estimular a prática de atividade física leve de forma segura e lúdica, promovendo a

coordenação motora, a resistência física leve, o fortalecimento global da musculatura e o

desenvolvimento da consciência corporal, não sendo caracterizado como equipamento de

treinamento físico proÍissional, semiprofissional ou de uso adulto. lndicado para utilização

em ambientes educacionais, recreativos e institucionais, tais como escolas, creches,

centros educacionais, parques, brinquedotecas e projetos sociais. O equipamento possui

estrutura confeccionada em aço carbono de alta resistência mecânica, compatível com a

finalidade proposta, garantindo robustez, estabilidade e durabilidade mesmo em uso

contínuo infantil. O acabamento é realizado por meio de pintura eletrostática e/ou

revestimento em PVC ou material polimerico equivalente, atÓxico, proporcionando

proteção contra corrosão, impactos mecânicos, desgaste natural e facilitando a

higienização. O equipamento é composto por assento anatômico acolchoado,

conÍeccionado em material sintético resistente, proporcionando conforto durante a

utilização, bem como apoios para os pés com superfície antiderrapante, assegurando

posicionamento adequado e maior segurança ao usuário. Dispõe de sistema de

movimento deslizante com amortecimento integrado, desenvolvido para permitir a

execução de movimentos suaves, contínuos e controlados, reduzindo impactos articulares

e esforços excessivos, tornando o exercÍcio adequado ao público infantil, sem aplicação

de carga real, resistência progressiva, ajuste de tensão ou mecanismo hidráulico de

esforço. Conta com manopla frontal ergonômica, revestida em material emborrachado ou

equivalente, oferecendo firmeza na pegada, conforto e melhor controle durante os

movimentos de remada. A base do equipamento é provida de ponteiras antiderrapantes,
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garantindo estabilidade estática e dinâmica, evitando deslocamentos involuntários durante

o uso. O equipamento poderá dispor de relógio ou marcador de atividade simples,

mecânico ou eletrônico, integrado à estrutura, com finalidade exclusivamente educativa e

ilustrativa, destinado à simulação do tempo de uso ou contagem de movimentos, sem

exigência de precisão técnica, calibração ou avaliação de desempenho esportivo. Todos

os componentes apresentam acabamento uniforme, com superfícies lisas, isentas de

rebarbas, quinas, arestas cortantes, partes pontiagudas ou parafusos salientes, atendendo

aos requisitos mínimos de segurança aplicáveis a equipamentos destinados ao público

infantil. O design e lúdico e colorido, apropriado à faixa etária infantil, incentivando o uso

espontâneo e a prática de atividades físicas de baixo impacto de forma recreativa e

educativa. As dimensões aproximadas do equipamento são de 100 cm de comprimento,

37 cm de largura e 65 cm de altura, admitidas variações compatíveis com o processo de

fabricação. O produto deverá ser fornecido novo, sem uso, em perfeito estado de

conservação, devidamente acondicionado em embalagem adequada para transporte e

armazenamento, podendo exigir montagem simples, com ferramentas inclusas.

. Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

. Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

. Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

. Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios Elétrico.

Estrutura deverá ser fabricada em aço carbono de alta resistência, com revestimento

externo em PVC ou material polimérico equivalente, proporcionando proteção

anticorrosiva, durabilidade e segurança ao usuário. A esteira deverá possuir plataforma de

caminhada fixa, sem sistema motorizado, sem acionamento elétrico e sem resistência

mecânica ajustável, caracterizando-se exclusivamente como equipamento de simulação

de caminhada, vedado o uso para treinamento físico de alta intensidade ou desempenho

esportivo. O deslocamento do usuário deverá ocorrer de forma natural e controlada, sem

mecanismos de aceleração. O equipamento deverá contar com corrimãos laterais e

frontais integrados à estrutura, revestidos em material emborrachado ou sintetico,

permitindo apoio contínuo das mãos, contribuindo pa'a a estabilidade, equilíbrio e

seguranÇa da criança durante a utilização. O design deverá apresentar altura compatível

com o público infantil, sem partes móveis expostas, engrenagens aparentes ou
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componentes cortantes. A base deverá ser equipada com rodízios ou apoios com

revestimento em material resistente, permitindo mobilidade controlada e posicionamento

adequado do equipamento, bem como estabilidade durante o uso. Todos os elementos

estruturais deverão possuir acabamento uniforme, sem rebarbas, quinas, arestas vivas ou

parafusos salientes, atendendo aos requisitos de segurança aplicáveis a equipamentos

infantis. O equipamento deverá ser projetado para uso recreativo e educativo, náo

permitindo ajuste de velocidade, inclinação ou carga, e não possuindo qualquer sistema

eletrônico, painel digital, display, cronômetro ou medidor de desempenho, garantindo

simplicidade operacionale segurança. Dimensões aproximadas do equipamento montado:

82 cm de comprimento, 63 cm de largura e 98 cm de altura. Peso líquido aproximado de

18 kg. O equipamento deverá ser acondicionado em embalagem tipo caixa, adequada ao

transporte e armazenamento.

. Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

. Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

. Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

. Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios Elétrico.

Equipamento de ginástica infantil destinado ao desenvolvimento da coordenação

motora, força muscular, resistência física e consciência corporal, indicado para uso em

ambientes educacionais, recreativos e esportivos, como escolas, centros educacionais,

projetos sociais e espaços de atividades físicas infantis. Fabricado com estrutura em aço

carbono de alta resistência, com acabamento em pintura eletrostática e/ou revestimento

em PVC, proporcionando maior durabilidade, proteção contra oxidação e segurança

durante o uso. Possui base larga e estável, com apoios antiderrapantes que garantem

firmeza ao equipamento durante a execução dos movimentos. Conta com sistema

mecânico de tração e amortecimento, permitindo movimentos suaves, contínuos e

controlados, reduzindo impactos nas articulações e proporcionando maior conforto e

segurança às crianças. O sistema de amortecimento auxilia no controle da carga corporal,

favorecendo o uso adequado para o público infantil. O equipamento dispõe de assento

anatômico, confeccionado em material resistente e confortável, com superfície lisa e de

fácil higienização. Possui pegadores ergonômicos com revestimento em material

emborrachado, garantindo melhor aderência e segurança no manuseio, além de apoios
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para os pés com formato anatômico e cintas de fixação, proporcionando correta postura

durante o exercício. lndicado para exercícios de membros superiores, inferiores e core,

promovendo fortalecimento muscular, coordenação bilateral, equilíbrio e estímulo à prática

de atividade física de forma lúdica e segura. Dimensões aproximadas: I 10 x 105 x 50 cm.

. Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

. Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

. Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

. Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida e Relatorios de Ensaios Elétrico.

Equipamento de ginástica infantil desenvolvido para promover o desenvolvimento da

coordenação motora, equilíbrio, consciência corporal e fortalecimento da musculatura do

tronco e membros inferiores, indicado para uso em ambientes educacionais, recreativos e

esportivos. Fabricado com estrutura em aço carbono de alta resistência, garantindo

robustez, estabilidade estrutural e longa vida útil. Possui acabamento em pintura

eletrostática e/ou revestimento em PVC, oferecendo proteçâo contra corrosão, desgaste

mecânico e impactos, além de facilitar a limpeza e manutenção, O equipamento conta com

plataforma circular rotatória, confeccionada em material resistente, com superfície

antiderrapante texturizada, proporcionando segurança durante o uso e evitando

escorregamentos. O sistema de rotação permite movimentos suaves e contínuos,

estimulando exercícios de rotação de quadril e tronco de forma segura e controlada para

o público infantil. Dispõe de apoio superior ergonômico em formato circular, com

revestimento em material emborrachado, garantÍndo firmeza na pegada, conforto e

estabilidade durante a execução dos exercícios. A base é equipada com ponteiras

antiderrapantes, assegurando maior aderência ao solo e evitando deslocamentos

indesejados durante o uso. lndicado para atividades físicas de baixo impacto, contribuindo

para o desenvolvimento motor, equilíbrio, coordenação bilateral, fortalecimento do core e

estímulo à prática de atividade física de maneira lúdica e segura. Dimensões aproximadas:

52 x 38 x 100 cm.

. Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

. Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,
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contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

. Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

. Apresentar Relatorio de Ensaios de Formamida e Relatorios de Ensaios Elétrico

Composto por barra centrale discos removíveis, confeccionado em material resistente,

leve e seguro, com acabamento liso, bordas arredondadas e cores vivas, proporcionando

maior atratividade visual e segurança durante o manuseio. A barra possui revestimento

acolchoado em espuma macia e resistente, oferecendo conforto, melhor aderência e

proteção durante o uso. Os discos são encaixáveis, permitindo montagem simples, prática

e segura. O produto é indicado para atividades físicas leves, desenvolvimento da

coordenação motora, equilíbrio, recreação orientada e introdução ao exercício físico, não

sendo destinado a fins competitivos ou de musculação tradicional. O conjunto é composto,

no mínimo, por uma barra acolchoada, dois discos grandes, dois discos médios e dois

discos pequenos, totalizando peso aproximado de 900 g, considerando barra e discos. A

barra possui comprimento aproximado de 75 cm e os discos apresentam peso individual

aproximado de22,7 g para os discos pequenos, 54 g para os discos médios e 90,7 I para

os discos grandes. O material deve ser polímero resistente e atóxico, ou equivalente, com

espuma de proteção na barra, apresentando acabamento em superfícies lisas, sem

rebarbas ou partes cortantes, com cantos arredondados. As cores devem ser variadas e

vivas, conforme disponibilidade do fabricante. As dimensões aproximadas do produto são

0,060 m de altura, 0,260 m de largura e 0,760 m de comprimento. O produto deve ser

novo, sem uso, sem avarias, adequado ao uso infantil, fabricado com material leve, não

metálico e não cortante, sem peças pequenas que ofereçam risco de ingestão, atendendo

aos requisitos mínimos de segurança para utilização por crianças.

Apresentar Certificado de Conformidade emitido por OCP acreditado pelo

INMETRO, no escopo de brinquedos;

Apresentar Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório acreditado pela CGCRE,

contemplando os ensaios mecânicos, físicos e químicos aplicáveis;

Apresentar Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;

Apresentar Relatorio de Ensaios de Formamida e Relatorios de Ensaios Elétrico.

3.2. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial, todos os

certificados, laudos e relatórios de ensaios e demais documentos

comprobatórios de conformidade relativos aos produtos ofertados.
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A não apresentação integral da documentação exigida implicará na imediata

desclassificação do !icitante, por impossibilitar a adequada análise técnica da proposta

e o devido enquadramento das especificações ao objeto licitado.

Justificativa jurídica e técnica

A exigência de apresentação prévia dos certificados fundamenta-se:

a) Justificativa jurídica

Princípio da Vinculação ao lnstrumento Convocatório (art. 5o, caput, da Lei no

14.133/2021): a Administração deve exigir dos licitantes o cumprimento rigoroso

das condiçóes esÍabelecidas no edital, garantindo isonomia e segurança

jurídica.

Princípio do Julgamento Objetivo (art. 5o, §7o, da Lei no 14.133/2021): a análise

das proposÍas deye ocorrer com base em critérios previamente definidos. Sem

os documenúos técnicos, não é possíveí aferir objetivamente a aderência da

proposta às especifcações.

a

a

a

o

a

Princípio da Eficiência e da Se/eção da Proposta Mais Vantajosa (art. 11 da Lei

no 14.133/2021): a verificação documental prévia assegura que apenas produtos

tecnicamente adequados e certificados sejam considerados.

Dever de instrução adequada do processo administrativo (ar7. 53 da Lei no

9.784/1999): a Administração deve reunir Íodos os elemenúos necessários para

a tomada de decisão.

b) Justificativa técnica

Os certificados, relatórios e laudos permitem comprovar a conformidade técnica

dos produtos com as especificações do edital, garantindo qualidade, segurança

e desempenho.

A documentação é essencraí para verificação de compatibilidade,

rastreabilidade, padronização e mitigação de riscos técnicos.

A ausência desses documentos inviabiliza a análise comparativa entre

propostas e impede a Administração de assegurar que o objeto ofertado atende

aos requisitos mínimos exigrdos.

. A apresentação prévia evita posteriores inconsistências, entregas inadequadas
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e riscos contratuais, preselando a economicidade e a eficiência do processo.

4. DO LOCAL

4.'1. O fornecimento do objeto ora licitado se dará dentro da área territorial de

abrangência da ASSoctAÇAo Dos MUNICÍP|OS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO

SAPUCAí - AMESP, conforme descrição de Municípios, compreendendo a zona urbana, a

zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos, através da emissão da

Ordem de Fornecimento.

Tabela 1 Municípios Consorciados à ÁMESP

5. DOS PRAZOS.
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ALFENAS

BUEN BRANDÃO

AN

CACHOEIRA DE MINAS

CA]VIANDUCAIA

CAMBUí

CONCE DOS OUROS

GONHAL

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

EXTREMA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

P

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAí

SÃO BENTO ABADE

SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR JOSÉ BENTO

SILVIANÓPOLIS

TURVOLÂNDIA

MUNICiPIOS CONSORCIADOS AMESP

CAREAÇU

OURO FINO
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5.1. O prazo para o fornecimento dos itens será de até 45 (quarenta e cinco) dias,

contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo

Município.

5.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, na forma do artigo 84 da lei no 14.13312021, se forvantajoso

para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata de Registro

de Preços ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

5.3. O prazo de vigência do Contrato será de ate 1 (um) ano a partir da sua assinatura

6. DAS CONDrÇOES DE EXECUÇÃO DOS SERV|ÇOS

6.1. Face ao disposto na Lei no 14.1 3312021, os quantitativos poderão sofrer acréscimos

ou supressões do valor inicial.

6.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela empresa

contratada, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se

inclua em sua especíalização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada,

sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratada pelo ônus e perfeição técnica dele.

7. DAS OBRTGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA.

7.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

7.2. lndicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

7.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder

ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e

expressa concordância do contratante.
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8. DAS oenrcaçoEs Dos ónoÃos pARTTcTpANTES

8.í. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

8.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

8.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

8.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas

e reclamações, quando for o caso.

8.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

8.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do

acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser

assinado.

9. DA QUALTFICAçÃO TÉCNTCA

9.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de díreito público ou

privado, em papel timbrado, que comprove a aptidâo para desempenho de atividade

pertinente e compatívelcom o objeto da licitação.

9.2. Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou

outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados,

por meio de diligências.

10. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA.FINANCEIRA

10.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de abertura desta licitação ou

segundo as disposições contidas no documento acerca do prazo de validade dele.

10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC (apresentar a

Certidão de Habilitaçâo ProÍissionaljunto com o Balanço), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

admitida, quando aquelas peças de escrituração contábilestiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo íruOtCg GERAL DE
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PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

10.3. Documento assinado por proÍissional legalmente habilitado (contador)

demonstrando que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "Índice de Solvência

Geral (SG)" e "Índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo

abaixo indicados: a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados:

10.3.1. SOCIEDADES

10.3.1.1. Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima -
s/A)

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante;

. Publicados em Diário Oficial; e,

a Publicados em jornal de grande circulação; ou,

Por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante.

a

10.3.1.2. Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou,

. Por fotocópia do Balanço e das DemonstraçÕes Contábeis devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante.

10.3.í.3. Sociedade criada no exercício em curso

Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou

autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante'

'10.3.2. A comprovaçâo da boa situação financeira da licitante será atestada por

documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a

empresa apresenta: "Índice de Liquidez Geral (/tG)", "Índice de Solvência Geral
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(ISG)" e "Índice de Liquidez Corrente (lLC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo

abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (/trC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela formula abaixo:

a

a Índice de Solvência Geral (/SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado

pela fórmula abaixo:

AT
IçN_-

PC + PELP

. índice de Liquidez Geral (/tG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado

pela fórmula a seguir:

AC
ttC = pC

AC + ALRPItc--'uv-Pc+PELP

Onde, .4C=Ativo Circulante, PC=Passivo Circulante, .4RIP=Ativo

Realizável a Longo Prazo, PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo e

.47=Ativo Total.

í0.3.2.í. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes

deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem

arredondamento;

10.3.2.2. As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas

em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo

contador da licitante;

í0.3.2.3. Se necessária a atualizaçáo do balanço e do patrimônio líquido,

deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial

de cálculo correspondente.

10.3.2.4. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido no mínimo de

5o/o do valor estimado da contratação, independente dos índices.

Justificativa:

Os índices econômicos indicados na Lei no 14.133/21, notadamente no

artigo 69, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com

capacidade econômico-financeira suficiente a assegura r a execução integral

tlua Cornendador.losé Garcra, 774 - SaLrdade Bonr -lesus, Pouso Aleqre - l4G, CEP 31553-442
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do contrato.

O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas

aventureiras e ser?? quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro,

pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da

obrigação contratada, não apresenÍassem capacidade para concluir o objeto

da obrigação.

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de

apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68,

ambos da Lei LC no 123106.

11. DA POSSIBILIDADE DE CARONA

1í.1. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta ata de

Registro de Preços.

11.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatório, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata de

Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização Oo ÓRCÃO.

1í.3. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item registrado

na ata de registro de preço do orgão gerenciador.

11.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento decorrente da

adesão, desde que não prejudique as obrigações assumidas com o ÓROÃO.

11.5. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditório, das penalidades previstas no Edital,

em relação às suas próprias contratações, informando a ocorrência ao ÓnCÃO.

11.6. Fica a cargo do representante do ÓRGÃO, manifestar sobre as possibilidades de

carona à ata de registro de preços.

12. DOS VALORES E PAGAMENTOS.

12.'1. DO VALOR

12.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de Referência

é de R$ 21.649.583,32 (vinte e um milhões seiscentos e quarenta e nove mil

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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quinhentos e oitenta e três reais e trinta e dois centavos), que representa o total

da prestação dos serviços dos itens descritos da planilha de orçamento que integra

o presente Termo.

12.2. DO PAGAMENTO

12.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data

de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às

condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária

na conta corrente indicada pela empresa contratada.

12.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO

PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor

responsável pelo acompanhamento do contrato.

12.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

12.2.4. A despesa referente à execuçâo dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓnoÃOs PARTICIPANTES.

12.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante

encargos moratórios à taxa nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados

diariamente em regime de juros simples.

12.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fÓrmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para

o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

13. DO CRITERIO DE JULGAMENTO.

13.1. Menor Preço Global(Por Lote)

14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

14.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CÊP 37553-442
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14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

ou

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especiÍicações do edital;

14.1.9. Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

14.1.6. Fraudar a licitação;

14.'1.7. Comportar-se de modo

em especial quando

inidôneo ou co

14.1.7.'1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.'1.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

Rua Comendador José Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

'14.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.'1. A natureza e a gravidade da infração cometida

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4,'14.'1.5,14.1.6,14.1.7 e 14.1.8,

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sançÕes será assegurado à Fornecedora o

Rua Comendador losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Potrso Alegre - MG, CÊP 37553-442
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contraditorio e a ampla defesa

14.8. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos

administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser

comunicada com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas,

iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-

mail.

15. DA JUSTIFICATIVA.

O Consórcio AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do

Médio Sapucaí, no exercício das competências que lhe são atribuídas por seu estatuto

e pela legislação aplicável aos consórcios públicos, tem por finalidade promover ações

integradas destinadas ao atendimento das demandas e prioridades dos municípios

consorciados, com vistas ao fortalecimento do desenvolvimento regional.

Nesse contexto, insere-se a realizaçáo de estudos técnicos voltados à

identificação de problemas comuns, bem como a formulação e condução de

procedimentos licitatórios que permitam a otimização de recursos públicos por meio da

economia de escala, especialmente para a aquisição de bens e serviços essenciais à

implementação e ao aprimoramento das políticas públicas educacionais.

A presente contratação encontra fundamento na necessidade de:

1. Contextualização da Demanda

Os municípios consorciados ao Gonsórcio AMESP vêm implementando políticas públicas

voltadas à melhoria da inÍraestrutura educacional e ao fortalecimento das práticas

pedagógicas que promovam o desenvolvimento integral das crianças. Nesse contexto, a

modernização dos espaços educacionais - especialmente aqueles destinados às atividades

físicas, recreativas e psicomotoras - tornou-se prioridade.

A aquisição de equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento físico infantil

atende diretamente às necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais de Educação,

ampliando a oferta de ambientes seguros, inclusivos e estimulantes para o desenvolvimento

motor, cognitivo e social das crianças.

2. Justificativa Técnica

Rua Comendador José Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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2.1. Relevância Pedagógica e de Desenvolvimento lnfantil

Os equipamentos lúdicos de condicionamento físico infantil contribuem para:

. Desenvolvimento da coordenação motora ampla e fina;

. Estímulo à socialização e ao trabalho em grupo;

. PromoÇão da saúde e prevenção do sedentarismo;

. Melhoria da atenção, disciplina e desempenho escolar;

. lnclusão de crianças com diferentes níveis de habilidade;

Esses benefícios estão alinhados às diretrizes da Base Nacional Comum Curricular

(BNCC), que prevê o desenvolvimento integral da criança, incluindo aspectos motores,

emocionais e sociais.

2.2. Modernização dos Espaços Educacionais

A modernização dos ambientes escolares é uma demanda crescente, especialmente em

escolas públicas que buscam:

. Atualizarequipamentosobsoletos;

. Adequar espaços às normas de segurança e acessibilidade;

. Criar ambientes atrativos que favoreçam a permanência e o engajamento dos alunos

. lntegrar práticas pedagógicas inovadoras;

Os equipamentos a serem adquiridos são projetados para uso infantil, com materiais

adequados, certificações de segurança e durabilidade compatíveis com o uso contínuo em

ambientes escolares.

2.3. Padronização e Ganho de Escala

3. Justificativa Jurídica

3.1. Competência do Consórcio Público

A Lei no 11.1OTI2OO5 e o Decreto no 6.017/2007 autorizam consórcios públicos a realizar

licitações compartilhadas para atender seus entes consorciados, especialmente quando:

. Há interesse comum;

t'a
t,.r., 045

A aquisição compartilhada pelo Consórcio AMESP permite:

. Padronizaçáo dos equipamentos entre os municípios;

. Redução de custos unitários por ganho de escala;

. Simplificaçãodos processos administrativos;

. Maior eficiência logística e de distribuição;

. Atendimento simultâneo e equitativo aos entes consorciados.
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. A contratação conjunta gera economia e eÍiciência;

. A natureza do objeto é compatível com a atuaçáo consorciada;

A aquisição de equipamentos para modernização de espaços educacionais se enquadra

plenamente nesses critérios.

3.2. Fundamentação na Leide Licitações

A contratação será realizada conforme a Lei no 14.13312021, que prevê:

. Art. 30 - A busca pela eficiência, economicidade e padronização;

. Art. 50 - Planejamento como etapa obrigatória, incluindo justificativa técnica e estudo

preliminar;

. Art. 14 - Possibilídade de contratações centralizadas por entidades como consórcios

públicos;

. AÉ. 40 - Utilização de registro de preços quando conveniente (se aplicável).

A licitação compartilhada atende ao princípio da economicidade e da eficiência, recluzindo

custos e otimizando recursos públicos.

3.3. lnteresse Público e Finalidade Educacional

A aquisição atende ao interesse público ao:

. Promover políticas de educação integral;

. Garantir ambientes adequados e seguros para crianças;

. Apoiar o desenvolvimento físico e psicossocial;

. Cumprir metas de qualidade da educação previstas em legislaçóes federais e

municipais.

4. Conclusão

Diante do exposto, a aquisição de equipamentos esportivos Iúdicos de condicionamento

físico infantil, por meio de licitação compartilhada realizada pelo Consórcio AMESP,

mostra-se:

. Tecnicamente necessária, para modernizar os espaços educacionais e promover o

desenvolvimento integral das crianças;

. Juridicamente amparada, conforme a legislação vigente sobre consórcios públicos e

licitações;

. Economicamente vantajosa, pela padronizaçáo e ganho de escala;

. Socialmente relevante, ao fortalecer políticas públicas de educação e inclusão;
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Assim, justifica-se plenamente a abertura do processo licitatório para atender de forma

eficiente e integrada os municípios consorciados.

15.1. QUANTO AS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

Quanto à vedação à participaçáo de empresas em consórcio, o Tribunalde Contas de

Minas Gerais, por meio do Conselheiro Hamilton Coelho nos autos do Processo no 912078,

apresentou manifestação no seguinte sentido:

O emprego, pelo legislador, da locução "quando permitida"

evidência que se trata de permissão excepcional e específica, a

depender do juízo de oportunidade e conveniência da Administração. É

dizer: se a participação de consórcios é excepcional, algum sentido faria

em exigir justificativas para sua permissão, mas iamais quanto â sua

restrição. Não basÍasse a inequívoca letra da lei, decorre do proprio

senso comum que a formação de consórcios de empresas so tem

sentido para a possível execução de obietos extraordinários,

vulÍosos, altamente complexos ou inauditos

No mesmo sentido, o TCU entendeu que:

A Administração a prerrogativa de admitir a pafticipação de

consórcios. Está, portanto, no âmbito de discricionariedade da

Administração. lsto potque, ao nosso ver, a formação de consÓrcios

tanto pode se presfar a fomentar a conconência (consorcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do ceftame),

quanto a cerceá-la (assocraçâo de empresas que, caso contrário,

concorreriam entre si) [..](Acórdão 1.946/2006, Plenário, rel Marcos

Bemquerer Costa).

Com efeito, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame,

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado

envolve questÕes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação

de consórcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias emprêsas

isoladamente apresentam condições de participar do presente certame. Tal medida visa

afastar a restrição à competição, pois a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
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prestar os serviços, reduziria o número de licitantes.

15.2. QUANTO AO PREÇO GLOBAL

O objeto foi reunido em LOTE por se tratar de uma solução composta, ou seja, não há

como funcionar sem estarem integrados os diversos itens, pelas características de soluções

desta natureza.

Dada a peculiaridade dos objetos, seu desmembramento em vários itens, geraria,

além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou mais

restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução.

Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor de

fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o seu valor estimado.

Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e econômica para o parcelamento da

solução em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas

respectivas peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que

compõem a solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. É sabido da

prevalência da licitação por itens ou lotes de itens para cada parcela do objeto quando este é

divisível, Todavia, consoante se retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União esta

medida so se dá quando não se veriflca prejuízo para o conjunto ou complexo ou implique em

perda de economia de escala. No mesmo sentido caminha a jurisprudência do Tribunal de

Contas de Minas Gerais que admite a adoção do menor preço global quando justiÍicada sua

pertinência segundo um viés técnico.

Pouso Alegre/MG, aos 28 de abril de 2026

l\{OAClR Assinado de forma
digital Por MOACIR

FRANCO:2 1 FRANCo:213068e3615
Dados: 2026.04.28

30689361 5 r5:48:52-03'oo'

Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP
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ANExo oi - euANTrrATrvo poR MuNrcipto

1. CONStDeneÇOeS rNrCrArS

1.1. Para a definição dos quantitativos estimados referentes aos itens de

equipamentos esportivos lúdicos de condicionamento físico infantil, adotou-se como

parâmetro o número de escolas e demais unidades de ensino municipais em funcionamento,

bem como o quantitativo de alunos matriculados para o ano de 2025. Considerou-se, ainda,

o número aproximado de salas de aula, obtido mediante a divisão do total de estudantes por

30 (estimativa média de alunos por sala). As informações utilizadas têm como fonte os dados

oficiais disponibilizados pelo lnstituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira - INEP, consultados na base pública Catálogo de Escolas (acesso em2510312026),

disponível em: https://www.qov. br/inep/pt-br/acesso-a-infomacao/dados-abefios/inep-

data/cataloqo-d-escolas, bem como os dados do Censo Escolar, disponíveis em:

https://www.qov.br/ineplot-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-

escolari resultados.

1.2. O estudo técnico concluiu que cada município poderá proceder à aquisição de até

dois kits's de equipamentos espoÉivos !údicos de condicionamento físico infantil, para

suas respectivas unidades de ensino, competindo ao ente municipal selecionar aqueles que

melhor atendam às necessidades pedagógicas, estruturais e operacionais locais. Dessa

forma, cada escola poderá ser contemplada com os referidos itens, desde que observados os

critérios técnicos, administrativos e orçamentários pertinentes, em conformidade com a

legislação aplicável e com as diretrizes estabelecidas no presente instrumento.

1.3. No exame técnico dos quantitativos constatou-se o seguinte:

a)Ampliação da Gapacidade de Atendimento

. Uma única academia lúdica nâo comporta, de forma adequada, o fluxo diário de

estudantes, especialmente em escolas com mÚltiplos turnos.

. Duas unidades permitem rodízio eficiente, evitando superlotação e garantindo que

todas as turmas tenham acesso regular às atividades.

. A duplicidade reduz o tempo ocioso e aumenta a taxa de utilização pedagógica do

equipamento.

b)Atendimento Simultâneo a Diferentes Faixas Etárias

. As escolas consorciadas atendem perfis variados: Educação lnfantil, Ensino

Fundamental I e ll.

Rua Comendador Jose Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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. Cada faixa etária possui necessidades motoras, cognitivas e lúdicas específicas.

. Com duas academias, é possível:

o Destinar uma para crianças menores (atividades psicomotoras básicas).

o Destinar outra para alunos maiores (coordenação complexa, desaÍios

motores, jogos estrutu rados).

. lsso evita conflitos de uso e garante adequação pedagógica.

c) Distribuição Estratégica no Espaço Escolar

. Muitas escolas possuem áreas amplas ou blocos separados.

. Duas academias permitem:

o lnstalação em pontos distintos, reduzindo deslocamentos internos.

o Maior integração com diferentes setores (quadra, pátio, bloco pedagógico).

. lsso melhora a logística escolar e aumenta a segurança no fluxo de alunos.

d) Fortalecimento do Desenvolvimento lntegral

As academias lúdicas não são apenas espaços recreativos; elas atuam no desenvolvimento:

Com duas unidades, a escola pode diversificar atividades, criando ambientes temáticos ou

focados em habilidades distintas, ampliando o impacto pedagogico.

e) Flexibilidade para Projetos Pedagógicos e Extracurriculares

. Duas academias permitem que a escola realize:

o Projetos simultâneos (ex.: psicomotricidade + recreação orientada)

o Atividades no contraturno.

o Atendimentos específicos para alunos com necessidades especiais.

. lsso fortalece o papel da escola como polo comunitário de promoção da saúde e

do espoÉe.

f) lnclusão e Atendimento a Estudantes com Necessidades Especiais

. Uma única academia pode não ser suficiente para adaptar atividades inclusivas.

. Com duas unidades, é possível:

o Reservar uma para atividades adaptadas.

o Garantir acessibilidade plena sem comprometer o uso geral.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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. lsso reforça o compromisso com a educação inclusiva, alinhada às diretrizes do

MEC.

g) Melhoria dos lndicadores Educacionais

Estudos mostram que atividades motoras regulares contribuem para:

. Redução da evasão escolar.

. Melhora da atenção e desempenho acadêmico.

. Diminuição de comportamentos agressivos.

. Aumento da motivação e engajamento.

Duas academias ampliam a frequência e a qualidade das atividades, impactando

diretamente os indicadores de aprendizagem e convivência.

h) Redundância Operacional e Durabilidade

. Equipamentos lúdicos sofrem desgaste natural.

. Com duas unidades:

o Uma pode ser utilizada enquanto a outra passa por manutenção'

o Reduz-se o risco de interrupção total das atividades.

. lsso garante continuidade do serviço e maior vida útil dos equipamentos.

i)Atende às Diretrizes de Políticas Públicas de Esporte e Saúde

A implantação de duas academias por escola está alinhada com:

. Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS).

. Diretrizes de Educação Integral.

. Programas de combate ao sedentarismo infantil.

. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS 3 e 4).

A duplicidade reforça o compromisso dos entes consorciados com políticas públicas de

impacto real.

j) Conclusão Técnica

A instalação de duas academias esportivas lúdicas por escola não é um excesso, mas

uma necessidade operacional, pedagógica e estratégica. Ela garante:

. Maior capacidade de atendimento.

. lnclusão e acessibilidade.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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Adequação às diferentes faixas etárias.

Flexibilidade pedagogica.

Continuidade das atividades.

Melhoria dos indicadores educacionais.

Fortalecimento da saúde e do desenvolvimento integral.

Assim, a duplicidade das academias representa um investimento eficiente, com retorno

direto na qualidade da educaçáo e no bem-estar dos estudantes dos entes consorciados à

AMESP.

2. eUANTtTATtvOS DE EScoLAS E OU UNIDADES DE ENSINo POR MUNlciPlO

Tabeta 2. No de Esco/as e/ou tnstituições de Ensino Municipal, No de alunos matriculados na rede

municipal e No aproximado de sa/as de aula da rede municipal.

Rua Comendador.losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442
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183 553Albertina

220658926Alfenas
1123349'15Andradas

773 264Bueno Brandão

1 188 405Cachoeira de lt/inas

11313 3394Camanducaia

2765 9214Cambuí

222 649Careaçú

3828117Conceição dos Ouros

361 0703Congonhal

846 285Espírito Santo do Dourado

721 24oEstiva

3561 069722Extrema

1B5374lnconfidentes
278185lpuiúna

142425715Jacutinga

108324213Monte Sião

1812 6411Ouro Fino

521 5506Paraisopolis

411237BPoço Fundo

4591 376135Pouso Alegre

MUNICiPIOS
No de escolas

municipais
No de Aluno
Matriculados

No aproximado
de salas de aula

por escola
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3. QUANTITATIVO FINAL DE CADA LOTE

Tabela 3.

corusóRcro AÀrESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí

4026 134

do lote.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - l"lc, CEP 37553-442
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638 21São Bento Abade 3

275 817Sáo Sebastião da Bela Vista

52 166Senador José Bento

536 18Silvianopolis 2

671 222Turvolândia

KIT 50201

EQUIPAMENTOS

LUDICOS DE

FíSICO INFANTIL.

ESPORTIVOS

CONDICIONAMENTO

67790 2263TOTAL 251

ITEM DESCRITIVO UNIDADADE
QUANTIDADE

ESTIMADA
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NOKDAL
FIRMA.: NOKDAL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL ESPORTIVO LTDA - ME

ENDEREÇO.: RUA SANTA TEREZINHA, 88 - CENTRO _ GUAXUPÉ-MG

CN PJ. : 13.504.084/0001- 42 lE.: 00. 175.892.900-33 TELEFoN E. : 355 1-5 172

PARA.: AMESP

, :}

NOKDAL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL ESPORTIVO LTDA - ME

RG M 8742831 cPF 026918596-81

ADMINISTRADOR

GUAXUPÉ 27 DE MARÇO DE 2026

ITEM QTD. pEscRrcÃo PRECO

UNT,

PRECO

TOTAL

001

KIT

EQUTPAMENT0S ESPORTIVOS LIUDICOS DE CONDICIONAMENTO F ísrco

INFANTIL

MARCA: IMPORT

46890,00 46890,00

TOTAT 46890,00
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Dêl Pama - Comérco dc ÂÍtsôs EsgoÍtrôs tjúr EPP
Rua do Sall,o, 200 - V,h Alzira

Santo AndÍa - §P - CEP 09195-1rt0
CNPJ 00.83r.0390001-§0

l.E 626.317.t1tÍr.l 10

oRÇAMENTO

A empresa DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, estabelecida na R DO SALTO.

200 - VILA ALZIRA, inscrita no CNPJ/I\4F sob o no 00.831.039/0001-50, propõe fornecer à ASSOCIAÇÀO OOS

MUNICÍPrOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESP, em estrito cumprimento ao quanto

previsto no Termo de Referência, os itens dos LOTES relacionados abaixo:

Declaramos. igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o perÍ'eito

fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da legislação social

trabalhista, previdenciária, da infoftunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e Íêderais.

bem cor.no todos os custos necessários para atendimento às exigências. enÍlm, tudo o que Íbr necessário para o

Íbrnecimento, sem que nos caiba, em qualquer caso. direito regressivo em relação aos MUNICÍPIOS.

Declaramos ainda. que:

Temos conhecimento dos produtos a serenl fornecidos.

Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta.

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Santo Andr'é/SP,27 de Março de 2026

a

a

VALOR

TOTAL RS

0l

EQUIPAMENTOS

ESPORTIVOS LUDICOS DE

CONDICIONAMENTO

FÍSICO INFANTIL.

KIT 502

Children 39.990,00 20.074.980,00

Cláudio

I v,,"

Of

ITEM DESCRITIVO UND QUANT
MARCA

VALOR

UNITÁRTO RS
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Campinas F"Smff*ieJ

oRçAMENTO

A empresa C & C CAMPINAS COMERCIAL LTDA, estabelecida na R PAULO VlRGlNlO, 992 - JARDIM

DOS OLIVEIRAS - CAMPINAS-SP - CEP: 13.044-240, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 16.501.564/0001-48,

propôe fornecer à ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCíP|OS DA MICRORREGIÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP,

em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de Referência, os itens dos LOTES relacionados

abaixo:

ITEM DESCRITIVO UND qUANT
VALOR

UNITÁR]O RS

VATOR TOTAL

R$

01

EQUIPAMENTOS

ESPORTIVOS LÚDICOS DE

CONDICIONAMENTO

FíSICO INFANTIL.

KIT 502

Childrens 42.500,00 21.335.000,00

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos

para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos

da legislação socialtrabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil

por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos

e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento

às exigências, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem que nos caiba, em qualquer

caso, direito regressivo em relação aos MUNICÍPIOS'

Declaramos ainda, que:

o Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.

o Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta.

o Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Campinas-SP ,27 de Março de 2026.

José Eudes

RUA PAULO VIRGINIO, 992 - JARDIMDOSOLIVEIRAS . CAMPINAS - 5P ' CEP L3O47'24O
Emai I : vendas.come rcial.campinas@gmai l.com

CNPJ 16.so1.s64/OOAt-4A lNS. EST-795-279-79O-]-72

F

MARCA
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Do Diretor Executivo

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

MOACIR
digital por
Assinado de forma

0689
Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

Rua Comendador losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

9353025-5500S @ contato@amesp.mggov.br @ amesp.mg 0 amesp.mggov.br

Assinatura

Pouso Alegre/MG, aos 28 de abril de 2026.
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria.

Pouso Alegre/MG, aos 28 de abril de 2026.

corusóncro AMESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

digital por
3068936 t 5

1:56

P

MOACIR

FRANCO:2

615

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

8353025-5500S @ contat@amesp.mggov.b,r @ amespmg @ amesp.ng.gov.br
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PREAMBULO

pneoÃo elernôNrco pARA REGrsrRo DE pREços NA FoRMA oe ucraÇÃo
COMPARTILHADA. NO 0412026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0712026

MODO DE DISPUTA: ABERTO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

oncÃo REeursrrANTE: ASSocrnÇÃo Dos MuNrcipros DA MtcRonReclÃo oo

ruÉoro sepuceí - AMESP.

ABERTURA on sessÃo: 13/05/202G às 09h00min.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 13/05/2026 a partir de 09h01min

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í3/05/2026 àS O8h3OMiN.

I - OBJETO.

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o neclsTRo DE PREÇOS na forma de LICITAçÃO

coMpARTtLHADA paru aAQU|S!ÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS DE

CONDICTONAMENTO riSlCO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP.

1.2. Para o fornecimento dos itens licitados será firmada uma Ata de Registro de Preços entre

a ASSOCTAçÃO DOS MUNtCIptOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉUO SAPUCAí - AMESP

e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

2.1. O fornecimento deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitaçáo e Ordem de

Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

ill - DorAçÃo onÇemENTÁRn.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

Õsssozs-ssoo § @ contam@amesp.mggov.br & amesp"mg @ amesp.mggov'br

fls.:
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II- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO.
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3.1. A despesa referente ao fornecimento dos itens, objeto da licitação, será empenhada na

dotação orçamentária do ORGAO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 28 de abril de 2026.

MOACIR Assinado de forma digital

FRAN

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442

S s5gozs's5oo ffi @ contato@amesp.mggov'br {& amespmg @ amesp'ng-gov'br

89361 5
Dados: 2026.04.28
15:55:22 -03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo
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EDITAL

pnecÃo elernôrurco eARA REGrsrRo DE pREços NA FoRMA oe lrcrrnÇÃo
COMPARTILHADA. NO 04/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 07 12026

MODO DE DISPUTA: ABERTO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)

oncÃo REeurstrANTE: ASSocraçÃo Dos MuNrcípros DA MrcRoRnecrÃo oo
wtÉoro sapucei- AMESP.

ABERTURA oR sessÃo: 13/05/2026 às 09h00min.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 13/05/2026 a partir de 09h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 13/05/2026 às 08h30min.

A ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGÁO DO MEDrO SepUCel -

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ

sob o n" 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o 774,

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado

simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da

Portaria no 0112026, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para

conhecimento de quantos possam se interessar, que farâ realizar licitação na modalidade de

PREGÃO para registro de preços LICITAçÃO COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA,

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AMESP,

nos termos Lei no 14J3312021, art. 6o, inciso XLV, art. 17, § 20 art.28, inciso I e art. 29 e

demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis

ou entidades dos entes da federação consorciados doravante denominados ORGÃOS

PARTICIPANTES que são:

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

0 3s3025-55ooS @ contat@amasp.mggov.br @ amesp.mg & amesp.mggov.br
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Êrs.,

-
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lvtt tr.t rcÍptos coNSoRclADos AM ESP

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

zuENo BRANDÃo

CACHOEIRA DE IVINAS

CAMANDUCAIA

cntlteuÍ
CAREAÇU

corucerçÃo Dos ouRos
CONGONHAL

espÍRITo SANTo DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

IVONTE SIAO

OURO FINO

PARAISOPOLIS

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

RITA SAPU

sÃo aENrO ABADE

sÃo SEBASTIAO DA BELA VISTA

serunoôn rosÉ BENTo

SI LIS

T DIA

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessâo do Pregão ficará prorrogada para o

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados

para abertura das propostas comerciais.

I. rNFORMAÇOES.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553'442

S 353025-5SOO f,S @ contata@arnesp.mg.gov.br & amesp.mg @ amesp.mggov.br

EXTREMA

JACUTINGA
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Associação dos Municípios da Microrregião do Módio Sa

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao

Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MtcRoRREctÃo Do MÉDto SAPUCAÍ - AMESP através do telefone n" (35) 3025-6589 ou

pelo e-mail: licitacao@amesp.mg.qov.br

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto deste PREcÃo a AQUlslçÃo DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS

LUDICOS DE CONDICIONAMENTO FISICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES.

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2.A detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de 12 (doze) meses

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito;

3.3.A duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.133t2021, se for

vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata

de Registro de Preço ou a extinção desta sem Ônus para qualquer das partes.

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do

ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, sem ônus paru o ORGÃO

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da

falta ou da omissão da Detentora da Ata.

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigado a utilizarem a

Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização,

podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos

da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte

da DETENTORA.
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3.6. Os contratos firmados em decorrência da Ata de Registro de Preços, tendo em vista a

natureza continuada dos serviços poderão ser prorrogados sucessivamente desde que as

condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer uma das partes nos termos

do disposto do art. 105 da Lei Federal no 14.13312021.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL.

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com.br

4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http://www. I icitamesp. com. br, conforme instruções nele contidas.

4.3. A ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAí -
At\íESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrÔnico durante o processo

licitatorio e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos

proponentes.

5. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.
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5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consorcio, observadas as regras do

art. 15 da Lei no 14j332021.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos da LeiComplementar

no 123, de 2006.

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei

Complementar no 12312006 as Microempresas (MEl e ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3o, §4o, da Lei

Complementar no 1 2312006.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90, inciso I e 14o da Lei no 14.133,

de 2021;

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.7. Organizações da Socíedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

co nd ição (Acord ão no 7 46 1201 4-TC U- Plená rio).

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação

5.4.9. lntegrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e/ou o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam

incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Adminístrativa disponível no Portal do CNJ.
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5.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (CondenaçÕes Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa) e no Portal Transparência www.portaltransparencia.qov.br/cnep

para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de Licitaçôes ou de celebrar

Contratos com a Administração Pública.

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

5.4.12. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente

licitação estiver entre os contratos a serem Íiscalizados ou gerenciados.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complemenlar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Editale seus anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo

emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
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5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

do processo.

6. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

6.1 . A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispÕe art. 164 da Lei

1 4. 1 33 12021, med iante docu mento Íormal izado.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data paruarealizaçáo do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão

pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portalde Compras

Pú blicas no endereço eletrôn ico http://wr,vw. licitamesp.com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.
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6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http:/iwww.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas apos o respectivo prazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou

não identificado no processo para responder pela proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de

mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 1o da LC no 123,de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.
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7 .7 . Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o

encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

8. í .1 . Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências. assinatura de prazo pa'a a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuçâo do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, GLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO

DE LANCES.

9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.
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9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

9.6. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente em ate 30 (trinta) minutos. Apos o encerramento do tempo, aleatoriamente

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prolda consecução do melhor preço'
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9.í2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

9.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.17. Apos a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44e45 da Lei Complementarno 123/06, seguido da aplicação do critério

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal no 14.13312í, se não houver licitante que atenda à

primeira hipotese.

9.18. Encerrada a sessâo de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto

no art. 44, §2o, da Lei Complementar no 123106, sendo assegurada, como critério do

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte

e microempreendedores individuais.

9.19. Entende-se como empate ficto, as situaçÕes em que as propostas apresentadas pela

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.20. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do

certame

g.ZO.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou
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microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipotese do

subitem 9.19, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior.

9.21. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual satisÍizer as exigências do item 9.20, será declarado o melhor classificado do item

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

9.22. O disposto nos itens 9.20 ao 9.21 náo se aplica às hipóteses em que a proposta de

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição

de beneficiárias da Lei Complementar no 123106 no momento do envio de suas propostas pelo

sistema.

9.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.24. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrÔnico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condiçóes diversas das previstas neste Edital.

9.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.25.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

g.26. Encerradaa etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para aquisição do objeto e veriÍicará a habilitação do licitante conforme

disposições do Edital,

9.27. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.28. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paÍa a realização de

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.29. Na hipotese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.

9.30. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.31. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento,

justificadamente.

9.32. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em

valor (R$) ou desconto (%) será deflnido no sistema durante seu lançamento e ficará

disponível para visualizaçáo no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

9.33. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema,

através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao Último lance ofertado e, os

documentos de habilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas

seguintes situações:

a) por solicitação do licitante, mediante justiÍicativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissáo de

contratação, quando o substituir; ou

b) de ofício, a critério do pregoeiro ou da comissão de contrataçáo, quando o substituir,

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos

exigidos no edital paru a verificaçâo de conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior

desconto flnal em relação ao estimado paraa contrataçáo, conforme definido no edital.

9.34. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de 2021.
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9.35. Na hipotese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.

9.36. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classiflcado.

9.37. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

g.38. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, arl.

64).

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

g.3g. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataçáo poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificaçâo.

g.40. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao editalde licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

g.41. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos

supervenientes ou só conhecidos apos o julgamento.

g.42. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência,

apresentar documentação falsa ou náo mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Consórcio AMESP.
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9.43. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar

preferencialmente no formato PDF.

9.44. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatorios,

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9.45. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado (Acordâo no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

10.3. Deverão estar incluídas no preÇo e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sobre a execuçáo do objeto desta licitação, sem quaisquer Ônus para a

Administração.

10.4. A proposta de preços deverá serapresentada preferencialmente no formato PDF, em

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificaçáo (razáo social, CNPJ,

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legal da empresa,

contendo seu nome completo, RG e CPF.

Ainda deverá conter:

10.S. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o
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modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados

da data de sua apresentação;

10.10. Especificação do prazo de entrega do objeto

10.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais

bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

10.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, sÓ será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.14.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

10.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrÔnico, sob pena

de não aceitação da proPosta.

10.16. Caso a compatibilidade com as especificaçÕes demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e ptazo a ser indicado.
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'1 0.1 6.1 . Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realizaçáo de testes e Íornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10.17 . Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

1í. DA HABTLITAÇÃO.

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia. qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo conselho Nacional de Justiça

(wwrar. cn i. ius. br/i mprobidade ad m/consu ltar req uerido' pho).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.'1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de
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fornecimento similares, dentre outros

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1.S.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido,

sob pena de inabilitação.

11.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a SeSSáo, informando nO "chat" a nOVa data e horário paru a
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continuidade dela.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo

do recolhimento dessas contribuições.

1 1.2. Habilitação jurídica:

,1,1.2.L O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de

todos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
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b) Ato constitutivo e alteraçÕes subsequentes devidamente registrados, em se tratando de

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores,

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual -
ccMEt.

11.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante,

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

f) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa EconÔmica Federal,

dentro do prazo de validade.

g) prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.
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h) As MEl, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a

documentação exigida pa'a a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisca! e trabalhista por parte

das MEl, ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidâo

negativa;

j)A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital,

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuízos das sanções previstas na Lei no

14.133t2021.

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

í 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

11.4.1Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro

prazo não constar do documento.

11.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

11.4.2.L Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatorio nos termos da Lei

no 14.13312021: ou

11 .4.2.2. Plano de Recuperaçào já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.
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11 .4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, mediante Escrituração Contábil Digital (ECD), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios,

admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNOtCg GERAL DE

PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-Dl, publicado pela Fundação Getúlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3.limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando

que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "índice de Solvência Geral (SG)" e

"índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

a.í.) Sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (Sociedade AnÔnima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; . Publicados

em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulaçáo; ou

. Por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

. Por fotocopia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro

Órgão equivalente; ou

. Por fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:

. Por fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

comercial da sede ou domicílio da licitante.
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b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por proÍissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta:

"índice de Liquidez Geral (lLG)", "Índice de Endividamento (lE)" e "Índice de Liquidez Corrente

(lLC)', segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (lLC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela formula

abaixo:

AC

tLc

PC

Índice de Endividamento (lE) IGUAL OU INEFRIOR A 1,00 calculado pela formula abaixo

PC + PELP

IE

AT

Índice de Liquidez Geral (lLG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:

AC + ARLP

PC + PELP

Onde: AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

PELP = Passivo Exigívela Longo Prazo AT = Ativo Total.

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverâo estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a alualizaçáo do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
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DEMoNSTnaçÃo

CONTABIL

ME E EPP

tTG 1000

PME'S

NBC TG íOOO

REGRA

GERAL

S.A.

GAPITAL

ABERTO

DE

P.B

Patrimonial

Balanço
Obrigatorio Obrigatório Obrigatorio Obrigatorio

D.R.E - Demonstração

do Resultado do

ExercÍcio

Obrigatorio Obrigatorio Obrigatorio Obrigatorio

D.R.A - Demonstração

do Resultado

Abrangente

Facultativo

Obrigatorio

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatorio

D.L.P.A-Demonstração

de Lucros e Prejuízos

Acumulados

Facultativo

Facultativo

(Obrigatorio

substituir a

ou DMPL)

se

DRA
Facultativo

D.M.P.L-Demonstração

das MutaçÕes do

Patrimônio LÍquido

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatorio

D.F.C.-Demonstração

dos Fluxos de Caixa
Facultativo Obrigatorio Obrigatorio Obrigatório

N. E.-Notas Explicativas Obrigatorio Obrigatorio Obrigatorio Obrigatorio

D.V.A.-Departamento do

Valor Adicionado
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatorio
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b.5) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a

seguir, a depender de seu porte:

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res.

CFC 1 .418112, item 26 a 39 - ITG 1000;

Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguiráo o conjunto exigido pela Res. CFC

1.255109, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC

1 .1 85/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1 .330i 1 1 - ITG 2000 (Rl).

De modo geral podemos sintetizat no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial:

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no 123106.

11.4.5. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido no mínimo de 5o/o do valor

estimado da contratação, independente dos índices.

Justificativa: Os índices econômicos indicados na Lei no 14.133/21,

notadamente no aftigo 69, destinam-se, exclusivamente, â se/eção dos

licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a

execução integral do contrato.

O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Púbtica para que empresas

aventureiras e se/n quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro,

pudessem vir a participar e vencer o ceftame e, durante a execução da

obrigação contratada, não apresenfassem capacidade para concluir o obieto

da obrigação.
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1 1.5. Qualificação Técnica.

11.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em

11 .5.1.1 . Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou

privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto licitado.

11.5.1.2. Poderá ser solicitada(s) copia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ôes) ou

outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados,

por meio de diligências.

11.6. Das disposições gerais sobre a habilitação.

11.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante mais bem classificado,

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público apos o

encerramento do envio de lances.

11.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

importará seu afastamento da licitaçâo ou a invalidação do processo.

11.6.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

11.6.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.

11.6.5. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do

pregão eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias,

contados de sua expedição, ressalvadas as exceçÕes previstas no Edital.

11.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital,

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento,

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para

declarar o licitante vencedor.

11.6.7. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
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12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descriçâo do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, apos a homologação.

13. DOS RECURSOS.

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do portal, em

conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.13312021 , em face de:
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a) Julgamento das propostas;

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea "a" e "b" do item 12.1 , deverá ser

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de

preclusão, sendo concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões

recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação, devendo

indicar o item do edital que será objeto do recurso.

13.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência

desse direito, ficando o pregoeíro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada

vencedora.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, pata decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso,

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

13.3. O ptazopa,a apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitações da

AMESP, em consonância com o preceito no §4o do art. 165 da Lei 14.13312021.

8.4. Ê. assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar conlrarrazôes em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas

imediatas dos autos.

í 3.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que

o estabelecido no item 12.1 deste edital.
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13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a

decisão do agente antes da adjudicação.

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art

165, §2o da Lei no 14.13312021.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do

Portal de licitações da AMESP e serão disponibilizados no seguinte endereço eletrônico

http://www. licitamesp.com. br

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condiçóes deste EDITAL e seus ANEXOS

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos

meramente protelatórios ou quando não justiflcada a intenção de interpor recurso pelo licitante

ou por meio diverso do que o disposto como condição para conhecimento e apreciação.

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o

dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato

unilateral e escrito da Administraçâo deverá ser observado o regramento constante na Lei no

14j33/2021.

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente

em dia de expediente no âmbito do Município.

13.16. Conforme preceitua o art. 174, inc.I da Lei no 14.13312021, todos os prazos seráo

computados a partir das publicações no Portal de licitaçÕes da AMESP, de forma automática

pelo sistema provedor.

í4. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
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14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularizaçâo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

í5. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA.

16.í. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente

17.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1 . Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio

eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo ele enviar com assinatura diqital (via

úoken ou certificado diqital).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões à

Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e orgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei no

14.13312021e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignaclas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicaçáo das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, íeita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

18. DO REAJUSTE, REEQUIL|AnTO E ALTERAÇÕES Oa ATA E DOS CONTRATOS DELA

DER!VADOS.

18.í. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

E
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18.1.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite

paÊ a apresentação das propostas;

18.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade;

18.í.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

18.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memoria de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

18.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo;

18.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

18.2. DO REEQU!LíBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

18.2.1. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

contratada e a retribuição da ASSoclAÇRo oos MUNIcíPlos DA MICRoRREGIÃO DO

MÉD|O SAPUCAí - AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo

para a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.
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18.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio economico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga pelo ttlunicípio náo é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais

em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou

repactuação.

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme o caso.

18.2.6.Na hipotese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, ela terá que justificar

o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais

de aquisição de produtos, etc.

18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovaÇão

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.2.8. Na hipotese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.2.9. Fica facultado a AMES P realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisilos dos itens anteriores a decisáo quanto à revisão de

preços solicitada pela empresa contratada.

18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.
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1a.2.12. A ASSoctAçÃo oos HruNrcÍpros DA rurcRoRReotÂo Do MEDto snpucRÍ -
AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o

protocolo do pedido de revisão.

18.2.13. O novo preço so terá validade apos parecer da autoridade competente.

18.2.14. O diferencialde preço entre a proposta inicialda contratada e a pesquisa de mercado

efetuada pela ASSoctAÇÃo Dos MUNtcÍptos DA MIcRoRREGIÃo Do MEDIO SAPUCAí

-AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela

contratada, serão sempre mantidos.

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

18.3 DAS ALTERAÇOES DA ATA E DOS CONTRATOS

18.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

proprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo orgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei no 14.133, de 2021.

18.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderâo ser alterados,

observado o arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
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18.4. DA eruuuÇÃo DA ATA DE REGtsrRo DE PREços.

18.4.1. Constituirâo motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a lX do art.137 da Lei n.o 14.13312021;

18.4.2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser:

| - Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua propria conduta;

ll - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo;

18.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

consequências indicadas no art. 139 da Lei n.o 14.13312021, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n! 14.133t2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatorio indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

18.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3. lndenizações e multas.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

2O.DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

20.1 ACONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de

Referência constante do Anexo I do presente edital.
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21. DAS sarÇÕes ADMTNTSTRATTvAS E DA REScrsÃo.

21.1. lncorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. í 55 da Lei no 14.133, de 2021 e art. 47 do Decreto de n.o 3.81512021, quais

sejam:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação

exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida parc o certame ou prestar

declaração falsa durante a licítação ou a execução do contrato;

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

Xlll - Tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de

licitação;

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei

Complementar Federal n.o 123 de 14 de dezembro de 2006;
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XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

XVll - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVlll - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida apos solicitação do contratante;

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente apos ser devidamente

notificado;

XX - Mantiver empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a

execução do objeto.

)ül - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXll - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXlll - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção lndividual - EPl, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipotese de contratação de

serviços de mão de obra;

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

público, em especialquando solicitado pelo Departamento de Administração;

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovaçâo do

cumprimento das obrigaçÕes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;

c) comprovante de deposito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados

dispensados até a data da extinçáo do contrato;
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f1 recibo de pagamento de vale{ransporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXV|ll - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem improprio

para o fim a que se destina;

XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - lnduzir a AdministraÇão a erro,

XXXI - Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXX|ll - lmpossibilitar a Íiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;

XXXVI - Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - Deixar de apresentar no prazo do art.96, §3o da Lei 14133t21, garantia pelo

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXV|ll - Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;

XXXIX - Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representar o contratado na execução do contrato;
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XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de ale 25% (vinte e cinco por cento) em

relação aos contratos.

21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

2í.2. Serão também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

21.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

21.2.3 Comportar-se de modo inÍdôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;
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21 .3. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniÉo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

21.5.1 Para as infrações previstas nos itens 21.1,21 .2 e 21,3, a multa será de 0,5o/o a 15% do

valor do contrato licitado.

21.4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.4,21.5,21.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

21.5 As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

21 .6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Rua Comendador José Garcia, 774 * Saudade Bom lesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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21.7 Em qualquer hipotese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

21.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

22.DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Ésta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto

n" 7.8921213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALIZAÇÃO.

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

24.DO PAGAMENTO.

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS.

25.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

O 353O25-55OO S @ contat@amesp.mggov.br @ amesp.mg (D amesp.mggov.br

26. DO LOCAL DE ENTREGA.



CON§ÓRCIÔ ,4.

Ahrflfl§i»
corusóncto AMESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODALIDADE.

27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DISPOS|ÇOES GERAIS.

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro,

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para flns de habilitaçáo e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.
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28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br iunto ao Departamento de

Licitaçóes e contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉD|O SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

licitacao@amesp. mq.qov. br

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO t- TERMO DE REFERÊruCIE;

ANEXO l!- MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III. MTNUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO rV-A - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES;

ANEXO tV-B - DECLARAçÃO Oe PROPOSTA ECONÔMICA;

ANExO V DEGLARAçÃO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAçÃo;

ANEXo Vt - MODELO DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE;

ANExo Vll- MODELO DE DEcLARAçÃO oe CUMPRIMENTO Do DISPOSTO NO lNclso

xxxlt Do ART. 70 DA CONSTITUIçÃO FEDERAL;

ANExo v1l DECLARAÇÃo DE tNExlsrÊNctA DE FATO SUPERVENIENTE

IMPEDITIVO;

ANEXO rX - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE V|NCULO;

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Saudade Bom Jesu5, Potrso Alegre * 1"1G, CEP 37553-442

§ sssozs-ssoo f,i @ contato@amesp.mggotr.br @ amesp.mg @ amasp'nlg'gw'br



643rffffi§P
coNsóncro .4.

rd.y
corusóncro AMESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

ANExo xu - MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe euE ATENDE Ao Dtsposro No ART. 93

DA LEI N.o 8.213/1991.

101

Pouso Alegre/MG, aos 28 de abril de 2026.

MOACIR Assinado de forma
digital por MOACIR

FRANCO:21 30 FRANCo:2I3o6ee36rs
Dados: 2026.04.28

689361 5 ir,rr'rr-oloo'
Moacir Franco

Diretor Executivo
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ANEXO I

tenmo oe nereRÊructa

(conteúdo integrat apresentado em arquivo digital no formato PDF)
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ANEXO II

M]NUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

PROCESSO NO 0712026

PREGÃO ELETRONICO NO 0412026

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a

ASSoctAçÃo oos MuNtcíplos DA MrcRoRREcrÃo Do MEDIo sApucAi - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consorcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJiMF) sob no 20.362,307/0001-40 neste ato representado pela Presidente, Sra.

, portador da Cedula de

ldentidade RG n.o........ ......., devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no .....,.,...... AMESP, e

os ORGÃOS PARTTCIPANTES: Município de ALBERTINA - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Luiz Opúsculo, 290 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe Teodoro Sanches;

Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Fábio

Monteiro,347 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.22010001-01, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques Florêncio; Município de ANDRADAS - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.884.412t0001-34, representado pela Prefeita Municipal Sra. Margot

Navarro Graziani Pioli; Município de BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.940.098/OOO1-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lourival Cavini Júnior;

Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.959/000í-92,

representado pela Prefeita Municipal Sra. Maristela Costa e Bustamante; Município de

CAREAÇU - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no

140 Centro, inscrito no CNPJ sob o no í7.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município de CAMANDUCAIA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos

lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Rodrigo Atves de Otiveira; Município de CAMBUí - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça Coronel Justiniano, no 164, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

Rua Comcndador José Garcia, 774 - Saudacle Bonr Jt-'sus, Potrso Aleç;rc - fqc, CEP j7553-442
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18.675.975/000í-85, representado pela Prefeita Ít/unicipal Sra. Cinthia Sanches Silva

Pereira; Município de CONGEIÇÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público,

com sede à Praça José Maria de Souza, n'1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65,

representada pelo Prefeito Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Gastro; Município de

CONGONHAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Comendador

Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Rubens Vilela dos Santos Júnior; Município de ESPíRITO

SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. AntÔnio

Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o n" 18.675.900/0001-02, representado pela

Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Município de ESTIVA - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob o

no 18.675.918/OOO1-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio Belizário;

Município de EXTREMA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida

Delegado Waldemar Gomes Pinto, no 1.624, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.677.591t0001-OO, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fabrício Sanchez Bergamin;

Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representado pelo PreÍeito Municipalsr. ClaudineiTunes Pereira; Município de IPUIUNA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipalsr. EIder

Cássio de Souza Oliva; Município de JAGUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dosAndradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/0001-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Município de MONTE

SlÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucalo, no 111 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525t0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Maurício ZucatoJúnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

lB.611.2l11OOO1-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro

Miguel; Município de PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02'

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POÇO

FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3'000,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.792t0001-76, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua dos Carijós, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de

SANTA RITA DO SApUCAí - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Eneias Machado de Souza; Município de SÃO SEBASTÉO DA BELA VISTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o

no 18.675.92610001-42, representado pela Prefeita Municipal Sra. Andreia Regina lnácio

Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Av. Dr. José Magalhães Carneiro, 33 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.94210001-

35, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade Peixoto; Município de

TURVOLÂND6 - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no 240

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. José Nelson Martins; Doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO

PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa .., pessoa jurídica de

direito privado, sediada na no Município de

Estado de ..'......". ,,,.,., cadastrada junto ao Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

........, com lnscrição Estadual registrada sob no neste ato

representado pelo Sr.

portador da Cédula de ldentidade RG no , inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no ............. doravante denominada

DETENTORA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREçO, nos termos da Lei no

1,4.133t2021, art. 6o, inciso XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e clemais legislações aplicáveis e as

demais normas legais correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e

as cláusulas seguintes:
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DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima

referenciado, na forma da LeiGeralde Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de2021, e Termo de

Homologação de XXX de XXX de 2026, do qual passa afazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

'1.1. 1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAÇÃO

coMpARTtLHADA, para a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS DE

CoNDIGIoNAMENTO FiSICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da ÍVlicrorregião do Médio Sapucaí - AMESP.

1.2. ADETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

GLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNch E PUBLTCIDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá serassinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. AAta de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. AAta de Registro de Preços reíerente ao Pregão EletrÔnico terá seu extrato publicado

no site oficiatdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍptOS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

23. Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor'

cLÁusuLA TERCE|RA - DA FoRMA DE ExEcuÇÃo, Do RECEBIMENTo E Do AcElrE

DO OBJETO.
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3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaçâo,

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatorio do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde2021.

GLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRN.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a Íirmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGAO GERENCADOR.

5.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteração, inexecuçáo ou rescisáo, pelas disposiçóes da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderáo, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos peto ÓRCÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelaçáo judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.
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5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se

for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitaçáo teráo sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgáo gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões à

Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o orgáo gerenciador e órgáos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA . DO VALOR E PAGAMENTO§.

6.1. DO VALOR.

0.1.1. O valor estimado das futuras contrataçÕes é de R$ XXXXXXXXXXX

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1 . Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. ANota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caoa ÓRGÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da Penalidade.

6.2,4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓnoÃos PARTIcIPANTES.
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6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratorios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉTtMA - Do REAJUSTAMENTo DE pREÇos, ATUALIZAÇÃo FINANcEIRA

E ENCARGOS.

7.'.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS

7.1 .1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentaçáo das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.S. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;
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7.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓnOÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.

7.2.1, A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vÍnculo contratual.

7.2.2. Paraautorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econÔmico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposiçôes legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipotese de a DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justiÍicar

o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos etc.

7.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilaçÕes apuradas.

7.4.2.Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRGÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓnCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.
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7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preÇos revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7 . O novo preço só terá validade apos parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencial de preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓROÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, seráo sempre mantidos.

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preÇo

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnOÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

cLÁUSULA OITAVA - DA coNTRATAçÃO E Do FORNEcIMENTO DO OBJETO.

8.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.
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8.2. Na hipotese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condiçÕes estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓROÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposiçÕes

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica dele.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGAçOES DO ORGÃO PARTICIPANTE

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

g.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

g.S. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato'
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9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de 2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA.

í0.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓnGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execuçáo

do contrato.

i0.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
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10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;
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10.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transÍerir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

10.9. Comunicar ao MUNICÍP|O modificação em seu endereço ou informações de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderâo ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓRCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classiÍicatória e preferencialmente as mesmas condiçÕes oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retiraro

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços

12.1.4. Em qualquer das hipoteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

Rua Comendador José Galcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

6sssOZs-ss00# & contato@amesp.mg.gov.br @ amesp.mg @ amesp.mg.gov.br



CON§ORCIO 4..

Af;rifii:5;3
corusóncro AMrsP

Associação dos Municípios da Microrregião do Módio

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

àquele praticado no mercado.

12.1.6. Por razÕes de interesse público, devidamente justificado pela administração

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificaçâo prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipÓteses previstas na Lei n.o

14.133 de I de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

POR ORGÃO NÃO PARTICTPANTE.
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13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os orgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Apos a autorização do Órgâo Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o ptazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

14.1.1Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442
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14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e)Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação.

14.1 .6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada,

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Comfulcro na Lei no 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal :

a) Advertência;

b) Multa;

Rua Comendador -losé Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

í4.3. Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.4,14.5,14.6, a multa será de 15o/o a 30% do

valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.1 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditorio e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442.

SISSOZS-S5OO# & contat@amesp.mgguv.br & amesp.mg @ amasp.rng.gov.br

14.4.1 Para as infraçÕes previstas nos itens 14.1,14.2 e 14.3, a multa será de 0,5% a 15o/o do

valor do contrato licitado.
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clÁusuu oÉctltl eutNTA - Do FoRo.

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, .. de de 2026.

AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

EMPRESA DETENTORA
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ANEXO lll

TERMO DE CONTRATO N'NU2O26

PROCESSO N.o 07/2026

pRecÃo elerRôntco N.o o4tzoz6

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o MUNICIPIO

DE pessoa jurídica de direito

público interno, sediada à (Rua, Av.) ...........

Bairro ., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no

neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr............... , ...:..........., , portador da

Cedula de ldentidade RG n.o.............. ..., devidamente inscrita junto ao

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no

doravante denominada ORGÃO

PARTICIPANTE (contratante), e, de outro lado, a empresa

...., pessoa jurídica de direito privado, sediada

na (Rua, Av.) no MunicíPio de

.... . . .. ........ .. ... ............ . ..... cadastrada jr.," T:':.dastro r'rr"ionrr ll
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

., com lnscrição Estadual registrada sob no

;;;;;;;;;il :: l:.: 
,rr;J;;;:::T,"i#:,'i*

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no ..., doravante

denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de

23 de janeiro e 2013, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 6o, inciso XLV, art. 28, inciso I e

art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

Rua Comendador -1osé Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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1.1. O objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO Oe EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS

LUDTCOS DE CONDICIONAMENTO riStCO INFANTIL, aos Municípios que compõem a

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a

sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA

2.1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS PRAZOS.

3.í. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE,

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo oRGÃo PARTICIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou

rescisão, pelas disposições da Lei Federal n" 14.13312021, observadas suas alterações

posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ÓnCÃO

PARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.

3.4. A vigência do Contrato não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro do exercício que for

firmado, salvo se houver previsão no PPA, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos por se tratar de prestação de serviços contínuo desde que as condições e os preços

permaneçam vantajosos para a Administração nos termos do disposto do art. 105 da Lei

Federal no 14.13312021.

3.5. O prazo paru entrega dos itens será de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da ordem

de fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS

4.1. DO VALOR.
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O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

4.2. DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à caOa ÓRGÃO PARTICIPANTE em 03 (três)

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓnCÃOs PARTICIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

cLÁUSULA QUINTA. Do REAJUSTAMENTo DE PREçOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

E ENCARGOS.

5.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fÓrmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.
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5.2. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual,

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposiçÕes legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

5.6. Na hipotese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço, ela terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisiçáo de produtos, insumos, etc.

5.6.1 . O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

Rua Comendador losé Garcia, 774 * Sauda(le Bont Jesus, Pouso Alegre - N1G, CEP 3755?,-442
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5.6.2. Na hipotese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela CONTRATADA.

5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.'1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.1 1 . Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá ficar acima dos praticados

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA sExrA - DA CONTRATAÇÃO.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente.

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442
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5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.
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6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Editale o preço registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não

podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuÍzo

da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS oBRrcAçôES Do GoNTRATANTE.

7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não

haja impedimento legal para o fato;

7.2. Efeluar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contrataçâo.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamaçÕes, quando for o caso.

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de 2021.

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. NotiÍicar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

Rua Comendador José Garcia, 7/,1 - Saudade 8om Jesus, Pouso Alegre'Í!lG, CEP 37553-442
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6.2. Na hipotese de a CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

pêzo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.
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7.9. Aplicar as sançóes administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.

7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado.

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBR|GAçOES DA CONTRATADA.

8.1 . Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

8.3. lndicar preposto, aceito pen ÓnCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade veríÍicada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamaçÕes por parte do recebedor

do objeto do presente Contrato.

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

8.9. Comunicar ao MUNICÍPlO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato.

Rua Comendador José Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Por.rso Alegre - MG, CEP 37553-442

S ss3O25-55OO S @ contato@amesp.mg.gw.br iS amesp.mg @ amesp.mg.gov.br

7.11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato.



CON§ÓRCIO

E

130

-

a

nirfft§;3 corusóRcro AMESP

Associaçâo dos Municípios da Microrregião do Médio

ct-Áusuu NoNA - DAS aurennÇÕEs coNTRATUArs.

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei no 14.13312021

ct-Áusull DEctMA - DAS senÇoes ADMTNTSTRATIvAS E DA REScrsÃo.

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

10.1.1 Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10. í .3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

10.1.5 Fraudar a licitação.

10,1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-447g gs3O25-55O0 ffi @ contato@amesp.mg.gov.br @ amespmg {D amesp.mggov.br
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d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

21 .2 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1, 10.2 e 10.3, a multa será de 0,5o/o a 15% do

valor do contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.4, 10.5, 10.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

Ç3s3o25-55OOS @ contato@amesp.mg.gov.br @ amesp.mg @ amesp.mgagov.br
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.
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í 0.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 Em qualquer hipotese de aplicação de sançÕes será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modiÍicação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

SSsSOZS-S5OOS @ contato@amesp.mggov.br @ amespmg 6 amesp.nçgov.br
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ANEXO IV

pnoposte - ruooeto e oaseRvecÕrs

(Papel timbrado da licitante)

1.1. OBJETO: AQUrS!ÇÃO DE EQUTpAMENTOS ESPORTIVOS LUDTCOS DE

CONDICIONAMENTO FíSICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP. Conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço;

Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra,

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre

o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.o 0412026, retro mencionado, bem como verificamos

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações

e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realizaçáo integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

1.1. Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE

LlclTAçÃo coMPARTTLHADA PARA A AQUTSTÇÃO Oe EQUTPAMENTOS ESPORTIVOS

LUDICOS DE CONDICIONAMENTO F|SICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP. Conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

Especificação do Objeto e Quantidade

OBS.: PLANILHA DE PROPOSTA COMERCIAL ANEXA NO FORMATO PDF

Rua Comendador José Garcia, 774 * Saudade fJonr 1r:süs, pouso Alegre * N'lG, CEP 37553-442

Ü 353025-5500 f,$ @ contato@amesp.mg.gov.br @ amesp.mg {D amesp.nrg.gov.br
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lnformar valor total por extenso do desconto em cada item 1*****"*****t************r**t******)

...... de .......

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

OBSERVAÇÕES

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:

Razão social da Proponente;

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

Telefone e endereço eletrônico (e-mail);

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se

a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem CronolÓgica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é

Fornecimento.

dias uteis após emissão da Ordem de

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsávelou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita,

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR

GLOBAL.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
g 3s3025-55OO Íi @ contato@amesp.mg4pv.br @ amesp.mg {D amesp.rng.gov.br
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ANEXO IV.B

oecmnlcÃo oe pRoposre ecoruôurcR

MODELO (Papel timbrado da licitante)

1.1. OBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAÇÃO COMPARTILHADA

PARA A AOUIS!ÇÃO DE EQUTPAMENTOS ESPORTIVOS LUDTCOS DE

CONDTCIONAMENTO fíStCO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí- AMESP. Conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.D(X.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX12O24, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §

1o art. 630 da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

G 3s3O25-55OO f$ @ contao@amesp.mg.gov.br @ amesp.mg 0 amesp.nrggotr.br

de........
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ANEXO V

oecllnRcÃo oe pteNo ereNorMeNto Ros Reeutslros oe HnatLttecÃo

MODELO (Papel timbrado da !icitante)

1.1. OBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LlClTeÇÃO COMPARTTLHADA

eARA A eoursrçÃo DE EeutpAMENTos EspoRTtvos LUDlcos DE

CONDTCIONAMENTO fiSlCO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí- AMESP. Conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CpF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XX12024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das

informaçÕes prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

disposto no inciso I do art. 630 da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - Ívlc, CEP 37553-412

S 353025-5500 S @ contato@amesp.mg.gov.br @ amesp.mg @ amesp.qg.gov.br
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ANEXO VI

uooelo oe oecmnecÃo oe natcnoempnesa ou eupnesl oe peeuexo

PORTE

MODELO (Papel timbrado da !icitante)

1.1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LtCtTnçÃO COMPARTILHADA

eARA A noursrÇÃo DE EeutpAMENTos EspoRTrvos LUDlcos DE

CONDTCIONAMENTO fíStCO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí- AMESP. Conforme condiçóes, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificaçôes do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n," [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr. (a) TXXXXXXXXXXXXXXI, portado(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte nos termos do art. 30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 40 do art. 3o da Lei

Complementar n.o 12312006.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

O 353025-5500§ @ contato@amesp.mg.gov.br § amesp.mg 6 amesp.ng"gov.br

FLS.:

E .9.

r37

AssinatuÍa

'4.

de de........
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ANEXO VII

mooelo oe oectnRncÃo oe cunrtpntrraeruto oo otsposto tto lttclso xxxu oo
lnt. zo ol cottsfltutcÃo reoenAt

MODELO (PAPEL TTMBRADO DA LTCTTANTE)

1.1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LrCrTeÇÃO COMPARTil..HADA

eARA A eoutsrçÃo DE EeurpAMENTos EspoRTtvos LUDtcos DE

CONDICIONAMENTO fíSICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP. Conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.[ü.XXX/XXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF no

IXXXXXXXXXXXXXXXI, DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIll do art. 70 da Constituição Federal, que a

empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 680 da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

Ressalva:

emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz ( ).

de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Saudade 8om Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
§ 3s3025-55OO É* @ contab@amesp.mggov.br @ amespmg & amesp.mg.gov.br

Assinatúra
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ANEXO VIlI

oectlnlcÃo oe truextstÊrucle oe rRto supenveuerute lupeolttvo

A inscrita no CNPJ sob o n.o _ , sediada na Rua/Avenida

-,

Setor/Bairro na cidade de_ Estado de

-'nesteatorepresentadopeloseusócio/procuradoroSenhor-,
nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente

data, inexistem bilitação, no presente processo

licitatorio, ciente posteriores.

Assinatura

Rua Comendador losé Garcia, 774 - SaLrdade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442

S353025-5500 S @ contat@amesp.mg.gov.br ê amesp.mg @ amesp.mg.gw.br
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ANEXO IX

oecuRlcÃo oe eusÊructe oe viruculo

Aempresa-,inscritanoCNPJSobon'o-'sediadanaRua/Avenida
Setor/Bairro na cidade de Estado de

_, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Sen hor

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

portadordoCPFn.o-'DECLARA,sobaspenaSdaLei,queSeuSsócios,não
possuem qualquer vínculo com AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados.

atura

CARIMBO DO CNPJ

Rua Comendador Jose Garoa, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442.

S 353025-5500S @ contato@amesp.mg.gov.br @ amesp.mg @ amesp.mggov.br
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ANEXO X

oecmnlcÃo oe rooneroRoe

MODELO (Papel timbrado da licitante)

1.1. OBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LrCtTeÇÃO COMPARTTLHADA

eARA A aoulstçÃo DE EeutpAMENTos EspoRTtvos LUDtcos DE

CONDICIONAMENTO fíStCO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos

Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí- AMESP. Conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) IXXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CpF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletronico n.o XXX,

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta

em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO fefrlpORÁRlA de participação em

licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como não ter

recebido DECLARAÇÃO Oe INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração

Federal, Estadual e Municipal.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Rua Cotnendador Jose Garcia, 774 * Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CÊP 37553-442
6 3s3025-55OO f,) @ contat@amesp.mg.gov.br ü amespmg @ amesp.mggorr.br
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARACÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LE! N"

8.2í3. DE 24 DE JULHO DE í991

A empresa inscrita no CNPJ ou

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.o

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art.5o da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991 .

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442g 353025-5500 Íil @ contat@amesp.mggw.br @ amesp.mg 0 amasp.mggov.br
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I. DA FASE INTERNA E DO EDITAL:

Trata-se o processo

CONSÓRCIOAMESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sa

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE

PREÇOS NA FORMA DE LIC|TAÇÃO

COMPARTILHADA. NO 0412026 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO NO 0712026 - MODO DE

DISPUTA: ABERTO - TIPO: MENOR PREÇO

cLoBAL (POR LOrE) - ónCÃO

REQUTSTTANTE: ASSOCTAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO

SAPUCAí - AMESP - OBJETO: REGISTRO DE

PREÇOS NA FORMA DE L|C|TAÇÃO

CoMPART|LHADA PARA A AOU|S|ÇÃO DE

EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS DE

CONDICIONAMENTO FÍSICO INFANTIL, AOS

MUNrC[ptOS QUE COMpóEM A ASSOCTAÇÃO

DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIo SAPUoAI AMESP, CoNFoRME

ESPECIFICAÇÕES, NORMAS TÉCNICAS E

coNDtÇÕES DESCRTTAS NO TERMO DE

REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

em epígrafe de Licitação na modalidade Pregão

AlrtlÊ§) Assinatura

PARECER JURiDICO DO EDITAL. PROCESSO LICTTATÓRIO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

Eletrônico para REGISTRO NA FORMA DE L|C|TAÇÃO COTUpRRT|LHADA

PARA A AOU|S|ÇÃO TOS VOS LUDICOS DE

CONDICIONAMENTO FÍSICO IN tcÍPIOS QUE COMPÔEM A
ASSoclAÇÃo oos MUNtcÍPtos DA MrcRoRnrcÁo Do MÉDto sapucnÍ - AMESp,

coNFoRME ESPECIFICAÇÔES, NoRMAS TÉcNrcAS E coNDtÇôes oescRtrAs No
TERMO DE REFERÊruCIN E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.

Encaminha o setor requisitante os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de Demanda

b) Estudo Técnico Preliminar

c) Editale anexos.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre * MG, CEP 37553-442
6 3s3025-55O0 ÍD @ contato@amesp.mggov.br @ amesp.mg e amesp.nggon br
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11.1. Finalidade e abrangência do parecer jurÍdico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei

no 14.133, de 2021 (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, oprocesso licitatório seguirá para o
Órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realiiará controle
prévio de legatidade mediante análise jurídica dá coniratação.
§ í'^/.4 elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessora mento jurídico
d a Ad m i n i stração deve rá :
| ' aprcciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioidade;
ll - redigir sua manifesfação em linguagem simples e compreensível e
de forma clara e objetiva, com apreciação de fodos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressuposÍos de fafo e
de direito levados em consideração na anátise jurídica.

Como se pode observár do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, na Íorma do Enunciado
BPC no 07, do Manualde Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geralda União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamenÍos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, soôre estes emitir
opinião ou formular recomendaçõeg desde que enfatizando o caráter
discricionáio de seu acatamento.

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEp 37553-442s 3s3025-55o0 S @ contarc@amesp.mggov.br @ amàsp.mg (B amesp.mggürr.br
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Cumpre destacar que o processo licitatorio deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

. A solicitação do setor competente, com as devidas justificativas;

. A Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;

. A Portaria que designou pregoeiro e equipe de apoio para efetuar os

trabalhos de Pregão;

. As indicações das disponibilidades orçamentárias; assinada pelo

Contador;

. A confirmação de disponibilidade Íinanceira; endossado pelo Tesoureiro;

. Autorização do procedimento.

É a síntese do necessárío.

FLS, 1 1
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, paru a melhor

consecução do interesse público. O mesmo se pressupôe em relaçáo ao exercício da

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas

nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do orgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público

para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados.

Ao contrário do que se tem ouvido falar, a NLL não veio para empurrar à

assessoria jurídica a atribuição de revisar minuciosamente todas as linhas do processo. Não

é razoável exigir que um assessor jurídico domine todas as searas de conhecimento e não

é eficiente atribuir a mais de um órgão administrativo a mesma função. Negar essa realidade

seria afrontoso ao art. 50 e ao § 20 do art. 70 da Lei e infligiria às Procuradorias e assessorias
jurídicas a realizaçáo de um checklist do tamanho da própria NLL a ser feito sobre todos os

documentos que compuserem o processo de licÍtação, invíabilizando a atuação desses

órgãos.

Principalmente quando se elegem os princípios da segregação de funções,

da razoabilidade e da eficiência como pilares do procedimento (e a NLL fez isso), é
indispensável que todo órgão público cuide da prática e da fiscalização dos atos que estão

em sua alçada.

Com efeito, a NLL impõe que as atividades dos agentes públicos sejam

definidas e exercidas conforme suas aptidões e, sendo assim, é imprescindível que o agente

de contratação, pregoeiro e sua equipe de apoio, o setor interessado no contrato, a Gerência

de Licitações e de Contratos e os órgãos técnicos especÍficos realizem os atos e formulem

os documentos do processo da lícitação que lhes cabem e verifiquem-nos para que não haja

vícíos no procedimento nem em documentos essencíais.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculatívo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questóes relacionadas à legalidade, se

necessário, serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

!1. 2 - Da fase preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.13312021estabelece todos os elementos

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442(' 3s3025-55o0 fi @ contato@amesp.mggw.br @ amespmg 6 amasp.nqgov.br
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que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão

vejamos:

Att. 18. A fase preparatoia do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual

de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado,

e com as /eis orçamentáias, bem como abordar todas as consrderações

técnicas, mercadológicas e de gesfão que podem interferir na contratação,

compreendidos:

I - a descição da necessidade da contratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o rnÍeresse público envolvido;

ll 'a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de

termo de referência, anteprojeto, proleto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

lll ' a definição das condi@es de execução e pagamenÍo, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimada, com as composições dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboração do editalde licitação;

Vt - a etaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obigatoiamente como anexo do editalde licitação;

Vtt ' o regime de fomecimento de bens, de pÀ,staçao de seruiços ou de

execução de obns e seruiços de engenhaia, obseruados os potenciais de

economia de escala;

Vllt - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa

e a adequàção e eficiência da forma de combinacáo desses parâmetros,

para os fins de se/eçâo da prcposta apta a gerar o resultado de contratação

considerado todo o ciclo demais vantajoso para a Administração p(tbtica,

vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

iustificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critéios de pontuação e

iulgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras peftinentes à

participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos nscos que possam comprometero sucesso da licitação e

a boa execução contratual;

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
§3s3025-55oo Ê @ contãto@amesp.mg4ov.br @ amespmg CI amasp.nqgov.br
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Xl- a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

obseruado o aft, 24 desta Lei.

Analisando os documentos encaminhados, constata-se a presença da

definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, o estudo técnico preliminar, a

previsão de dotação orçamentária, o termo de referência e a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, Íicando

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a

sua necessidade, e constitui-se necessidade comum a toda administração municipal, onde

os objetos da contratação atenderão a demanda da administração.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contrataçÕes nesta

Prefeitura, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano,

em que pese não se tratar de ato obrigatório pala a realização do certame, uma vez que, o

inciso Vll, do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de

contrataçÕes, in fine:

Att. 12. No process o licitatório, oôservar-se -á o seguinte:
t...1
Vli ' a paftir de documentos de formalização de demandag os órgáos
responsáveís peío planejamento de cada ente federativo poderãô, na
forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o
obietivo de racionalizar as contraúações dos ó4gãos e entidades sob sua
competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico
e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Seguindo a análíse, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir

do estudo técnico prelíminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justiÍicativa,

prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária,

obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções

aplicáveis, contendo, por conseguinte, os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 60

da Lei no 14.1g3t2021.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos atendem ao

mínimo exigido em lei nos termos do disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-

se em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para Íins de contratação

nesta nova sistemática de licitações públicas.

ll.3 - Da Minuta do Edital

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser

observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise

jurídica acompanhado de seus anexos.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

deÍinidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no

14.13312021, que assim dispõe:

Att. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e âs penalidades
da licitação, à fiscalização e à gesÍáo do contrato, à entrega do objeto e às
cond ições de pagamento.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação paru a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl,

do artigo 60 da Lei no 14.13312021.

lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço por

item", do mesmo modo, mostram-se adequado parc a modalidade determinada pelo

legislador. E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as

prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores

individuais nos termos constantes na Lei Complementar Federal no 12312006 e suas

alterações, para fins de regência da contratação em comento.

ll.4 - Publicidade do editat e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município e

jornal de grande circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no

14.133, de 2021.

Destacamos também que, apos a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilizaçâo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital

e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no 14.1 33, de 2021 .

11.5. Da licitação na forma compartilhada.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada temos que a
mesma está em consonância com o permissivo legal contido no art. í 9 do Decreto no

6.017t07:

Att. 19. Os consórcios ptiblicos, se constituídos para talfim, podem realizar

licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela administração

direta ou indireta dos enfes da Federação consorciados, nos termos do § ío

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
8353025-5500 § @ contato@amesp.mggotr.br @ amespmg § amesp.ng.gorr.br
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ttl - COttClUSÃO

Em

técnicos e o juízo

jurídica do

constantes no

do art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

E ainda no permissivo contido no art. 181, da Lei 14.133121'.

Att. 181. Os enÍes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo

de realizar compras em grande escala, para atender a diversos órgãos e

entidades soô sua competência e atingir as finalidades desÍa Lei.

Parágrafo único. No caso dos Municípios com até 10.000 (dez mil)

habitantes, serão preferencialmente constituídos consórcios púbticos para a

realização das atividades preursfas no caput deste aftigo, nos tennos da Lei

no 11.107, de 6 de abril de 2005.

nos jurídica e excluídos os aspectos

opina-se pela possibilidade

observadas as orientaçôes

Alegre,

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n." 0412026

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos

interessados o Edital referente ao PREGÃO PRESENCIAL, na forma de LICITAÇÃO

COMPARTILHADA no tipo MENOR PREÇO cLoBAL, objetivando o REGtsTRo DE

PREçOS, cujo objeto consiste na AQUtstÇÃo oe EQUtpAMENTos EspoRTlvos
LUDICOS DE CONDICIONAMENTO FiStCO INFANTIL, conforme especificações

técnicas detalhadas neste Termo de Referência, para atendimento às demandas dos

MUNiCíPiOS qUE COMPõEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIAO

DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, por meio de Pregão Eletrônico, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Anexo Termo de Referência/EspeciÍicações

do objeto do Edital e seus anexos. A sessão pública será realizada no dia í3 de maio
de 2026 às 14h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá ser consultado e obtido,
gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h, mediante a apresentação de

um PEN-DRlvE, pelo site amesp.mg.gov.br, pelo portal Nacional de contratações

Públicas - PNCP ou pelo portal de compras http://www.licitamesp.com.br para copia do

arquivo. lnformações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br

- Wagner do Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/MG, aos 28 de abril de 2026.

wAG N E R oo âüllii,1li,i""Tl,
COUTO:9007 !!rro,eoo7e34s62o

e34s620 ?;,::;ix,,,8í*

Wagner do Couto
Pregoeiro AMESP
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MUNICIPIO OE IURVOLÀNDIA ESTADO DE MINAS GE.
RAI§ - Aviso de Extrato do Edital dê CÍedenciamenlo no.

003/2026 . lf,exigibilidade de licitaçáo n'. 007/2026 - Pr0"
ce$so LicitatóÍio n'. 035/2026. 0 túuniclpio de Turvoltudiâ
(PreíeituÍa) torna público para os conhecimentos dos interss-

sados, quê Íeceilera 0s envelopes até o dia 28 de Maio de

2026, no horàÍio de expedientê do sêMço gêrsl dê protocol0

da proíeiturâ dss 09 As 17 horas, localizado na Praço Dom
otávio, n'. 240 Baitro - Csntro -Turvolândia. Ioma público a
abeÍijra de procedimento licitatorio, de Chammento publico
para cÍedencianento de ofcinà mecànica , elétÍicâ e servigo

de bonashariâ, especializadas em manutenção preventiva ê

conetiva dâ Írola de veiculos loves e p8sados daAdministÍa-

ção Pública do Municipio de Turuolândia e convêniados. A
âbeÍtura será às 10:00h do dia 29 de Maio de 2026, quando

seÍão rêcebidos os envêlopes de propostas, habilitaÉo e
credencianenlo dos repÍesentÊntos das empresâs interes.
sadas. Mais informações pelo telefono i35) 3242-1174, Site
wúw.tuNolandra.mg,gov.br 0u pslo &mail licrlau,ruolandia@
gmâil.com, Íuruolândia. 28 de Abril de 2026 - Paula GeÍônts
mâ Pereiía-Agente de Conlratação.

MUNICÍPIO DE TURVOLANDIA ESTADO DE MINAS GE-
RÁlS - Publicaçâo de Aviso de Licitaçào - Processo Licita-
tório n'. 036/2026- Pregâo Presenciâl n.. 011/2026. 0 Mu"
nicípio de Turuolándia (Preíêilura), loma público â âbertuía
d6 procêdimenlo licitâlôrio, para a Conuatação de ompresa
pâra pÍeslaçâo de seruiços de mádico plantonista, sendo,
atendrmentos de clrntco geral para atender a demanda ne-
cessária dos pâciênles usuários do SUS na unidade básica
de saúde PÍeíeito Joáo Bâtista de Moíais (UBS) n0 Mu-
nicipio de Turyolándia/MG. 0 edital completo e seus ans-
xos eslão à disposiçáo dos interessados junto à equipe de
apoio de segunda a sexta Íeiras, no hoÍàÍio das 09h ás I 7h,
nà salà de lítlàçóes loc3ltzâdâ nd Ptaça Don 0távi0. n,. ]

240. Centro, TuNolándiâiMG. A abertuÍa seÍá às 1 4h00min l

do dia 12 do Maio de 2026, quando seÍâo Íecebrdos osl
envelopes de propostas, habilitaçào e credenciamento dos I

representântes das empresas interessadas. Mais inÍorma- 
|

çóes pelo telefone (35) 3212.í1ô1. Site www.turuolandia. I

mg.goubr ou pelo amâil licitat!ívolandiá@gmail.conr, Tur I

volándia, 28 ds AbÍil de 2026 - Paula Gorônima pereiral

- Pregoena OÍicíal, 
I

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE DETFIM MOREIRAAIG
PRoCESSo N' 36/2026, oispensa N. 1212026, rona pú-
blico o EXTRATo DE C0NTRATo n. 57/2026 ÍêfeÍente â
Contratêção de empresa especislizada para prestagão de
serviços com Íotnecimenlo de mateÍiais, visando à piltura
da quadra da Escola Municipal Filomena Psixoto Faria, lê
calizada no Municipio de Delíim MoÍêiÍa - MG - Valor Total
de RS 18.000.00 (dezoito mil Íeais). Vigência do conrato:
2710112026 a 30i06/2026. Preíeito Municipal Sr EdilbeÍto
MaÍquos da Cruz.

PreÍeitura Municipâl de Dêíim MorsiÍa MG
Procêcso n' 34/2026 - Pregáo Elstrônico no 07i202ô - Toína
püblico 0 Edital para Contratação de empresa para futuÍo o
evônfuâl íomecimento de gêneros alimenticio6 para pÍodugáo
de merenda êscolaí para alunos da íede Municipal de De!
Íim Morêira. MG, com inscrição em AÍA DE REGISTRo 0E
PREÇoS. §essáo Pública iàs 09h d0 diâ 13/05/2026. Creden-
ciamento: alé as 09h do dia 13i05/2026. Aprosentaçáo das
proposlas: até as 09h d0 dia 13i05i2026. lnicio dos lances:
sob comando do pÍêgoeiro apos complêtar a análise das pÍo.
poslas. Pía todas as reÍeróncias dg lempo sêÍá obsôívâdo
o horário de BÍasllia - Dí Editais e iÍíormâçÕes complemen-
tares na ssde dâ PÍefeitura Municipal, n0 Sêtor do Comprâs
e LicitaçÕes pelo telsíone (35) I 9988-'1817, ou n0 site w$,w.

delfmmoreúa.mg.gov.br- Diego Ramon XavieÍ da Costs.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPíRITO SANIO DO DOU-
RADo-MG. A!4so de Licitação. Pregào PresÊncial - §islema
dê Registro de Prêços n' 00015/2026. ProcessoAdminisu&
túo n' 0007612026. Objeto: Contrãtaçáo d0 ompresa para o
íomocimenlo de pãos, b0l0s, biscoitos e similares de pada-
ria, em âtendimento às necês§dades dâs unidades Ísquisi-
tailes do Municlpio Espkito Santo do Dourado,4rrG. 0 edital
na lntegra encontí&se disponÍvel no sÍlio elêlÍónico www.
ospdouÍâdo.mg.gov.br 6 no PNCP Mâiorês inÍomações po-
deráo ser obtidas através do setoÍde licitaçõos pelo teleíone
(35) 345+1000 ou peloe-mail licita@espdourado.mg.gov.br
As pÍopostas serão íecebidas âtê * 09h00min do dia 13 dÊ
mdo de 2026. Espírito Santo do Dourado (MG), 2A de abnl
de 2026. HéricaAlvaren0â - Profeita Municipal.

]onNel DtÁnto l.r r,,nr*,,.

Prefeitura Municipal de DelÍm Moreira. l\,{G, Processo
31i2026 - Dispen§â de Licitâçào no 0912026 "Torna público

o Aviso do Contrãtaçào paÍa Aquisição do vasos sm polie-
tilêno para mudas o plânta6 de yvoiro, em atendimento às

necessidades da Secretaria Munioipal de Agricultura, Pêcu-
ária e Meio Ambiente. Âpresentaçáo das píopostas do dia
30/04/2026 ate as 23:59h do dia 06/05i2026. Juhamenro de
propostas àÊ 09:00h do dia 07/05/2026. Para todas as refe
rôncias de tempo soÍá obsoÍvado o horário do BÍasilia - DF.

Editais e inÍormações complementares na sede da Preíeitu-
ra Municipal, no Selor dê Compras e Licitâçóês pelo teleíone
(35) 9 998&1817, ou no site www.delÍlmmoreiÍa.mg.goubr

- Diogo Râmon Xavier ds Costâ -Agente de Contrat çã0.

PREFEIIURA MUNICIPAL 0E POUS0 ALEGREÍ\IG - PÍe-
gá0 Elotrônico püÍs registÍo de prÊqos n.212026 - objeto:
Àquisiçáo de matÊriâl de limpeza, higlenização, copâ, c0.
zinha, artigos descarláveis e corolatos. A sessão pública
será reâlizada n0 dia 15 de maio de 2026 as 0gh00min. O
edital podeÍá sêÍ consultado e obtido grátuilan)enle âlráves
do Ponal de Comprâs Públicas (wrru.portsldeconpÍsspu.

blicas.com.br) e do site da PÍeísituÍa (www.pous0alegre.
ÍrE.00vbrllicitrcao). lnformâçÕss: (35) 3í12-2416 ou +mail
licitâpanu@gnlail.com. Gilbeí Pêreira Castro - PregoeiÍo
Múnicipal. PousoAlegreÍ\rc. 28 de abíil de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU
Procêsso Licitatório N' 44/2026
hexigibilidade: No1 4/2026
Pales: MUNlClFl0 0E CAREAÇU

EALDO CURSOS EOUCA6IONAITi, EMPRESA.
RIAIS, CONSULÍORIA E ÊVENTOS LTDA

0bj6to: ccs{TRATAÇÃo DA EMPRESA BALDO CURSOS
EOUCACIONAIS. EMPRESARIAI§, CONST'LTORIA E EVEI$
Tos LTDA pA&C A |NSCR|ÇÁO E pARTtCtpAÇÃO D[ 34

TIRNTA E QUATRO) PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÁO DO
MUNICIPIO NO SIMPOSIO EDUCÂCIONAL POUSOALEGRE

- MG 'oLHARES OUE INCLUEM: AUT|SMo - EDUCAÇÃO

- EMPAÍIA', SER REALIZAOO NOS DIAS 22, 23 E 24 DE
ABR]L DE 2026, NO MUNICíPIO tE POUSOALEGREíüG.
Vdor total: R§10.200.00 (dez mit I duzentos reais))
uigénciai2z01!2026 à 24t04t 2027

ASSoC|AÇÁO DOS MUNICiptOS DÀ MTCRORREGTÃO
DO MEOIO SAPUCAi " AMESP . PREGÂO ELETRÔNICO,
na lomra de LtctlAÇÂo 0oMPARÍ|LHAOA no tipo MENoR
PRÊÇ0 GLoBAI, objetivando 0 REGI§TRO DE PREÇ0S
N! 0312026 - obiÊto: c0NTRATAÇÁO DE EMpRESA PARA
A EXEOUÇÁO DE ÉNSAIO§ DE CAÍiACTERIZAÇÃO
E TNVEST|GAÇÕES 0O SoLO pARÀ OS tJriNtCiptOS
ouE coMpÔEM A ASSOCnÇÁO DO§ MUNtCipIOS DA
MICRORREGIÃO DO MÊDIO SAPUCAi - AMESP A 60S.
sáo pública será Íealizâda no dra'12 do maio d0 2026 às
09h00min, em ambiente eletrô[rco. 0 edital poderá ser con-
sultado e obüdo, gratuitãmente, eni dias uteis ro periodo riâs
08h às 17h, medi6nte a apíesênt8çáo d€ um PEN.DRIVE,
pelo sits âmesp.mg.gov.br. pelo Ponal Nacional do Contíata.

çõee Públicas - PNCP ou pelo portal de compras httpl^nww.
licilamesp.com.br para cópiâ do aíquivo. lnÍoímaçoes. Te 

]

leíonê {35) 302t5500 ou e-mail: licitacâo@âmesp.mg.gov. j

h -WâgneÍ do Couto-Pregoerro. 
I

AS§oOtAÇÃo Dos
DO MÉDIO SAPUCA|

MUNICIPIOS DA
AIIIESP PREGÃO ELETRÔNICO,

naÍorma de LICITAÇÃo CoMPART|LHADAno tipo MENoR
PREÇO GLOBAL, obietivand0 o REctsTRo DE PREÇOS
N'04/2026 - Objsto: AQUISIÇÃo DE EoU|PAMENTOS
ESPORTIVOS LÚDICOS DE CONDICIONAMENTO FISI-
C0 INFANTIL. conforme 6§pociÍcaÇôes técnicas detalhadâs
neste Termo de ReÍerência, paía atendinrento às demandas
dos municipios que cornpóem â ASSoCtAÇÃO OOS MU.
NICIPIOS DA MICRORREGIÂO DO MÉDIO SAPUCAi

- AMESP, por meio de PÍegão EleÍônico, conÍorme con-
diçôes. quanlidades e exisÉncras estêbêlecidas no Anex0
Teímo de RêíeÍência/EspeciÍicaçÕes do objeto d0 Editâl e
sêus anexos. A sessáo pública será realizada no dia 13 de
mâio dê 2026 às 09h00min, em ambienle elêtrônico. 0 edi.
tâl podeÍá ser consultado e obtido. §ratuitamente, em dies
úteis no periodo das 08h ás 17h. mediante a âpÍesentagão
dê um PEN-DRIVE, pelo site ámêsp.mg.gov.br, pelo Portal
Nâcional de ContÍãtaçôos Públicas - PNCP 0u pBlo p0Í1al

de compras httpJ {ww.licitamesp.com.br para cópia do aÊ
quivo. lnÍormaçôes: Teleíone {35} 3025-5500 ou e-mail:
licitacar)@amêsp.mg.gov.bÍ WâgneÍ d0 Couto - Pregoero
AMESP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂREAÇU
AVtS0 DE L.tCtTAÇÀo

PRoCES§o LtCtÍAÍoRto N" 47/2026

PREGÁO ELETRÔNIco N, 11/2026

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUlURA
EVENTUAL À0u rslÇÃo üE FERRAGENS, ,IIATERIÂIS

METÁI-ICOS E ACE§SÔRIoS DIVERSoS,
A ATÉNDER ÀS NECESSIDADES DOS DIVERSOS
TORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
REFERENTE AOS ITENS DESERTOS DO
Llc|TATÔRlO No 28/2026:Editat: 29/04/2026, a paÍrir 13:

hrs. no Potul Nacional de ContíataçÕes Públicas

site wrrJrv.careacu,mg.g0v.br. lnício
preços: 14/05i2026 âs 09:30hrs

da §e§sâ0
disputâ de n0 sitê
caíeacu.licltâpp.com.br//l0gin lníormações Gerais:
íicaçÕes, quantidades e demais inÍormaçóes
no edital e anero.

PREFEITURA MUNICIPAT DE CAREAÇU
AVrSO DE LtC|TAÇÃO
PRoCESS0 UCITAToRt0 N0 48/2026
PREGÁO ÊIETRÔNlco N. Iz2026
OBJETO: CONTRATAÇÁO DÊ rNSÍtTUtÇÂO
PÚBLICA, PRIVADAOU COOPERATIVA DE CREOITO,

VIDAUENTE AUTORIZADA A FUNCIONAR PELO

DE

DO DE
REAÇU.MG.
MUNICIPAIS

ALCANÇANDO OS SERVIDORES
ATIVOS, INATIVO$, AGENTES POLiTICOS,

OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÀo, CONTRAÍA.
Dos E DEMAtS, NAS CONDTÇÔES ESTABELECIOAS NO
TERMO DE REFERÉNCtÂ. Edital 29i04i2026. a partir í6:00
hrs, n0 Poilal Nacional de Contratãçôes Públicas (PllCp) ou
no gite ww',v,careacx.mg.g0ubr. lniciú da sessáo de dispula
de preços: 15/0512026 às 09:30 hrs no sile ht$s://câÍeacu.
licitâpp.c0m.brinogin .lníormações Geíais: EspeciícaçÕes,
quantidadÊs e demais iníoÍmaçóes encontraese no odital
e anelo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU
AVI§O DE LICITAÇÁO
PROCESSO LICIÍATÔRIO Nô 50i2026
PREGÀO ELETRÔNICO N' 13/2026

OBJETO: REGISTRO DÉ PREÇOS PARA FUlURA E
TUAL A0ursrÇÀo DE MEDICAMENTOS ÉTrcos, DE
Z., ATRAVES DO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL
BRE O PREÇO DE FÀBRICA (PF) DATAEEtA CMED/ANVI.
SA, PARA AÍENDIMENIO A SECRETARIA DE SAÚDE OO
MUNIÇlPl0 DE CAREAÇU"MG. Ednal: 29/04/2026, a paF
lú 16:00 hrs, no PoÍtâl Nâcional dê Contí3tâçôes Públicas
(PNCP) ou no site ww.câreâcu.m0.gov.br. lnicjo da sêssão
de disputa de preços: 18/05/2026 à§ 09;30 hrs no site httpsJl
careacú.licitapp,com.bri,4ogill .lnÍormaçóes Gerais: Especi-
ficaçôes, quanlidades e demais iníormaçÕes

no edital e anero.

Preíeilura municipãl de oelím tuloreir& MG,

30/2026 - Dispensa de l.icitrçáo n0 08/202ô
o Aüso de ContíataÇáo Aquisiçáo de reboque

descanegável para tíansporte dê silagem, com r

de âpl0rimada de 5.000 kg, equipado com pneus

agricola. destinâdo a0 âlendimenlo das demandas
crotaria Municipal deAgriculturâ para ap0i0 às atividadês
produção agropecuáÍia. Apresentação das propostas do dia
30,01/2026 aré as 23:59h do dia 05/0512026. Julgamenh de

proposlâs à6 09:00h do dia 06,05i?02ô. Parâ lodâs as refe,

rências dê tempo sorá observado o horáÍio Co Brasilia - Dn
Editais e iníormaçÕes complementaÍes na sede da PreÍeilu-
ra Municipal. no Sebí de Compras e LicitaçÕes pelo telefone
(35) I 998&1817, 0u no 6ile www.delÍimmoÍeirà.mg.gov.br

- Diego Ramon Xaviêr da Coslâ -Ágente de Cont ataqão.

PREFEIIURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA-
PRoCESS0 n0 92i2025 - CoNCoRRÊNC|A
no 0212025, loma público o EXTRATo DQ ÇoNTRAIo n0:

58i2020 Íeíorente a Ç0ntlataçáo do empÍosâ €specializads
para a execução do PÍojeto de RefoÍma das unidâdss de
saúdo como: unidade de saüdê da Familtâ (usF) do Batr-
ro São Bernardo, USF do Bairro Biguá, Posh de Sailde do
Baiíro BaÍrêirinho, Po§to de Saude do Bairo Bicas, Unid&
dê Básica de Saúde (UBS) d0 Bairro SeÍláo Pequeno, UBS
Cláudio Bonedrto de Fr0itas, Farmácia de Minas - Unidado
de Delím Moreira, Posto dê Sâúdê do Baino 8aÍreira, Pos-

do Saúde do Baino Mogiano, Poslo de Saúde do BaiÍÍo
Ponte de Zinco. Posto de Saúde do Bâirro Rio Claío e posto

de Saúde do Bairo Rosàíio, nô municipio dê DelÍlm

- MG. Empresa: Original ConstÍuçóes e Scryiços LTOA

lor Total de RS 888.637,57 (oitocontos e oitenta e oito mil,
seiscenlos e trinh e sete Íeais e cinquenta e §êle cêntav0si.
\Ítgência: 2810412026 dé zUU n027.

ltt:: §

LH ilo 14.2lül202l

â,cesse no slte
www.iornaldiariorcgúonaLcom.br

A negativa de publicidade d0§ âtüs oficiâis eonstitui ato

UE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
r,:. t obngalorio a publicaçSo das malel*s legais e alos oÍiciais

$ quu envclveÍn processos tricilalórios Êm Biárics 0Íiciais e enr

1',' jornais 0iários de grande circulação
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ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍprOS DA MICRORREGTÃO DO

I\{ÉDIO SAPUCAÍ -AMESP

r,rctr,lçÂo
Avtso DE r-rclraçÃo

ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍprOS DA MTCRORREGIÃO DO
MÉDIo sAptrcAÍ - AMESp - pREGÃo ELETRôNrco, na
forma de LICITAÇÃO COMPARTILHADA no tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS N"
0412026 - Objero: AQUTSTÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ESPORTIVOS LÍIDICOS DE CONDICIONANTENTO FÍSICO
INFANTIL, conforme especificações tecnicas detalhadas neste Termo
de ReÍ'el'ência, para atendimento às demandas dos municípios que
compõem a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA
MICRoRREGIÃo oo MÉDIO SAPUCAÍ - AMEsp, por meio de
Pregão Eletrônico, confonne condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Anexo Termo de Referência./Especificações do objeto
do Edital e seus anexos. A sessão pública será realizada no dia 13 de
maio de 2026 às 09h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá
ser consultado e obtido, grafuitamente. em dias úteis no período das
08h às l7h, mediante a apresentação de um PEN-DRIVE, pelo site
amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP ou pelo portal de compras http://uu,rv.licitamesp.com.br para
cópia do arquivo. Informações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
licitacao@amesp.mg. gov.br

WÁGNER DO COUTO_
Pregoeiro AMESP.

Publicado por:
Moacir Franco

Código Identifi cador: I AFCEBDB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 29 I 0 4 I 2026. Edição 4264
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal.com.brlamm-mg/

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/1AFCE8DB,117840b2a1f6a32494112c0741eÍ5203917840b 2a1f6a324g4112c0741efs2039 1t1
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AMESP

cotr,l lssÃo PERMANENTE Oe UCtrnçÃO

Propostas lniciais

N'04

No 01

Descrição: EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS

Quantidade: I

Valor: 21.649.583,32

Empresa

vRle courÉRcto DE PRoDUToS

Item

01 LOTE 01 null

Item

01 LOTE 0'l null

Valor Unitário

21.535.800,00

Valor Total

21.535.800,00

Data/Hora Registro Situação

1A0512026 13:26:02 CLASSIFICADA

Item

01 LOTE 01 null

DoM PARK tNDúsrRtA E coMÉRCto 21.649.583,32 21.649.583,32 1310512026 00:28:47 CLASSIFICADA

Valor Unit. Estimado

21.649.583,32

Valor Unit. Estimado

21.649.583,32

Valor Unit. Estimado

21.649.583,32

Valor Unit. Estimado

21.649.583,32

Valor Unit. Proposta

2't.535.800,00

Valor Unit. Proposta

21.649.583,32

Valor Unit. Proposta

21.649.583,32

Valor Unit. Proposta

21.649.583,32

Item

01 LOTEOl NABRE

BRTNK MOBTL EQUIPAMENTOS 21.649.583,32 21.649.583,32 131051202607:54:07 CLASSIFICADA

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS 21.649.583,32 21.649.583,32 1110512026 13:24:42 CLASSIFICADA

Página 1 de 1
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t. I 51

AMESP

coru rssÃo DE lrcrrnçÃo

Ata de Sessão Pública

N" 04

Às 09:00 horas do dia 13t0512026, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela Portaria no 0112023, de 02 de Janeiro de 2023. em atendimento
às disposições contidas na Lei no 14.133 de I de abril de 2021, referente ao Processo no 0712026, para
realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 04. O encarregado abriu a Sessão Pública em
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

No 01

Descrição: EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS

Quantidade: 1

Valor: R$ 21.649.583,32

Vencedor Fornecedor 9287 Valor: R$ 18.072.000,00

Empresa

Fornecedor 9287

Fornecedor 81 68

Fornecedor 972

Fornecedor 8807

Valor Unitário

R$ 21.535.800,00

R$ 21.649.583,32

R$ 21.649.s83,32

R$ 21.649.583,32

Valor Total

R$ 21.535.800,00

R$ 21.649,583,32

R$ 21.649.583,32

RS 21.649.583,32

Data/Hora Registro

1210512026 13:26:02

1310512026 00:28:47

1310512026 07:54:07

1110512026 13:24:42

Situação

CLASSIFICADA

CLASSIFICADA

CLASSIFICADA

CLASSIFICADA

Data/Hora Lance

1310512026 09:51:40

1310512026 09:14:37

1310512026 09:13:14

1310512026 09:12:38

1310512026 09:12:07

1310512026 09:11:45

1310512026 09:11:21

1310512026 09:10:17

1310512026 09:09:28

1310512026 09:08:22

1310512026 09:07:'t3

Valor

R$ í8.072.000,00

R$ í9.100.000,00

R$ 19.150.000,00

R$ 19.300.000,00

R$ 19.400.000,00

R$ 19,500.000,00

R$ 19,850.000,00

R$ 19.872.000,00

R$ 19.990.000,00

R$ 21.000.000,00

R$ 21.500.000,00

Empresa

Fornecedor 9287

Fornecedor 9287

Fornecedor 8807

Fornecedor 9287

Fornecedor 8807

Fornecedor 81 68

Fornecedor 9287

Fornecedor 8807

Fornecedor 9287

Fornecedor 81 68

Fornecedor 8807
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131051202609:02:í6 Sistema

1310512026 09:04:18 Wagner do Couto

131051202609:12:18 Sistema

F§,l8

Ata de Sessão Pública

N" 04

Empresa

Fornecedor 8168

Fornecedor 9287

Fornecedor 8807

Fornecedor 972

Fornecedor 8'168

Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1 /orgaos/20362307000 1 4O/comp rasl2026 19

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1 /orgaos/20362307000 1 4O/comp rasl 2026 I 1 O

Sessão pública aberta!

Prezados licitantes, bom dia. lnformamos que, em instantes, será iniciada a
fase competitiva de lances, em conformidade com as disposições previstas no
instrumento convocatório e na legislação aplicável.
Disputa do Lote/ltem o1 - EQUIPÁMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS aberta!
O fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da
desclassificação das propostas no botão "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.
Prezados licitantes, solicita-se a apresentação de propostas mais vantajosas e
compatíveis com os parâmetros de mercado, a fim de possibilitar a obtenção
da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e viabilizar a regular
homologação do presente processo licitatório, em observância aos princípios
da economicidade, competitividade e interesse público.
O lote/item n'01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS entrou em
PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance
deve permanecer vencedor por 2 minutos!
Disputa do lote/item n" 01 - ÊOutpRtueruTos ESPoRTIvoS LÚDlcoS
encerrada!
O arrematante do item/lote n" 01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS
foi o fornecedor com valor R$ '19.100.000,0000 !

A Disputa foiencerrada mas foram encontradas empresas em situação de
desempate ME/EPP. O pregoeiro irâ realizar a convocação.

Fase de disputa encerrada

Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
Faõe de-negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode

melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
O FornecedorVALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇAO LTDA
pode enviar mensagens.
i,recsamos melhorá estes preços, a empresa VALE COMÉRC|O DE

PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA, teria mais lances a serem ofertados?
Bom dia Sr. Pregoeiro, conséguimos fechar no valor global de R$
18.072.000,00

Por favor, lance sua melhor proposta na aba de lances!

Sr. Pregoeiro, não conseguimos lançar no campo de lances, aparece um aviso
de que a fase já foi encerrada
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles, Números: 01,
Faée de-negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode

melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Alguns lotes/itens estão com empate Íicto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
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Data/Hora

2910412026 '14:59:1 9

2910412026 1 5:1 8:37

1310512026 09:00:01

1310512026 09:00:20

Valor

R$ 21.s30.000,00

R$ 21.535.800,00

R$ 21.649.583,32

R$ 21.649.583,32

R$ 21.649.583,32

MENSAGENS

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

1310512026 09:16:39

1310512026 09:16:39

1310512026 09:16:39

1310512026 09:16:39

1310512026 09:17:45

1310512026 09:17:45

1310512026 09:18:04

1310512026 09:20:00

1310512026 09:21:19

1310512026 09:22:57

1310512026 09:24:35

1310512026 09:28:19

1310512026 09:28:19

1310512026 09:28:32

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

VALE COMÉRCIO

Wagner do Couto

VALE COMÉRCIO

Sistema

Sistema

Sistema

Data/Hora Lance

1310512026 09:05:06

1310512026 09:02:16

1310512026 09:02:í6

1310512026 09:02:16

1310512026 09:02:16
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Data/Hora

1310512026 09:28:32

1310512026 09:29:06

1310512026 09:29:06

1310512026 09:30:38

1310512026 09:32:10

1310512026 09:32:10

1310512026 09:35:10

1310512026 09:35:10

1310512026 09:37:16

1310512026 09:37:16

1310512026 09:42:54

1310512026 09:42:54

1310512026 09:44:48

1310512026 09:49:48

1310512026 09:50:41

1310512026 09:52:13

1310512026 09:52:13

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

1310512026 10:26:00 Wagner do Couto

1310512026 10:31 :06 Sistema

1410512026 15:34:55 Sistema

Wagner do Couto/Pregoeiro/Agente de Contrataçao

Ata de Sessão Pública

N" 04

Mensagem

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Aguarde um momento por favor, pois, assim que abrir a fase no sistema de
negociação no sistema você poderá enviar seu melhor lance!
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir
negociação deles. Números: 01,
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Foi convocado para desempate a empresa DEL PAMA COMERCIO DE
ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, ela pode enviar um novo lance em até 5
minutos, caso queira cobrir o preço do primeiro colocado.
O prazo para desempate da empresa DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS
ESPORTIVOS LTDA acabou.
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Fase de negociação do Lote/ltem n'01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS
LUDICOS encerrada.
o fornecedor VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA foi
declarado VENCEDOR do Lote/ltem n" 01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS
LUDICOS.

Sr. Pregoeiro, lance atualizado para o valor global de R$ 18.072.000,00

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 13/051202610:22:26

O Lote/ltem n'01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS foi
ADJUDICADO.
A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do
fornecedorVALE coMÉRclo DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA.
Documento: Solicito proposta final readequada, . Agora o fornecedor pode
clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um)arquivo o mesmo deve enviar
os arquivos em extensão .ZlP . Data Limite para o envio: 1310512026 14:00:00
Sessão Pública encerrada, agradecemos a participação das empresas
licitantes.
Documento enviado pelo Íornecedor VALE CoMÉRclO DE PRODUToS PARA
EDUCAÇÃO LTDA!
A situação deste processo foi alterada para: Homologado, por Wagner do
Couto. Motivo: Processo homologado pela autoridade competente. .

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

1310512026 09:52:20

1310512026 09:52:26

1310512026 10:23:03

1310512026 10:25:20

VALE COMÉRCIO

Sistema

Sistema

Sistema

José Vitor da Rosa Junior/Equipe de Apoio
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Roque José dos Santos/Equipe de Apoio
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 04

Unidade Gestora:

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Data lmpug./Escl.

lntervalo Lances:

AMESP

Aberto

Valor Global

1310512026 09:00:00

0810512026 23:59:00

0,0100

Razão Social

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS

Número do Processo 0712026

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Lote

Data Fim Propostas: 1310512026 08:30:00

Prazo lnt. Recurso: 30 minutos

Nome Fantasia

Del Pama

Objeto:

AOUTSTÇÃO DE EQUTPAMENTOS ESPORTTVOS LÚD|COS DE CONDTCTONAMENTO FISTCO TNFANTIL, aos
Municípios que compõem a Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

Às 09:00 horas do dia 13t0512026, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de
Apoio para este processo, designados pela Portaria no 0112023, de 02 de Janeiro de 2023. em
atendimento às disposições contidas na Lei no 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo
no 0712026, para rcalizar os procedimentos relativos ao Pregão no 04. O encarregado abriu a
Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do
cadastro da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:3. que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações
que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191; 6. que não emprega menor de 18 anos ern trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição.

srTUAÇÃO DA DTSPUTA: HOMOLOGADO

Processo homologado pela autoridade competente.

CNPJ

00.831 .039/000'1-50
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N'04

LOTES / ITENS

No 01 Situação: ADJUDICADO

Descrição: EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS

Quantidade: 1

Valor: 21.649.583,32

vencedor VALE coMÉRclo DE PRODUTOS 14.733.870t0001-84 Valor: 18.072.000,0000

Empresa

VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS

Empresa Situação

í VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA ADJUDICADO

2 DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS CLASSIFICADO

3 DOM PARK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CLASSIFICADO

4 BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS CLASSIFICADO

Data/Hora Registro Situação

1 2l OS I 2026'l 3:26 :02 C LASS I F I CAD

Valor

18.072.000,000

'19.150,000,000

'19.500.000,000

21.649.583,320

Valor Unitário

2í.535.800,000

Valor Total

21.535,800,0000

DOM PARK INDÚSTRIA E 21.649.583,320 21.649.583,3200 131051202600:28:4TCLASSIFICAD

BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS 21.649.583,320 2'1.649.583,3200 1310512026 07:54:07 CLASSIFICAD

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS 21.649.583,320 21.649.583,3200 111051202613:24:42 CLASSIFICAD

Data/Hora Lance

1310512026 09:51:40

1310512026 09:14:37

1310512026 09:13:í4

1310512026 09:12:38

1310512026 09:12:07

1310512026 09:11:45

1310512026 09:11:21

1310512026 09:10:17

1310512026 09:09:28

1310512026 09:08:22

1310512026 09:07:13

1310512026 09:05:06

1310512026 09:02:16

Valor

18.072.000,0000

19.100.000,0000

'Í9.150,000,0000

19.300.000,0000

19.400.000,0000

19.500.000,0000

19.850.000,0000

19.872.000,0000

19.990.000,0000

21.000.000,0000

21.500.000,0000

21.530.000,0000

21.535.800,0000

Empresa

VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA

VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

DOM PARK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PARA

VALE COMÉRC|O DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

VALE COMÉRC|O DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA

DOM PARK INDUSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PARA

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

DOM PARK INDUSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PARA

VALE COMÉRC|O DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 04

Data/Hora Lance

1310512026 09:02:16

1310512026 09:02:16

1310512026 09:02:16

Valor

21.649.583,3200

21.649.583,3200

21.649.583,3200

Empresa

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA

DOM PARK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PARA
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Data/Hora

29104126 14:59

29104126 15:18

13i05/26 09:00

13/05/26 09:00

1 3/05/26 09:02

1 3/05/26 09:04

1310512609:12

13/05/26 09:16

13/05/26 09:16

í3/05/26 09:í6

13/05/26 09:16

13/05/26 09:17

'13105126 09:17

13/05/26 09:18

13/05/26 09:20

13105126 09:21

13105126 09:22

13105126 09i24

13/05/26 09:28

13105126 09:28

13105126 09:28

13105126 09:28

I 3/05/26 09:29

13/05/26 09:29

1 3/05/26 09:30

1310512609:32

13105126 09:32

1 3/05/26 09:35

'13/05/26 09:35

1310512609:37

13/05/26 09:37

'1310512609:42

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Sistema

Sistêma

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

VALE COMÉRCIO
DE PROOUTOS

Wagner do Couto

VALE COMÉRCIO
DE PRODUTOS

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 04

Item Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
apilv 1 I orgaosl 20362307000 I 40 I comprasl2026 I I
Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
apilv 1 lorgaosl 203623070001 40 I comprasl2026l 1 0

Sessão pública aberta!

01

01

01

01

01

Prezados licitantes, bom dia. lnformamos que, em instantes, será iniciada a fase competitiva
de lances, em conformidade com as disposições previstas no instrumento convocatório e na
legislação aplicável.
DÉputá do Lote/ltem 01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS aberta! o Íornecedor
pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no
botão "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.
Prezados licitantes, solicita-se a apresentação de propostas mais vantajosas e compativeis
com os parâmetros de mercado, a fim de possibilitar a obtenção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública e viabilizar a regular homologação do presente processo
licitatório, em observância aos princípios da economicidade, compêtitividade e interesse
público.
ô lote/item n'01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDlCoS entrou em PRORROGAÇÃo,
para um fomecedor ser declarado arrematante, o seu lance devê permanecer vencedor por 2
minutos!

Disputa do lote/item n" 01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LUDICOS encerrada!

O arrematante do item/lote n" 01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS foi o
fornecedor com valor R$ 19.100.000,0000 !

A Disputa foi encerrada mas foram encontradas empresas em situação de desempate
ME/EPP. O pregoeiro irá realizar a convocação.

Fase de disputa encerrada

Alguns lotes/itens estão com empate Íicto, resolva os empates para abrir negociação deles.
Números: 01,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

o Fornecedor VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA pode enviar
mensagens.

Precsamos melhorar estes preços, a empresa VALE COMÉRclo DE PRODUTOS PARA
EDUCAÇÃO LTDA, teria mais lances a serem ofertados?

Bom dia Sr. Pregoeiro, conseguimos íechar no valor global de R$ 18.072.000,00

Por favor, lancê sua melhor proposta na aba de lances!

Sr. Pregoeiro, não conseguimos lançar no campo de lances, aparece um aviso de que a fase
já foi encenada
Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empatês para abrir negociação deles.
Números: 01,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Alguns lotes/itens estão com empate Íicto, resolva os empatês para abrir negociação deles'
Números: 01,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Alguns lotes/itens estão com empate Íicto, resolva os empates para abrir negociação deles.
Números: 01,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Aguarde um momento por favor, pois, assim que abrir a Íase no sistema de negociaçáo no
sistema você poderá enviar seu melhor lance!

Alguns lotes/itens estão com empate Íicto, resolva os empates para abrir negociação deles.
Números: 01,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Alguns lotes/itens estão com empate Íicto, resolva os empates para abrir negociação deles.
Números: 0'1,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Alguns lotes/itens estEio com empate Íicto, resolva os êmpates para abrir negociação deles.
Números: 01,

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

Alguns lotes/itens estão com empate ficto, resolva os empates para abrir negociação deles.
Números: 01,
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01

01

01

01

íro.o 162

@
Data/Hora

13105126 09:42

13/05/26 09:44

1 3/05/26 09:49

I 3/05/26 09:50

13/05/26 09:52

13/05/26 09:52

13/05/26 09:52

13105126 09:52

13105126 10:23

13105126 10:25

13105126 10:26

13/05/26 10:31

14105126 15:34

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

VALE COMÉRCIO
DE PRODUTOS

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Item Mensagem

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.
Foi convocado para desempate a empresa DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS
ESPORTIVOS LTDA, ela pode enviar um novo lance em até 5 minutos, caso queira cobrir o
preço do primeiro colocado.
O prazo para desempate da empresa DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS
LTDA acabou.
Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposla.

Fase de negociação do Lote/ltem n'01 - EQUIPAMENTOS ESPORTIVoS LÚDlCoS
encerrada.

o fornecedor VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃO LTDA Íoi declarado
VENCEDOR dO LOIE/IIEM N'Oí - EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS .

Sr. Pregoeiro, lance atualizado para o valor global de R$ 18.072.000,00

01

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 1 3/05/2026 10:22:26

O LOIE/IIEM N" 01 . EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS fOi ADJUDICADO.

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor VALE
COMÉRCIO DE PRoDUTOS PARA EDUCAÇÃo LTDA. Documento: Solicito proposta final
readequada. . Agora o Íomecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de
solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o
mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio: 1310512026
14:00:00

Sessão Pública enc€nada, agradecemos a participação das empresas licitantes.

Documento enviado pelo fornecedor VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAçÃO
LTDA!

A situação deste processo Íoi alterada para: Homologado, por Wagner do Couto. Motivo:
Processo homologado pela autoridade competento. .

PROPONENTES

Razão Social Nome Fantasia

BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS BRINK MOBIL

Contato: Valdemar Abila (11)3352-7171

CNPJ

79.788.766/0027 -71

apoio@brinkmobil.com.br

DEL PAMA COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS DEI PAMA

Contato: Joao Paulo Alves da Cunha (11)44522550

00.831.039/0001-50

del pamajpsports@gmail.com

DOM PARK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

Contato: MárcioPiccoli

DOM PIK INDUSTRIA E 37.146.45410001-85

(65)3028-2207 domparke@uol.com.br

VALE COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA EDUCAÇÃOGRUPO VALLE

Contato: André Simões (12)3307-4256

14.733.87010001-84

vale.educa@gmail.com

Wag ne r do Couto/Pregoei rolAgente d e Contrataçao

José Vitor da Rosa Junior/Equipe de Apoio

Roque José dos Santos/Equipe de Apoio
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AMESP

Relatório de Economicidade

Objeto Data Abertura

AOU|S|ÇÃO DE EQUTPAMENTOS ESPORTTVOS LÚDTCOS DE CONDTCTONAMENTO ',í3/05/26 09:00
FISICO INFANTIL, aos Municípios que compõem a Associação dos Municípios da
Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

@Áiliil§"i, ltH#,
A3sociô(ro dai Mudgirlos- Idô MicrórÍe{ião do Mtdlo 5ôpucal

04

Edital

Lote/ltem

01 EeurpAMENTosEspoRTrvosLúDtcos

Quantidade

1,00

Total:R$ 21.649.583,320

ValorEstimado ValorVencedorEconomicidade

21 .649.583,320 1 8.072.000,000 16,52 0/o

18.072.000,000 16,525 Yo

TotalGeral Previsto:

Total Geral Finalizado:

Economicidade Total:

21.649.583,320

'18.072,000,000

16,520/o

Página I de 1
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ANEXO IV

PROPOSTA - MOOELO E OBSERVAçÔES

1.1. OBJETO: AQUtStÇÃO DE EQUTPAMENTOS ESPORTIVOS LÚDICOS OE CONDICIONAMENTO FISICO INFANTIL, âos MunicÍpios que compóem a

A$ociaçáo dos MunicÍpios da Microncgiáo do Médio Sapucal- AMESP. Conforme condiÉes, quantidades ê .Ígêncies estabelecidas no Anexo I - Termo de

Reíerência/E3peciÍicaçóes do objáo do Editel e seus anexos.

Dedaro quc no prcço proposto, encontram-se induldos todos os materiais, máo de obra, Íráes, tributos, êncargos sociais e quaisqucr outros ônus que poryêntura

possam recair sobre o Íomedmorúo do objeto da pr*ente licitaçáo.

Dedaramos que exeminemos, conhêcemos e nos submáemos às condiçóes contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N." 04/2026, ráro mencionado, bem

como vedÍcamos lodas as cspccilÍcaçóea nclc cxaradas, nâo hevendo qualquêr discrepância nas inÍormaçóês c/ou documenlos que dêla fazêm parte.

Dêclaramos ainda que eslamos cientes de todas as condiçóes que possam, de qualquer Íorma, inÍluir nos custos, assumindo total responsabilidade por BÍros ou

omissóes existenles nesta proposta, bcm como qualquer despesa rêlaliva à realizaçáo inlegrel do seu objeto.

DA PROPOSTA:

1.1. Aprosêntamos nossa proposra para REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAçÂO COMPARTILHAOA PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ESPORTIVOS LÚDICOS DE CONDICIONAMENTO FISICO INFANTIL, aos Municlpios que compóem a Associaçáo dos Municípios da Microrregião do Medio

SapucaÍ - AMESP. Conforme condiçóês, quantidades e exigências êstabelecidas no Anexo I - Têrmo de ReÍerência/EspêciÍicaÉes do objeto do Edital e seus

enexos.

\/ EspcciÍicaçáo do Obieto o QuantidedG:

LOTE Oí - ESPORTIVOS LÚDICOS DE

coNDIcIoNAMENTO FISICO INFANTIL, compodo por:
KIT 502 Vallê / Kit 1 RS 42.900,00 R$ 21.535.800,00

BANCO SUPINO INFANTIL.
Dcstinado exdusivemêntc ao uso rêcreativo ê êducetivo,
pro,iatedo para o público inÍantil, náo sendo caraclerizado como
equipamenlo de musculaçáo proíissional ou scmiproÍssional,
nêm pêrmitindo a aplicaçáo dc carga rcd ou ajustes dê

resistência que oíêreçam risco ao usuário, Possui estrutura
conÍeccionada em aço cstrutural resiíente, deüdamente

em PVC, garantindo maior durabilidade, resiíência à
Íacjlidade de higienizeÉo ê segurança duranle a

utilização. O equipamento dispóe dc sistema de bana superior
mm pesos simulados, de caráer exdusivamente lúdico e
educativo, destinado apenas à simulaçáo do moümento do

exercício de supino, sem coníiguraçáo de carga real. A barra e

ou guiada, com limitaçáo de amplitude de movimento,
impedindo deslocamenlos êxcessivos, desprendimentos
acidentais ou qualquer possibilidede de edaptaÉo pere uso de
pesos reais. Os elementos simuladores de peso sáo integredos

equipemênto, náo Ícmoviveis, conÍeccionados em meterial

e resistente, como espuma de alla densidade ou similar,

a substituiÉo por cargas reais, água, arcia ou qualquer
material. O cquipamênlo possui assênto, êncosto e áreas

apoio acolchoados, proporcionando coníorto, estebilidade e

durante o uso, além de banco ajustável, permitindo
à eslalura da cdança sem comprometeÍ a integridade

ü,.
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VAL! COMIRCIO DE PROOUYOI PANA IDUCACAO LTOA
CXPJ:'1a.733.870/0001{4

Ito Joeé 12210.220
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Permite a simulaçáo lúdica de diferentes moümentos corporais,
como supino, elevaçáo de pernas e exercícios simulados com
barra. As pêgedes e apoios sáo ergonômicos, edequedos às
máos infantis, com acabemento enliderrapenle. Apresenta
design lúdico e colorido, apropriado ao público inÍantil, com
superfíciês lisas, acebamento adequado, sem rêbarbas, areslas
cortantes, partes pontiagudas ou dementos que ofereçam risco.
As dimensóes aproximedas do equipamento sáo 90 cm de
comprimento, 81 cm de largura e 77 cm de alture, com peso

líquido aproximado de 9 kg. O conjunto de barra e pesos

simulados possui peso total aproximado de 1,9 kg, sendo a barra
com aproximadamente 900 g e os pesos simuledos
mnÍeccionados em espuma, com peso aproÍmado de 283 g

(grande), 142 g (medio) e 56 g (pequeno), lodos Íixos e náo
removíveis. O equipamento poderá exigir montagem simples,
devendo acompanher Íerrementas básicas para montegem,
como cheve inglese e cheve de fenda Phillips, elém dê mânuel
de instruçóes. Classiíca-se como brinquedo educalivo e
equipamento de simulaÉo, indicado para criençâs, geralmênte
entre 3 e I enos, com Íoco no desenvolümento da coordenaÉo
molora, estÍmulo à atiüdade física e promoçáo de hábitos
saudáveis de Íorma segura e recreativa.

.Apresênter CêrtiÍicado de ConÍormidade emitido por OCP
acreditado pelo INMETRO, no escopo de brinquedos;
.Relatónos de ensaio emitidos por laboratório acreditado pela

CGCRE, contemplando os ensaios mecânicos, físicos e
quÍmicos apliúveis;
.Laudo de BoÍdas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas;
.Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de Ensaios
Elétrico.

ESTEIRA INFANTIL I

Destinado exdusivamente ao uso recreativo e educativo por

oianças, náo caracterizado como equipamento de ginástica
proÍssional ou semiproÍssional, nem destinado à avaliaçáo de
desempenho risico real. Possui estrulura metálica confeccionada
em aço estrutural, com resistência mecánica compatível com a
ínalidade proposta, inlegralmente revestida em PVC ou pintura
protetiva equivalente, aplicada de forma uniforme, gaÍentindo
proteÉo contra corrosáo, maior durabilidade, facilidade de
higienizeÉo e segurançâ eo conleto manual. A superficie de
apoio para os pes é do tipo esteira ou moinho autopropulsado,
acionado exdusivamente pelo moümento do usuário, sem
motorizaÉo eletÍica, com acabemento antidenapante e
elemenlos üsuais lúdicos, permitindo a realizaçáo de atiüdades
moto.as leves mm sêgurança ê estabilidade. O equipamento
dispóe de barras de apoio ergonômicas, dimensionadas para a
estatura inÍantil, com revestimento ecolchoedo em espuma ou
matêrial equivalente, possibilitando melhor equilÍbrio e apoio
durante a utilizaÉo. A estrutura apresenta estabilidade estática ê
dinâmicâ compatível com a Íinalidade usuário. O equipamento
deverá possuir módulo írontal superior do tipo painel ou visor
simulador, intêgrado à estrutura, com Íinalidade exclusivamente
educálive e recrêative, destinado à simulaçáo ilustrativa de
iníormaç6es básicas relacionadas à etiüdede íisicâ,

?
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VALE COMERCIO DE PNODUÍOA PARA EDUCACAO LTDÀ
cxPJit4,733,870/0001.S,í lE:045.353.5!0.110
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como tempo de uso reqeativa, com base íirme e sisteme
que eüta deslocemento8 involunlários durante o uso.

O acabamento superÍicial e contínuo, liso e isento de rebarbas,
cortantes, cantos vivos, quinas expostas ou quaisquer

que possam representar risco à integridade ÍÍsica do
contagêm de moümêntos, sem carâcr proÍissional, sem

de precisáo técnica ou calibraÉo. O painel poderá
cDmponentes eletrônicos simples, deüdamente

e protegidG, sem partes expostes, acionados por
pilhas, náo indusas, com desligamento automáico por

O reÍerido módulo deverá estar Íirmemente Íixado à
náo podendo apresenter íolges ou dementos que

a segurança do usuário. O design do
deverá ser lúdico e colorido, adequado ao público

e
mlnimas. As dimrnsô.s eproximedas do êquipamênto

ser de cerca de 80 on de comprimento, 65 cm de
e 78 cm dê altura, edmitidas variaçóês compdÍveis com

procêsso dê fabricaÉo, e o peso liquido aproximado deverá
de aproimadamente 13,4 kg. O êquipemento é indicado

para c,rianças a partir de 3 anos de idade, com capacidade
máxima de uso recomendada de ate 68 kg,

sendo classiÍicado como brinquedo educativo e equipamento de
voltado ao estímulo da coordenaçáo molora e da

física de Íorma segura e recreativa.
.Apresentar CerliÍcado de ConÍormidade êmitido por OCP

pelo INMETRO, no escopo de brinquedos;
.Apresenlar Relatórios dê Ensaio emitidos por laboratório

pela CGCRE, contemplando os ensaios mecânicos,
e químicos aplicaveis: Laudo de Bordas Cortantes, Laudo

Pontas Agudâs;
.Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida e Reletórios de
Ensaios Elétrico.

BICICLETA ERGOMÉTRICA INFANTIL
Destinado exdusivamente ao uso recreativo e educelivo por

desenvolüdo para êíimular a coordenaÉo motora, o
a moümêntaÉo corporal e a resistência ÍÍsica leve,

Íinalidade de treinamento êsportivo ou condicionamento
proÍissional. O equipamento possui estrúurâ

em aço cerbono de elevada resistência mednica,
ao uso inÍantil, com acabamento êxterno revestido em

etóxico ou material equivalente, gerantindo proteÉo contra
maior durabilidade, Íacilidade de higienizaçáo e
dumnte a utilizaÉo. O sistema de íuncionamento é
acionado exdusivemênte por meio de pedais, sem

de energia dárica para trâÉo, nâo possuindo siôtema
carga, resiíência progrBssiva, ajuíe de eíorço ou qualquer

que permita treinamento de âlte intênsidade,
exclusivemenle como equipamento recreetivo

de simulaçáo infanlil. Os pêdais são conÍeccionados em
resistente, com supeíície antiderrapante, assegurando

e estabilidedê durante o uso. O assento epresenta
anatômico, conÍeccionedo êm material sintético dê alta

, com acabamento conÍortável e adequado à
iníantil, podendo possuir ajuste de altura para melhor
à estalura da criançá, sem comprometer a segurançá

- q vaLEcoMER,ooEpaoDuÍogpaRAEDUcÀcaoLrca
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guidáo é ergonômico, com empunhaduras revestidas em
emborrachado ou similar, permitindo apoio seguro das

e íavorecendo o equilÍbrio do usuário durante a atividade.
equipamento conte com base estabilizadora dotada de apoios

ou demontos entiderrapentes, garantindo
eíática e dinâmica durente e utilizaÉo,

minimizando riscos de deslocamento ou tombamenlo. Deverá
possuir monilor educâlivo simples, mecánico ou eletrônico,
integÍado à eííúuÍa, deíinado exdusivamente à simulaçáo
iluírativa da atiüdade íisica, podcndo indicar tempo de uso e/ou
conlagem de moümêntos, sem Ínalidade de mediçáo precisa de
desempenho espoÍlivo, sêm exigência de câlibraçáo lécnica,
podendo operar por meio dc pilhas, não indusas, com
desligamênto automático por inatividadê. Todos os componentes
apresentam acabamento uniíorme, com superílcies lises, isentos
de rebarbas, quinas, arestás cortantês, partes pontiagudas ou
paraÍusos salienles, alêndêndo aos requisitos mÍnimos de
segurança adicáveis a equipamêntos infantis. As dimensóes
aproimadas do êquipamento sào de 55 cm dê comprimento, 35

de largura e 70 cm de allura, com peso líquido aproximado
7 kg, admitidas variaÉes competÍvêis com o processo de

O equipamento é indicado para qianças na faixa
aproxlmada de 4 a I anos, com capacidade máxima dc

rêcomendada de até 48 kg,

ser íomecido novo, sêm uso, em perfeito eíado de
deüdamcnte acondicionado em embalagem

para transporle e armazenamento, sendo classiÍicado
brinquedo educativo c cquipamento de simulaçáo de baixo

voltedo ao estímulo dâ etiüdade ÍÍsica de forma segura

reqeativa.
CertiÍcado de Coníormidade emitido por OCP

pelo INMETRO, no escopo de brinquedos;
Relatórios de Enseio emitidos por leboretório

pela CGCRE, contêmdando os ensaios mêcânicos,
e químicos aplicáveis; Laudo de Bordas Cortantes, Laudo

Pontas Agudas;
Relatório de Ensâios de Formamida e Relatórios de

Elárico.

DE CAMINHADA INFANTIL
exc,lusivamente ao uso recreativo e educativo por

projetado para estimular a coordenaçáo motora, o

, a mobilidade dos membros inÍêriores e a prática de

íisice leve de Íorma segura e lúdica, nào sendo
como êquipamento de lreinamento Íisico

ou dê uso adulto. O êquipamento possui estrulura
em aço dê elêvada rcsislência mecânica,

com a Ínalidadc proposta, com acâbemênto
em PVC ou materid poliméÍico equivalentê, etóxico e

resistente, garantindo maior durabilidade, proteçáo contra
Íacilidade de higienizaÉo e segurença durante a

utilizaÉo. O equipamento é dolado de duas plateÍormas
indiüduais para apoio dos pés, Íabricadas em malerial rêsislente,

com supeíicie antiderrapantc, permitindo movimento allêrnado e
pendulaÍ das pemes dê Íorma controlada e natural, acionado
exdusivamênte pela açáo do própÍio usuário, sem utilizaçáo de

sistema motoízado, sem acionamento elárico, sem sistema de

carga, resiíência mecânica ajustável ou aceleraçáo,
exdusivamente como equipamento recrealivo

O equipamcnto dispóe dc banas verticais e horizontais
à eírúura, destinadas ao apoio des máos, com

revestidas em malerial embonachado ou

asscgurando íirmcza, êíabilidade e sêgurança
o uso.

ü.
effiâEt
'lS6g15'r:=

VALI COMTBCIO O! PIODUÍO3 PMA EDUCACAO LTOA
CtIPJ: 1a.733.870rc00t{4
8u! llollon Caaar da Ollv.lrq 9t- Jadlm dál lndúatrtra
lão Jo.ó dor Canpo./8P. cEP: 72240.220
Y.lcron.:(1213307{250 h.ll:llcl!.c.@Pl.yvàll..cm.b,

168



estrulurâ sprêsênta base amds e eíávê|, dotada de apoios
ou pontêires entiderapanles, minimizando Íisco§

deslocamenlo, lombamento ou instabilidedê durante a
Todos os componenles aprcsenlem ecebamenlo
com superfíciês lisas, isentas de rebarbas, quinas,

corlantes, partes pontiagudas ou paraÍusos salientes,
aos requisitos mÍnimos dê sêgurança aplicáveis a

destinados ao público infânlil. As dimensões
do equipemento montado sáo de 68 cm de
41 cm de lergura o 85 cm dê dtura, admiüdas

compalíveis com o procêsso de ÍabricaÉo. O produto

sêr íomêcido novo, sem uso, am pêrfeito eíado de
deüdamentc acondicionado em embalagem tipo

adoqueda pare trensporte o armazênamenlo.
CertiÍcado de Conformidade emitido por OCP

pelo INMETRO, no escopo de brinquedos;
.Apresênter Reletórios de Ensaio cmitidos por laboratóío

pela CGCRE, contomdando os ensaios mecánicos,
e quÍmicos aplicávcis;

.Apresentar Laudo de Bordas Cortanles, Laudo de Pontas

.Apresentar Relstório de Enssios dê Formamida e RdâtóÍios de
Ensaios Elârico.

REMAOOR INFANTIL I

Dcíinedo êxdusivamênlê eo uso rccrêetivo e educativo por

projáado para eíimular a coordenaÉo motora, a
corporal ê e moümentaÉo dos membros

regiáo abdominal e lombar, dê forme segura c lúdica,

sendo caraclerizado como cquipamento de musculaçáo,

namenlo fisico profissional ou de uso adulto. O equipamento
eírulura confeccioneda em aço tubular de alla resiíência

compatívd com a Ínelidade prop6ta, com
em dntura eletrostáice e revcslimento exlerno êm

áóxico ou material pdimérico êquivalente, garantindo maiot

resistência à conosáo, íacilidade de higicnizaçáo e
dursntê e utilizaçáo. O êquipamento é dotado de

de emortêcimento integrado, desenvolvido para

de impactos e suaüzaçáo dos moümentos, reduãndo
excessivos nas arliculaçóes e proporcionando

controlados, ergonômicos e adêquados ao púUico

sem aplicação de caÍga rêal, resiíência ajustável ou
progressivo. Possui apoio anatômico acdchoado para o

rêvêstido em matBriel sintáico rêsistente, bem como
pcgadores e árcas de contato protêgidos por cspuma do alta

ou material equivalênle, âssêgurando coníorto,

e prevenÉo de escorr€gementos duranle o uso.

ê

dinâmica, cütando deslocamenlos invduntários durente a

üilizaÉo. Todos os componêntês apresentam ecabamcnto
uniíorme, com superÍlcjes lisas, isentas de rebarbas, quinas,

arestas cortentes, paÍtes pontiagudas ou paraÍusos salientes,

atendendo aos requisitos mÍnimos de segurança aplicáveis a

equipamentos destinados ao público inÍantil. As dimensóes
aproximedes do equipamcnto sào dê 90 cm de comprimento, 37

cm de largurâ ê 65 cm de allura, com p€so líquido aproümado
de I kg, admitidas variaçó€s compáÍvêis com o processo de

O produto deverá scr Íornecido novo, sêm uso, cm
peíeito êstado de conscrvaçáo, deüdamcnte acondicionado em

embalagem tipo ceixa, adequade pera transporle e

armazenamênto, sendo dassiíicado como brinquedo educetivo e

equipamenlo de simulaçáo voltado à atiüdade íisice inÍantil de

beixo impaclo.
.Aprêsentar Cerliíicado de ConÍormidade emitido por OCP

acreditado pelo INMETRO, no cscopo de brinquedos;
.Aprescntar Relatórios dc Ensaio cmitidos por laboratório
acreditado pela CGCRE, contemdando os ensaios mccánicos,

c quÍmicos aplicáveis:
.Apresenlar Laudo de Bordas Corlántês, Laudo de Pontas

Agudas;
.Apresentar Relatório de Ensaios de Formamida ê RelatóÍios de

Enseios Elétrico.
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REMADOR INFANTIL II

Dêslinado êxdusivamenlê ao uso recrêíivo e educáivo por

cdanças, dêsênvolüdo pera eíimuler e prâice dê áiüdadê
leve de forma segura ê lúdica, promovendo a coordenaçáo

molora, a rcsistência fisica leve, o foÍtalccimênto global da
musculatura c o desenvolümênto da consciência corporal, náo
sendo caracleÍizado como equipemento de treinamento íisico
proíissional, semiproÍissional ou de uso adullo. lndicâdo para

utilizaçáo em embientes educacionais, rBcreativos e
instilucionais, tais como escolas, creches, centros educecionais,
parques, brinquedotecas ê projetos sociais. O equipamcnto
possui estrutura conÍeccionada em aço cerbono de alta

mccânica, compatívd com a Ínelidade proposta,

robustez, eslâbilidade e durabilidade mesmo em uso
inÍentil. O acabamenlo é realizado por meio de pintura

e/ou revestimenlo em PVC ou meterial polimérico
atóÍco, proporcionando protêÉo contra corrosáo,

mecânicos, desgastc náural ê íacilitando a
O equipamento é compoío por assênto anatômico

conÍêccionado em matcrial sintético resislentê,
conÍoÍto durante a üilizaçáo, bem como apoios

os pés com supeÍíiciê antiderrapante, assegurando
adequado e maior segurança ao usuário.

de sistême dê moümento dêslizantê com amortêcimenlo
desenvolvido para permitir a êxêcuÉo de moúmentos

contínuos e controlados, redulndo impaclos articulares
esÍorços cxccssivos, tomando o êxêrcicio adequado ao público

infantil, sem aplicaÉo dc cerge real, resistência progressiva,

aiuste de tensáo ou mecanismo hidráulico de esforço. Conta con
manopla Írontal ergonômicâ, revestida em mderial
embonachâdo ou equivalente, oÍerecêndo rirmeza na pegada,

conÍorlo e melhor conlrole durante os moúmêntos de remadâ. A
base do equipamento é proúda de ponleiras anliderÍapantes,
garantindo estabilidade estática e dinâmica, eütando
deslocamentos involuntários durantc o uso. O equipamênlo
poderá dispor de relógio ou marcador de etividade simples,

mecânico ou eletrônico, inlegrado à eírutura, com Íinalidade
exdusivamenle educetive e ilustrativa, dêíinado à simuleçáo do

de uso ou conlagcm de moümonlos, sem exigência de

lécnice, calibraÉo ou avaliaÉo de desempenho
Todos os componentes apresentam acabamento
com superíides lisas, isentas de rebarbas, quinas,

coÍtantes, part* pontiagudas ou perdusos saliêntês,

aos requisilos mÍnimos de segurança eplidveis a

destinados eo público iníantil.

design é lúdico e colorido, apropriado à faixa etáÍia infentil,

o uso espontâneo e a práica dê etiüdades fÍsicas
baixo impaclo de Íorma rêcreativa e educâtiva. As dimensóes

do equipemento sáo de í00 cm de mmprimento,
cm de laÍgura e 65 cm d€ altura, admiüdes variaçóes

com o proc.sso de Íabricaçáo. O produto deverá ser
novo, sem uso, em perfeito esledo de consêrvaÉo,

acondiclonado em embalagem adequada para

e armazenamento, podendo exigir monlagem simples,

Íêrramenlas indusas.
CêrtiÍicado de Conformidade emitido por OCP

pelo INMETRO, no escopo de bnnquedos:
Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório

pela CGCRE, contemplando os cnsaios mecánicos,
e qulmicos aplicávois;

Laudo de Bordes Cortantes, Laudo de Pontas

Relatório de Ensâios de Formamida e Rdalórios de
Elétrico.
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ESTEIRA INFANTIL II

Estrutura deverá ser Íabricada cm aço carbono de alta
rcsistêncie, com revestimento eíomo em PVC ou metêrial

equivalente, proporcionando proteÉo anticonosiva,
e segurança ao usuário. A esteira deverá possuir

de caminhada Íxa, scm sistcmâ motorizado, sem
elétrico e sem resistência mecânica ajustável,

exdu3ivemênlê como equipamento de
dê câminhade, vedado o uso para treinemênto físico

alta intensidade ou desempenho êspoíivo. O deslocamento
usuário deverá oconêr dê íorma natural e controlada, scm

de aceleraçáo. O êquipamento deverá conlar com
lderais e írontais integrados à êstrúure, reveíidos em

emborrachado ou sintético, permitindo apoio contínuo
máos, contribuindo para a 6íebilidede, equilíbrio e

da cÍiança durante a utilizeÉo. O dêsign deverá
altura compatlvd com o público infantil, sem partes

expostas, engrenagens aparentes ou componentes
A base deverá ser equipada com rodízios ou apoios

revestimento em material resislentê, permitindo mobilidade
e posicionamento adcquado do equipamento, bem

estabilidade durante o uso. Todos os dementos estrutúrais
possuir acabamento uniforme, sem rebarbas, quinas,

üvas ou paraíusos saliêntê8, atendendo aos requisitos
scgurançe adicáveis a equipementos infantis.

equipamento deverá ser projetado para uso recreativo e
náo permitindo ajuste de velocidede, indinaÉo ou

e náo possuindo qualquêr sislema eletrônico, painel

display, cronômetro ou mcdidor de desempenho,
simdicidade operacional ê seguranÇa. Dimensóes

do equipamento montado: 82 cm de comprimento,
cm de largura e 98 cm de altura. Peso líquido aproximado de

1 8 kg. O equipamenlo deverá scr acondicionado em embalagem
ceixa, adequada ao lransporte e armezênemento.

Certiíicado de Conformidade emitido por OCP
pelo INMETRO, no escopo de brinquedosi

Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório
pela CGCRE, contemdando os ensaios mecânicos,

e químicos adicáveis;
dpresentar Laudo dc Bordas Cortanlês, Laudo de Pontas

.Apresentar Relíório de Ensaios dc Formamida e Rdáórios de
Enseios Elârico.

SIMULADOR DE REMADA / EXTENSÁO CORPORAL
de ginástica iníantil destinado ao desenvolümento

coordeneÉo motora, íorça musculer, rêsistência Íísica e
corporal, indicado pare uso em ambiêntes

recreativos e e3poÍtivos, como escolas, centros
proiáos sociais ê cspaços dc atiüdades Íísicas

Fabricado com estrúure em aço carbono de alta

com acabamento em dntura êletrostâica e/ou
em PVC, proporcionando maior durabilidade,

contra oxidaçáo e segurânçâ durante o uso. Possui
larga e eíável, com apoios antiderÍapantes que garantem

ao equipamento durante a execuçáo dos moümentos.
com sisteme mecánico de traÉo e amortecimento,

moümentos suavês, conlÍnuos ê controlados,
impaclos nas articulaçócs c proporcionando maior

c segurança às crianças. O sisteme de amortecjmenlo
no conlrole da carga corporal, favorecendo o uso

para o público iníantil. O equipamento dispóe de
anatômico, coníecc,ionado em material Íesistênte e

com superfície lisa e de fácil higienizaçáo. Possui
ergonômicos com reveíimênlo cm material

gerantindo melhor ederência e segurança no
alem dc apoios para os pés com íormato analômico e

de Íixaçáo, proporcionando mnêta postura durante o

tà.
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lndicado para exercÍcios de membros superiores, inÍeriores e
promovendo Íortalecimento muscular, coordenação

hileterel, equilíbrio e estÍmulo à prática dê íividede íÍsica de
lúdica e segura. Dimensôes aproximadas: 110 x 105 x 50

ctÍr.
.Aprêsêntar CertiÍicado de Conformidade emitido por OCP
acreditado pelo INMETRO, no escopo de brinquedos;
.Apresentar Reldóiios de Ensaio emitidos por laboratório
acrêditado pela CGCRE, conlemdando os ensaios mecânicos,

e quÍmicos aplicáveis;
.Apresentar Laudo de Bordes Cortantes, Laudo de Ponles
Agudas;
.Aprêsentar Relalório de Ensaios de Formamida e Rdatórios de

Ensaios Elétrico.

ROTADOR DE CINTURA COM APOIO
Equipamênto de ginásticá infentil desênvolüdo para promovêr o

da coordenaçáo motore, cquilíbrio, consc,iência
e Íortalecimento da musculalura do tronco e membros

indicado para uso em ambienles educacionais,
e esportjvos. Fabricado com eslruturâ em aço

de alta resistênciá, garentindo robustez, estabilidede
e longa üda üil. Possui acabamento em pinlura

ê/ou revestimento em PVC, oíêrecêndo proteÉo
conosáo, dêsgaste mecânico e impactos, elém de Íacilitar

limpêza e manutenÉo. O êquipemento conta com Plííorma
rotalórie, conÍeccionada em metêrial resislente, com

antiderrapante teíurizada, proporcjonendo segurança
o uso e evitando escoregemenlos. O sistema de rotaÉo
movimentos suaves c contÍnuo§, estimulando exercicios

rotaçáo de quadril e tronco de íorma sêgura e controlede para

público inÍantil. Dispóê de apcio superior ergonômico em
circular, com revestimerÍo êm meterial emborrachado,

Írmeza na pegada, conÍono ê eslabilidade durante a

dos exercicios. A bese é equipada com ponteiras

assegurando maior aderência ao solo e
deslocamentos indêsejados durante o uso. lndicado

atiüdedes fí§cas de baixo impado,

para o desenrlolümento molor, equilÍbrio,
bilateral, fortdecimento do core c cslimulo à práica

atiüdáde ísica de meneira lúdicâ ê sêgura. Dimensóês
52 x 38 x 100 cm.

.Apresênlar C.rtiÍicado de Conformidede emitido por OCP
pelo INMETRO, no escopo de brinquedosi

.Apresenter Relatórios de Ensaio emitidos por laboratório
pela CGCRE, contemplando os ensaios mecânicos,

Cortentes, Laudo de Pontas

.Apresenlar Relatório de Ensaios de Formamida e Relatórios de

Ensaios Eletrico.

CONJUNTO DE HALTERES
Composto por barÍa central e discos removlvcis, coníeccionedo
em mderial resistente, leve e seguro, com acabamento liso,

bordas anedondadas e cores üvas, proporcionando maior
dratiüdade úsual e segurança durante o manuscio. A barra
possui rcvesümento acolchoado em espuma macia e resislenle,
oíerêcendo confoío, melhor aderêncja e proteÉo duranle o uso.

Os discos sáo encaixávêis, permitindo montagem simplcs,
prâica e segura. O produto é indicado para aliüdades Íísicas
leves, desenvolümênto da coordcnaçáo motora, equillbrio,
recreaÉo orientada e irúroduÉo ao exercÍcio íisico, náo sendo

destinado a Íins competitivos ou de musculâÉo tradicional. O
coniunto é compoío, no mínimo, por uma barra ecolchoade, dois

discos grandês, doi6 discos médios ê dois discos pêquenos,
peso aproÍmado de 900 g, considerando barra e

discos. A barra possui comprimento aproximedo dê 75 cln ê os
discos apresêntam peso indiüdual aproximado dê 22,7 g para os

discos pequenos, 54 g para os discos médios e 90,7 g para os

discos grandes. O míerial deve ser pollmero resistente e
atóxico, ou equivalenle, com espume de proteÉo na bâna,
eprêsentando acâbamento em supêílcies lisas, scm rebarbas ou
peÍtes cortanles, com cântos arÍedondados. As corcs dêvêm scr
vaíadas e üvas, conforme disponibilidade do Íabdcante.
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dimensóes eproximedas do produto sáo 0,060 m de altura,
m de largura e 0,7ô0 m de comprimento, O produto deve

novo, sem uso, sem avaries, edêquado ao uso infantil,
mctálico e náo codante, semcom material levê, náo

pequenas que oÍereçam risco dê ingêíáo, atendendo aos
mlnimos de segurança para utilizaÉo por crianças.

CertiÍicedo dê ConÍormidade emitido por OCP
pelo INMETRO, no escrpo de brinquedos;

Relatórios de Ensaio emitidos por labordório
pela CGCRE, contemdando os ensaios mecânicos,

e químicos aplicaveis;
Laudo de Bordas Cortanles, Laudo de Pontas

Reletório de Ensaios de Formamida ê Rdatórios de
Elétrico.

VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA
CNPJ: 14.733.870/000 1-84

lnscriÉo Estedual: ô.í5.353.520.1 10
lnscrigáo Municipal: 304954
Rua Nelson César de Olivêira, 99 - Jardim das lndústÍias - São Jose dos Campos - SP - CEP: 1224ú220
TeleÍone: (12) 3307-4256 / E-mail: licitacao@playvalle.mm.br
DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL - AG: 0175-9 CC: 82.070-9

Validade da proposta de 60 (sessênta) dias
Prazo de entrêga dos produtos é até 60 (sêssênta) dias uteis após êmissào da Ordem de Fomecimento.

São José dos Campos/SP, 1 3 de Maio de 2026.

ANDRE

SIMOES:1

50

Assinado de forma digital por

4s 44sl4s â)tff ;lT,T:l í'.Íff[i"
-03'00' MAndre Simóes

Sócio- Diretor
RG:23.3í6.71+4
CPF: 149.448.84&50
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ANEXO IV.B

DEcLARAçÃo oe PRoPosrA ecoruômlcl

1.1. oBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FoRMA DE LtCrnçÃo
coMpARTtLHADA pARA A noutstÇÃo DE EeutPAMENTos ESPoRTtvos
Lúolcos DE coNDtcloNAMENTo rÍstco INFANTIL, aos Municípios que compõem

a Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP. Conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/EspeciÍicações do objeto do Editale seus anexos.

A Empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, com sede na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - São José dos Campos - SP - CEP: 12240-220, por intermédio

do seu representante legal o Sr. André Simóes, portador (a) do CPF no 149.448.848-50,

DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o 0412026, que sua proposta

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1o art. 630 da Lei n.o

14.133 de 1 de abrilde2021.

São José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026.

ANDRE

SIMOES:1

4884850

Assinado de forma
digital por ANDRE

49 4 slr'aoES: r 49214884850

Dados: 2026.05.1 1

l0:00:09 -03'00'

André Simões
Sócio- Diretor

RG: 23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VALE COMERCIO DE PÊODUTOS PARA EDUCÂCAO LTOA
CNPJ:14.733.87010001-84 1Ei645.353.520.110
Rus Nêlssn Césâr de Olivêira,99 - Jârdlm dâs lndústriag
§âo José dss Camposr§P - CEP: 12244'220
Teleíon€:{12}33074256 E*nall:licltacao@playvalle.com.br
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ANEXO V

DECLARAçÃO Oe eLENO ATENDTMENTO AoS REQUISTTOS DE HABILITAçÃO

1.1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO

coMpARTtLHADA eARA A AOUISIÇÃO DE EQUTPAMENTOS ESPoRTIVOS
LúDtcos DE coNDtctoNAMENTo FÍSlco INFANTIL, aos Municípios que compõem

a Associaçáo dos MunicÍpios da Microrregião do Médio SapucaÍ- AMESP. Conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, com sede na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - São José dos Campos - SP - CEP: 12240-220, por intermédio

do seu representante legal o Sr. André Simôes, portador (a) do CPF no 149.448.848-50,

DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o 0412026, que atendem aos

requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação,

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conÍorme disposto no

inciso I do art. 63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventualfalsidade.

São José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026.

1-841
0§

LlDA
de Oliveita'

99

. cep t?^240"

C^amPot

André Simões
Sócio- Diretor

RG: 23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VÂLE COMERCIO DE P*ODUTOS PARÁ EDUCÂCAO LTOÂ
CNPJ:'t4.733.870r0001-84 lE: ü45.353.520.110
Rua Nêlsún Cé$ar de Ollveire, 99 - Jârdim da§ lndústriâ§
§êo José dos CamposISP - CEP: 12240-220
?eleÍoner{12)3307-4256 E-rnallillcltacao@playvalle.com.br

ANDRE
SIMOES:1

84850

Assinado de forma digital
por ANDRE

49448 srMoEs:t 4err4884a5o
Dados: 2026.05.1 1 10:00:1 9
-03'00'
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO DTSPOSTO NO TNCTSO

xxxilt Do ART.70 DA CONSTITU!çÃO FEDERAL

1.1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO
ooMPARTILHADA PARA A AOU|S!ÇÃO DE EQUTPAMENTOS ESPORTTVOS

LÚDtcoS DE coNDICtoNAMENTo FÍSlco INFANTIL, aos Municípios que compõem
a Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio SapucaÍ- AMESP. Conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo ! - Termo de

ReÍerência/EspeciÍicações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, com sede na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - Sáo José dos Campos - SP - CÉP: 12240-220, por intermédio
do seu representante legalo Sr. André Simóes, portador (a) do CPF no 149.448.848-50,
DECLARA para fins de participação no Pregáo Eletrônico n.o 0412026, que cumpre o
disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal, que a empresa náo possui

menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre
a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso V! do art. 68o da Lei n.o 14.133 de 1

de abril de 2021.

Ressalva: emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condiçáo de jovem aprendiz

o.

São José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026.

ANDRE

SIMOES:1

4850

Assinado de forma dlgital por

4e 4488 â)i*: ;lT,Ti: I i:i13#3"
-03'00'

11Á

André Simóes
Sócio- Diretor

RG:23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VALE COMERCIO DE PftODUTOS PARA EDUCACAO LTDÂ
CNPJ:14.733.870/0001-84 lE:645.353.520.110
Ruâ NêlsoÍr César dê Ollveirn, 99 - Jôrdim dâs lndústrla§
§êo José dos Campos/§F - ÊEP; 12240-220
TeleÍone:{12}3307"4256 E-mall:llcltacao@playvalle.com,hr

Êr

-841

Êua

I
I
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ANEXO VIII

DEcLARAÇÃo oe truexsrÊrucrA DE FATo SUnERVENIENTE tMpEDrnvo

A empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, sediada na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - São José dos Campos - SP - CEP: 12240-220, neste ato
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor André Simôes, brasileiro, casado,
residente e domiciliado na AV CLEO DE VERBERENA, 408 - VILA
BRANCA- JACAREI - SP - CEP: 12.301-571, portador do CPF n.o 149.448.848-50,
DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos
impeditivos paru sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

São José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026.

AN DRE Assinado de forma digital
por ANDRE

Sl MOES: 1 4944 SrMoES:r4e448848s0

8848s0 ?;ff#:,'Í,ffi"

André Simões
Sócio- Diretor

RG: 23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VALE COMERCIO OE PRODUTOS PARÂ EDUCACAO LTDA
CNFJ:14.733.S7010001-84 ]E:ô45.353.520.Í10
Ruâ Nêlson César de Oltveira, 99 - Jârdlm das lndústrlas
§âo José dos Campos/SP - CEP: 12240-220
ÍelÊÍonel(12)3307-4256 E-mall:llcltacao@playvalle.com.br

I

Ê2

,:{
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ANEXO IX

DEcLARAçÃo oe ausÊrucra oe víruculo

A empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, sediada na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - São José dos Campos - SP - CEP: 12240'220, neste ato

representado pelo seu sócio/procurador o Senhor André Simóes, brasileiro, casado,

residente e domiciliado na AV CLEO DE VERBERENA, 408 - VILA
BRANCA- JACAREI - SP - CEP: 12.301-571, portador do CPF n.o 149.448.848-50,

DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem qualquer vínculo com

AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados.

Sáo José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026

AN DRE Assinado de forma
digital por ANDRE

S! MOES: 1 4944 srMoES:l4e44884850

884850

André Simões
Sócio- Diretor

RG: 23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA
CNPJ:14.733.870/0001-84 ]E:645.353.520.1't0
Rua Nelson Céeôr de Ollvêira,99 - Jârdlm dâs lndÚstrlas
8âo José dos Camposr§P -CEP: 12240-220
Íeleíone;{12}3307-4256 E-mall;licltacao@playvalle.com.br

Dadosr 2026.05.1 1

l0:00:47 -03'00'

A2

1 .841

If4

Rua

José dot

t

th.

s'
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1.1. oBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO

CoMeARTILHADA nARA A AOUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVoS

LúDlcos DE coNDlcloNAMENTo FÍSlco INFANTIL, aos Municípios que compõem

a Associaçáo dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí- AMESP. Conforme

condigóes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, com sede na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - Sáo José dos Campos - SP - CEP: 12240-220, por intermédio

do seu representante legalo Sr. André Simões, portador (a) do CPF no 149.448.848-50,

DECLARA para fins de participação no Pregáo Eletrônico n.o 0412026, não ter recebido

da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administraçáo direta ou indireta em âmbito

Federal, Estaduat e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁR|A de participaçáo em

licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como náo

ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a
AdministraÇão Federal, Estadual e Municipal.

São José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026.

ANDRE

SIMOES:1

8s0

Assinado de forma digital por
1í44e44884 â)!l:

-03'00'

SIMOES:149,14884850

2026.05.11 10:00:57

frua

José dos

André Simões
Sócio- Diretor

RG: 23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VALE COMERCIO OE P*ODUTOS PARA EDUCACAO LTDÂ
CNPJ:14.733.870/0001'84 lE:645.353.520.110
Ruô l,lêlson César de Oliveira. gg * Jãrdlm dâ§ lndú§tri8§
§ão José das Campo§r§P . üEP: 1224§.220
ÍeleÍonÊ:{12}3307"4256 E'mall:licltasao@playvall8.com.br

,*

rà?

ANEXO X

DECLARAçÃO Oe IDONETDADE

1 -841

,,Ê4
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAçÃO DE QUE ATENDE AO DTSPOSTO NO ART. 93 DA LEI
NO 8.2í3, OÊ24 DE JULHO DE í991

A Empresa VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, inscrita no

CNPJ sob o n.o 14.733.870/0001-84, com sede na Rua Nelson César de Oliveira, 99 -
Jardim das lndústrias - Sáo José dos Campos - SP - CEP: 12240-220, DECLARA, para

os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e

no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista

em leipara pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale às regras
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.93 da Lei no 8.213,

de 24 de julho de 1991.

São José dos Campos/SP, 13 de Maio de 2026.

ANDRE Assinadodeformadigital por

sr Mo ES: 1 4e4488 âI;ff ;iT,T.l iii8ií?"
4850 -03'00'

André Simões
Sócio- Diretor

RG: 23.316.713-4
CPF: 149.448.848-50

VALE COMERCIO DE PROOUTOS PARA EDUCACAO LTDÂ
CNPJ:14.733.870/0001-84 lE:645.353.520.1í0
Ruô Nê,son césâr de Ollveira, 99 - Jârcllm dts lndústrlas
8âo José dos Camposr§P - cEP: 12240-220
ÍelÊton€;{12}3307{256 E'malhllcltacao@playvalle.com,br

eÊ

-B4l

m ,7

josé dot
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PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANçAS

cERTTDÃo DE rNscRrçÃo uunrcrpll

CERTIFICA, que VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA encontra-se

inscrito(a) no Cadastro Mobiliário sob no 304954 desde 12lOLl2OL2, estabelecido à RUA

NELSON CESAR DE OLIVEIRA nO 99 . JARDIM DAS INDUSTRIAS . SAO JOSE DOS

CAMPOS/SP CEP: L224O22O, com a(s) atividade(s) de

Documento emitido via internet em 2410312026 L4:522O4

Chave para validação: 8A58F P3436 F53D8.

Válido até 23l0512íJ26.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no site da Prefeitura, na internet, no

endereço http : //www. sjc.sp. gov. br

A presente certidão foi emitida pelo site http://www,sjc,sp.gov.br, através do sistema

informatizado da PMSJC, nos termos do Decreto 10.95U03 de24 de abril de 2003.

Certidão Expedida Gratuitamente

CNAE ATIVIDADE! DESCRTçÃO

476360U00 309121 lCOUrnCrO DE BRTNQUEDOS E ARTTGOS RECREATTVOS

4763602100 3O9Os9 ICOUenCrO DE ARTTGOS ESPORTTVOS

478L4O0lOO 309054 lCOUenCrO VAREJTSTA DE ARTTGOS DO VESTUARIOS E ACESSORIOS

476t00L100 309316 |COr"renCrO DE LTVROS

475L2OLlOL 309526 ICOUenCtO VAREJTSTA DE SUPRTMENTOS DE INFORMATICA

475L2OLl02 309406 ICOUenCrO VAREJTSTA DE EQUTPAMENTOS DE INFORMATICA

47s4703100 3)st72 iCOrVenCrO DE LUSTRES

4754702100 309037 lcor"rrncto DE ARTrGos DE ESPUMAS

4755502100 sogo16 lcouencro DE ARMARTNHoS

4759899100 309001 lcorvencro vARElrsrA DE ourRos ARTrcos DE uso eESSoAL E

loouesrco
4755501/00 3Oes28 ICOUenCrO DE TECTDOS

9319199/00
lournes

2127L004 I

ANTERIO

ATIVIDADES ESPORTIVAS NAO ESPECIFICADAS

IRMENTE

475470t/00 30947L lcorvrncro DE MovErs

4756300/00 30s434 lCOUenCrO DE TNSTRUMENTOS MUSTCATS

4744099/00 309453 lCOrVenCrO DE MATERIATS DE CONSTRUCAO

4679699100 308029 lcouencro DE MATERTAIS nARA coNSTRUcAo

+649499100 308105
lcor'r

lrro
ERCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE

PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4744005100 309034 ICOUenCrO DE ARTIGOS DE CERAMICA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA

CPF/CNPJ: 14.7 33.87 0 1000 1-84

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
paúicipar de ticitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 dalei no 8,443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisãojudicial.

Certidão emitida às l6:33:45 do dia 06/05/2026, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https ://con!.as.tcu. gov.br/ords/fl p: I 660 : 5

Código de controle da certidão: UX2M060526163345

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Assinatura

CONTROLADORIA.GER/AL DA U NÁO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
cEPrM)

Consultado: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA

CPF/CNPJ : 14.7 33.87 0 1000 1-84

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Deslaca-se que, nos temos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam inlormações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo,

Os Sistemss ePAD e CGa-PJ consolidam os dados sobre o andamenío dos processos administrativos de responsabilização

de enles privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) aprcsenta a relaçdo de empresas e pessoas fisicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar conttatos com a Administração
Pública

O Cadastro Nacional de Empresas Punidos (CNEP) apresentq a relaçdo de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n' 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relaçõo de enlidades privadas sem

tins lucraíivos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contraíos de repasse oa lerrnos de parceria com a

Administração Prública Federel, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou íemos
de parceria tirmados anleriormeníe,

Certidão emitida às l6:17:08 do dia0610512026, com validade até o dia 05106/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: oL3AiRúX6B8GWJP5xe3

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.

Ut

1rt
t
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO OO TRABALHO

cenrroÃo

EMPREGADOR: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA

CNPJ : 14.733.870/0001 -84

cenrtoÃo EMITIDA em 06/05/2026, às 16:45:05

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das
ObrigaçÕes Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o
empregador acima identificado estava, em 02/05/2026, DESOBRIGADO de reservar
percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, caput, da CLT.

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendizlverificar com o código de verificação
vOhf8Lhrym4gp9c.
2. Esta cêrtidao reflete tão somente os dados constantes dos registros
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de lnspeção do
Trabalho.
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão
reflete a situação do empregador em 02/05/2026. Em regra, o intervalo entre a
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos
dados.
4. Eventuais retificaçÕes nos dados enviadas após 02/05/2026 podem não se
refletir nesta certidão.
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem
Profissional, conforme art. 429, caput, da CLT.
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovação de
regularidade prevista na Lei no 14.133, de 2021, esta certidão terá validade
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato
administrativo, precisa apresentar certidão específica com seu CNPJ completo.
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP).
8. As empresas enquadradas como ME ou EPP e, portanto, isentas do dever de
contratar aprendizes, conforme art. 51, lll, da Lei no 123, de 2006, não terão seu
enquadramento comprovado por esta certidão. Cabe ao órgão que realiza a
licitação informar às empresas licitantes quais documentos exigirá para
comprovar o efetivo enquadramento como ME ou EPP.
9. Esta certidão foi emitida em 0610512026 e tem prazo de validade de 30 dias.
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MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARTA DE INSPEÇÃO OO TRABALHO

CERTIDÃO

EMPREGADOR: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA
CNPJ : 14.733.870/0001 -84
CERTIDÃO EMIT|DA em 06/05/2026, às 16:45:40

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o
empregador acima identificado estava, em 02/05/2026, DESOBRIGADO a reservar
percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados
pela Previdência Social, tendo em vista o não enquadramento na hipótese legal prevista
no art. 93, caput, da Lei no 8.213 de 1991.

í. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab/verificar com o código de verificação
eRnDiDUWuJpyNh.
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de lnspeção do
Trabalho.
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão
reflete a situação do empregador em 02/05/2026. Em regra, o intervalo entre a
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este ptazo aumentar em razâo de atraso no processamento dos
dados.
4. Eventuais retificações nos dados enviadas apos 02/05/2026 podem não se
refletir nesta certidão.
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas com pessoas com
deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social, conforme art. 93
da Lei no 8.213 de 1991.
6. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
7. O cálculo da cota e aferição de seu preenchimento são realizados conforme
definido no Art. 36 da Portaria Consolidada MTE no 1 de 17 de dezembro de
2025. Para o cálculo da cota são excluídos da base de cálculo os aprendizes
contratados e os afastados por aposentadoria por incapacidade permanente
(aposentadoria por invalidez). O resultado fracionado terá seu arredondamento
para o número inteiro superior. Não são contabilizados para o preenchimento da
cota aqueles empregados com deficiência ou beneficiários reabilitados da
Previdência Social contratados na modalidade de aprendiz, de contrato
intermitente e os afastados por aposentadoria por incapacidade permanente
(aposentadoria por invalidez).
8. Nos termos do art.34, § 20,da Portaria Consolidada MTE no 1, de 17 de
dezembro de2025, a prestação de informações indevidas, incorretas, inexatas,
falsas ou a omissão de dados pelo empregador poderá ensejar o cancelamento



IB
da emissão desta certidão, a qualquer tempo, mediante
realizada pela lnspeção do Trabalho, sem prejuízo das
cabíveis.
9. Esta certidão foi emitida em 06/05i2026 e tem prazo de validade de 30 dias.

lega



Via Rápida Empresa - VRE

CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO

JUCESP. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo

Prefeitura do Município de São José Governo do Estado de São Paulo

dos Campos

É importante saber que:

1. Todos os dados e declarações constantes deste documento são de responsabilidade do proprietário do estabelecimento.

2. Somente as atividades econômicas contidas neste comprovante tem o funcionamento autorizado.

3. Quaisquer alterações de dados e/ou de condíções que determinem a inscrição nos órgãos e expedição deste documento implica a

perda de sua validade e regularidade perante os órgãos, e obriga o empresário e/ou empresa jurídica a revalidar as informações e

renovar sua solicitação.

4. Os órgãos envolvidos poderão a qualquer momento fiscalizar ou notificar o interessado a comprovar as restrições e/ou condiçóes

supramencionadas no documento, de forma que se não atendidas as notificações, poderá ter inÍcio procedimento de apuração de

responsabilidades com eventual imposição de multa, interdição do imóvel ou cassação do licenciamento.

5. As taxas devidas de cada órgão deverão ser recolhidas diretamente com os envolvidos e mantidas válidas durante todo o período

de vigência do estabelecimento, de acordo com as regras definidas e especificadas pelo órgão.

6. Este documento foi expedido com base no Decreto Estadual 55.660, de 30 de março de 2010 e produz todos os efeitos legais para

a autorização do exercício das atividades econômicas nele contidas.

7. Todas as licenças de funcionamento dos órgãos e entidades da Administração Direta e lndireta, bem como do município, se

conveniado à REDESIM, estarão contidas neste Certificado. Portanto, não é necessária apresentação de Alvará complementar a este

documento.

DADOS DA SOLICITAçÃO g VAUOADE DESTE DOCUMENTO:

PROTOCOLO/NÚMERO

sPM2330645086

DATA DA SOrlCrrAçÃO

281031202s

DATA DE VAtlDADE

2810312028

NúMERo DAsolrcrrAçÃo

4156859

E

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL

VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA

NATUREZA JURÍDICA

Sociedade Empresária Limitada

A EMPRESA TERÁ ESTABETECTMENTO?

Sim

FORMA DE ATUAçÃO

Estabelecimento Fixo

ENDEREçO DO ESTABETECTMENTO

RUA NELSON CESAR DE OLIVEIRA,99

JARDIM DAS INDUSTRIAS, São José dos Campos - SP CEP: 12240220

CNPJ

t4.733.87010001-84

lnscrição Municipal

304954

PÁG|NA [1] DE [10]



DADOS DA EMPRESA

ÁRel oo ESTABELEcTMENTo 126.00

Ánea oo rruóvn 1Ánel corusrnuÍol1 2sz.oo
(M')

ATTvTDADES rcoruôurcas LlcENctADAs

4763607 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

4649499 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

4679699 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral

4744OOS - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente

4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

4757201- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

4754701- Comércio varejista de móveis

4754702 - Comércio varejista de artigos de colchoaria

4754703 - Comércio varejista de artigos de iluminação

4755501 - Comércio varejista de tecidos

4755502 - Comercio varejista de artigos de armarinho

4756300 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

4759899 - Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente

476t00t - Comércio varejista de livros

4763602 - Comércio varejista de artigos esportivos

478t40O - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

9319199 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

ATIVIDADES AUXILIARES TICENCIADAS

Sede

ANÁLISE DE VIABILIDADE

PARECER DA PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

vÁuDo IARA A rNscRrçÃo MUNTcIPAL Do tMóvEt DATA DE EMlssÃo:

TIPO DO IMóVEL: Número IPTU:49002700220000

RESTRTçÕES AO EXERCíC|O DA ATMDADE NO tOCAt INDICADO:

t3/t212023

CNAE:

4763-6lOt-Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

Atividade Estabelecimento:
Sim

3..trro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 6873120051

itiriara" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

»

Exercício da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623120t9, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712003. Deverão ser observadas as Exigências
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IPARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS '{ll, I
Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou

CNAE:

4649-4199-Cornércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:
Sim

))

Declaro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873/2005)

itiria.a" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lrercicio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

62312Ot9, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712OO3. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4679-6199-Comércio atacadista de materiais de construção em geral

Atividade Estabelecimento:
Sim

|..t.ro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 6873120051

))

Atividade permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lr"r.i.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

62312019, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 267/2003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4744-0105-Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:
Sim

S"rtrro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873/20051

i ,r,rrr" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

L"r.i.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623l21tg, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ns 26712003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais,

CNAE:

4744-0199-Comércio varejista de materiais de construção em geral

Atividade Estabelecimento:
Sim

3..trro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873/2005)
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PARECER DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 1.*., - I
»

Atividade permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasile

lr"r.i.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

62312019, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ns 26712003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

475t-2l1t-Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

Atividade Estabelecimento:
Sim

3".trro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl, (Artigo 3s da Lei Municipal 687312005]'

ItiriaaA" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lr"r.í.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623l2}tg, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712OO3. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4754-7 l0t-Comércio varejista de móveis

Atividade Estabelecimento:
Sim

|".t.ro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873120051

))

Atividade permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lrer.í.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

62312079, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 267/2003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras díspostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4754-7{I2-Comércio varejista de artigos de colchoaria

Atividade Estabelecimento:
Sim

3u.t.ro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 6873/2005l,

l ,r'rr{. permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

L"r.i.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623/21tg, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 267/2003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4754-7{l3-Comércio varejista de artigos de iluminação

promoção de acessibilidaoe aaskffi$
ira de Normas Técnicas (ABNT). \.--
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Atividade Estabelecimento:
Sim

))

Declaro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 687312005]'

lr,r,r.O. permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Lercicio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

62312079, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 267 /2003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4155-5 l}t-Comércio varejista de tecidos

Atividade Estabelecimento:
Sim

),

Declaro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873120051

Itiria.a" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lrercfcio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623l21tg,e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 267/2003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4755-5102-Comercio varejista de artigos de armarinho

Atividade Estabelecimento:
Sim

S.rtrro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 687312005l,

itiuiaaa" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Ler.i.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623l21tg, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

4756-3lOO-Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios

Atividade Estabelecimento:
Sim

|".trro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 687312005l.

itiria.ae permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

))
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Exercício da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Com

62312019, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712003. Deverão ser observadas as

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industri

CNAE:

4759-8199-Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente

Atividade Estabelecimento:
Sim

3".t.ro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 687312005l,

Itiria.a" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Ir"rcicio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de 5olo, Lei Complementar

6Z3l2OLg,e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

47 6t-0 I lt-Comércio va rej ista d e livros

Atividade Estabelecimento:
Sim

3..t.ro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6813120051

L,r,OrO" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)'

L"rcicio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de 5olo, Lei Complementar

62312079,e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

47 63-6 |l2-Comércio varejista de artigos esportivos

Atividade Estabelecimento:
Sim

),

Declaro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873/2005)

»

Atividade permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lr"r.i.io da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623lzoLg,e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de servíços ou industriais.

CNAE:

478l-4l}O-Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

Atividade Estabelecimento:
Sim

))

Declaro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

E
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pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3e da Lei Municipal 6873120051

l ,r,O.O" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lrercicio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar
62312A!9, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 267/2003. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

CNAE:

9319-1/99-0utras atividades esportivas não especificadas anteriormente

Atividade Estabelecimento:
Sim

3".trro ser possuidor de contrato/autorização do uso do local, que pode ser solicitada pela Prefeitura à qualquer momento, sob

pena de não o fazendo, acarretar a Cassação do CLl. (Artigo 3s da Lei Municipal 6873120051

itiria.a" permitida no local desde que atenda as normas gerais e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

lr"rcicio da atividade permitido desde que atendida a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação de Solo, Lei Complementar

623/20t9, e aos parâmetros do Código de Edificaçães, Lei Complementar ne 26712OO3. Deverão ser observadas as Exigências

Técnicas e Medidas Mitigadoras dispostas no Anexo Xll em se tratando de atividades comerciais, de serviços ou industriais.

3

LICENCIAM ENTO I NTEGRADO

Secretaria de Estado da Saúde / Vigllância Sanitária

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal.

Secretaria de Estado da Segurança Públlca I Corpo de Bombeiros

DATA EMrSSÃO NÚMERO DE LICENçA VALIDADE

ot/0412025 cLcB 0001317174 Ot10412028

FORAM ASSTNADAS AS SEGUINTES DECLARAçÕES:

» Declaro que o meu estabelecimento encontra-se no interior de uma edificação Licenciada pelo Corpo de Bombeiros, conforme

o tipo e o número acima descrito.

» Declaro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento é compatível com a ocupação aprovada pelo Corpo de

Bombeiros para a edificação como um todo.

» Declaro estar ciente de que devo manter os sistemas de segurança contra incêndio sob minha responsabilidade em condições

de utilização, de acordo com o preconizado pelo Regulamento de Segurança contra lncêndio do Estado de São Paulo.

» Declaro estar ciente de que estou sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros e que, além da cassação da Licença, o registro de

informações inverídicas pode acarretar ao declarante o crime de falsidade ideológica, tipificado no Artigo 299 do Código Penal,

com previsão de pena de um a cindo anos de reclusão e multa, sem prejuízo das providências administrativas e cíveis cabíveis.

Secretaria do Meio Ambiente, !nÍreestrutura e Logístlca / CETESB

Ttpo DE DocUMENTo NúMERO DE LIcENçA DATA EMISSÃO VAIIDADE

ISENTO 4366177 2810312025 INEXISTENTE

FORAM ASSINADAS AS SEGU]NTES DECTARAçõES:

» Atividades exercidas no local: 4763-610t - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) / APRM (Área de

Proteção e Recuperação de Mananciais),
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Secretarla do Melo Amblente, lnfraestrutura e Logístlca / CETESB / ,.t
» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: l.Corte de árvores

isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. lntervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movi

terra acima de 100 m3 (cem metros cúbicos); 5. lntervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

MANIFESTAçõES DO óRGÃO:

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no

pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração

dessa situação, deverá haver nova solicitação.

1

Secretarla da Agrlcultura / Coordenadoria de Defesa Agropecuárla

4649-4199
4679-6/99
4744-0lOs
4744-0199
4754-7llt
47s4-7102
4754-7103
47ss-s107
47ss-s102
47s6-3100
47ss-$199
4761-010t
4763-6101
4763-6102
478L-4100
9319-u99
475L-2107

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçÔES:

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal

e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (cDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAEDATA EMISSÃO

28103/202s

Prefeitura de São José dos CamPos

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RTSCO CNAE

76l}4l2)2s 4744-0199

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçôES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMTSSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2)2s 47st-2l0t

FORAM ASSTNADAS AS SEGUINTES DECTARAçôES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

16/O4l2O2s 47s4-710t

FORAM ASSTNADAS AS SEGUINTES DECTARAçõES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária

UGIúNCN SANITÁRIA
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Prefeitura de São José dos Campos Éq I
olra eutssÃo pRorocoto DE BAlxo Rtsco cNAE

15l}4l212s 47s4-7102

FoRAM AsstNADAs As sEGUINTES ogcunlções:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

!610412025 47s4-7103

FORAM ASSTNADAS AS SEGUINTES DECTARAçõES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária'

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2)2s 47ss-slot

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2}zs 47ss-slo2

FORAM ASSTNADAS AS SEGUINTES DECTARAçÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMTSSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2}2s 47s6-3lOO

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçõES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO R]SCO CNAE

16104/202s 4763-6101

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçõES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2o2s 4649-4199

FORAM ASS]NADAS AS SEGUINTES DECTARAçõES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária'

DATA EMTSSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

!6l}4l2}2s 4679'61e9

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçôES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária'

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO R]SCO CNAE

t6lo4l2}2s 4744-OlOs

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçÕES:

\Õ
\ú
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» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO R]SCO CNAE

t6lo4l212s 47ss-8les

FORAM ASS]NADAS AS SEGU]NTES DECTARAçôES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2)2s 4761-0107

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECLARAçÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

t6lo4l2}2s 4763-6102

FORAM ASSINADAS AS SEGUINTES DECTARAçÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária'

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BAIXO RISCO CNAE

76lO4l2OZs 4781-4loo

FORAM ASS]NADAS AS SEGUINTES DECTARAçôES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOTO DE BATXO RISCO CNAE

28l}3l2}2s g3]-e-tlse

FORAM ASSINADAS A5 SEGUINTES DECTARAçÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária'

PREFEITURA

DATA EMTSSÃO

281031202s

NÚMERo DE LICENçA

sPM2330645085

VALIDADE

2810312028

6
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 14.7 33.87 01000 1 -84

Ressalvado o
Paulo de

do Estado de São

apurados

Certidão no

Data e hora da emissão 111031202614:03:27

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

www. pfe.faze nda. sp. gov. br

Folha 1 de 1
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributárlos Não lnscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ : 1 4.7 33.87 01000 I -84

Ressalvado o do Estado de São

Paulo de
apurados

Certidão no

Data e hora da emissão 111031202614:03:27

validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

www. pfe.fazenda.s p. gov. br

Folha 1 de 1



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

CeÉidão Negativa de Débitos Inscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: '14.733.870

Ressalvado o direito de a Fazenda do
responsabilidade da pessoa

não constam

Tratando-se de
de modo que a
aquela acima

ou inscrever quaisquer dívidas de
a ser apuradas, é certificado que:

meio do CNPJ Base,
raiz do CNPJ seja

t
{t
l

Certidão no 1221'OBS1 Folha I de 1

Data e hora da emissão O6tO5t2O2616:40:12 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão'

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE no 2, de 9 de maio de 2013'

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.d ividaativa.pge.sp. gov. br
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SÃO PAULO

cERrDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÓES CÍVEIS

âERTIDÃO No:792445

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: í/1

A Diretoria de Serviço Técnico de lnformaçóes Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuiçÕes legais,

CERTIFIGA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÔES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

O5tO5l2O26, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: rttt*i*tttt**tt*

VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA, CNPJ: 14,733.87010001-84, CONfOTME

indiCaçâO COnStante dO pedidO de CgftidãO.**rt**tt***rtiit*t*ttt****it***i**tr*tt**iÚi*t*i*ii*r******t

Esta certidão náo aponta ordinariamente os processos êm que a pessoa cujo nome foi

pesquisado Íigura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitaçáo já

cadastrados no sistema SAJ referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do Estado

de São Paulo.

A data de informatizaçáo de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado

SPI no 2212019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1a lnstâncía, mesmo que estejam em

Grau de Recurso.

Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A

conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do

destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurÍdica considera os processos referentes à matriz e às

filiais e poderá apontar feitos de homônimos nâo qualificados com tipos empresariais diferentes do

nome indicado na certidâo (ElRELl, S/C, S/S, EPP, ME' MEI' LTDA).

Necessário complementar com a certidáo Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro

Grau)CÍvel.

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 6 de maio de 2026

0096400192
PEDIDO N':

l[lilfl ilffi lllillllllilllllilllllllillll



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

CeÉidão Negativa de Débitos lnscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 14.733.870

Ressalvado o direito de a Fazenda do
responsabilidade da pessoa

não constam

Tratando-se de
de modo que a
aquela acima

ou inscrever quaisquer dívidas de
a ser apuradas, é certificado que:

meio do CNPJ Base,
raiz do CNPJ seja

\É

Certidão no g221OB5t Folha 1 de 1

Data e hora da emissão O6tOSl2O2616:40:12 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão'

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE no 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http ://www.d ividaativa.pge.sp. gov. br
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MTNISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Recelta Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA
CN PJ : 1 4.7 33.87 OlO001 -84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçóes sociais previstas

nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.2'12, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.

Emitida às 11:54:20 do dia 16/0312026 <hora e data de BrasÍlia>.

Válida alé 1210912026.
Código de controle da certidão: 7F71.ECA9.EC02.8F94
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



fl.5.; 03

Voltar lnrprimir

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

cAtxÂ

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

FEDERÂL

L4.733.870/O001-84

VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA

R NELSON CESAR DE OLIVEIRA 99 / JARDIM DAS INDUSTRI / SAO ]OSE
DOS CAMPOS I SP I L2240-22O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 4ft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 21 04 I 2026 a 2L I 05 I 2026

Ceft ificação N ú mero t 202604222 100 1 884687803

Informação obtida em 0410512026 11:51:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionãda a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PREFETTURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

SECRETARTA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FTNANçAS

COORDENAOORIA TRTBUTÁRh MOBILIÁRIA

CERTTDÃO DE DÉBIOS MUNTCIPAIS, TRIBUTOS MOBILÉRIOS E IMOBILIÁRIOS

CERTIF1CA E DÁ FÉ, que não consta(m) até presente data, débito(s) relativo(s) a Tributo(s)e Multa(s), que

onere(m)o nome de VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA CNPJ:í4.733.870/000í'

84 na lnscrição no 304954. Fica, entretanto, assegurado ao Município, o direito de cobrança de qualquer débito

que seja apurado posteriormente, sujeitando-se ainda o contribuinte, se for o caso, as penalidades cabíveis e

previstas em Lei.

v obs: CERTIDÃo NEGATIVA.

Esta certidão náo abrange o(s) débito(s) lmobiliário(s), em nome de terceiros, eventualmente existente(s) no

imóvelonde está estabelecido à empresa, devendo, se necessário, ser requerida em separado.

Certidão concedida no dia 10/'t212025 às 10:40:50

Valido alé:0710612026

Chave para validação: C8886A9P4B66EDD

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no site da Prefeitura Municipal, na internet, no endereço

http ://www. sjc. sp. gov. br.

A presente certidão foi emitida pelo site http://www.sjc.sp.gov.br, através do sistema informatizado da PMSJC'

nos termos do Decreto 10.951/03 de 24 de abril de 2003.

Certidão Expedida Gratuitamente

rv 201

Oocumênto emitido via intgrnet em 1O1121202510:40:55.
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Página l-

PCTDER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO T',RABAI,HO

CERTIDã,O NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀIJHISTÀS

Nome: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PÀRA EDUCACAO LTDÀ (MATRIZ E

FILIAIS)
CNP,J : L4.733 .870 /0001 -84
Certidão n" : L6477636/2026
Expedição: L6/03/z0z6, às LL;59 zL2

Validade: L2/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que vÀLE coMERcIo DE PRODUTOS PÀRÀ EDUCÀCÀO LTDÀ (!ÍÀTRIZ E

Frr,rÀrs) , inscrito (a) no CNPLI sob o no 14.733 .870/ooo1-84, NÃo coNsTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
CerLidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/2OLL e

L3.467/20L7, e no Ato 0L/2022 da CG.IT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constanLes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba1ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (htt-p / /www. tst.jus. br) .

Certidão emit,ida gratuitamente .

TNFORMÀçÃO TUpORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naLurais e jurídicas
inadimplentes perante a Just,iça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em senLença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhisLas, incl,usive no concernenLe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títuIos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugescÕes: cndtc!àtsE. jus.br'
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Improbidade Admintstrativa e Inele gribtltdade

CeÉidão Negativa

CeÉifico que nesta data (06/05/2026 às í6:32) ttÃO CONSTA no Cadastro

Naciona! de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sangão ativa

quanto ao GNPJ no 14.733.870/000í.84.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em hltp.lldtyulgac"-arrdçanla§"1§c.jus.br1

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

69F8.973E.2C94.8934 no seguinte endereço: https://www.cnljus.brlimprobidade-adm/autenticar-certidao.php

Gerado em: 0610512026 as 16:32:14 coNSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/'l

I
1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

VALE COi,IERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORÍE
DEMAIS

cóDrGo E DEScRTÇÁo DAAllvtDADE EcoNôMrcÂ pRrNcrpAL

47.63-6-0í - Comórclo vareJlsta de brlnquedos e artlgos recreatlvos

E DA NAÍUREZA

206-2 - Socledade Empresárla Llmltada

LOGRADOURO

R NELSON CESAR OE OLIVEIRA
NÚMERo

99
COMPLEMENTO

CEP

't2.210-220
BAIRRO/DISTRITO

JARDIIII DAS INDUSTRIAS
MúNrciFro
SAO JOSE DOS CAMPOS

ENOEREÇO ELETRÔNICO

ANDRE.ESPORTE.VALESJ C@GMAIL.COM (12) 3933.7666

(EFR)

§ruAÇÃo cAoASTRAL

ATIVA
oATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL

1610812011

MOITIVOI CIE S I TUÁÇTO CACIASTRAL

§úÃaÃo ESPEcTAL DATA OA SITUAÇÀO ESPECIAL

NúMERO OE tNSCRTÇÃO

í 4.733.870/000í {4
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ÂBERTURA

í 6/08/20í1

46.494.99 . Comórclo atacadlsta do outros equlpamentos 6 artlgos de uso pescoal e domóstlco não especlÍlcados
antedormente
46.79-6-99 - Comárclo atacadlsta do mateÍlal! de construçáo em geral
47.44-0-05 - Comárclo vare
47.411.0-99 - Comárclo vare
17.51-2-01 - Comórclo vare
17.il-7-01 - Comárclo vare
17.5/,-7-02 - Comérclo varc
47.5,f-7-03 - Comórclo varc
47.55-5.0í - Comórclo vare
47.55-5-02 - Comerclo varp de aÉlgos de

especlallzado

lsta de materlab de construção não especlÍicados anterlormente
lsta de materlals de construção em geral
lcta especlallzado de equlpamêntos 6 suprlmêntos de lníormátlca
lste do móvels
lsta de artlgos de colchoaria
lsta dê artlgos de llumlnação
lsta do tecldos
lsta armarinho

do lnstrumentos muslcals e acessórlos47.56-3-00 - Comárclo varullsta
47.59-8-99 - Comárclo varellsta de outros aÉlgos de uso pestoa! e doméstlco não especlÍlcado§ anterlormente
,17.6í-0-01 - Comérclo vareJlsta de llvros
,07.53-6-02 - Comárclo vareJista de artlgos espoÉlvos
47.81-0-00 - Comárclo vareJlsta de aillgos do vestuário e acessórlos
93.í9-'t-99 - Outras atlvldades ospoÍtlvas não especlíicadas anterlormente

UF

SP

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de2022

Emitido no dia 06/05/2026 às í6:35:44 (data e hora de Brasília). Página: í/í
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QUARTA ALTERAÇÁO E CONSOLIDAÇÁO DO CONTRATO SOCIAL

SOCIEDADE LIMITADA

uALE COLÉRCIO DE qRODUTAS PARA EDLICAçÀO LTDA

C,NPJ tf I 1.7 33.87A/0001 -84

Pelo presente lnstrumento os Sócios:

ÂNDRÉ Sli,lÕES, brasileiro, casado no reginre de comunháo totâl de bens, empresário, portador da Cédula

de ldentidade - RG.23.316.713-4 SSP/SP e do C.P.F. (MF) 149.448.848-50, resifente e domiciliado na

Cidade dê São José dos Campos, Estado de Sáo Paulo, na Rua das Quaresmefd, f ZZ, Baino de Jardim

das lndústrias, CEP 12.240-130;

VALDIR HENRIQUE FRANSOZE, brasileiro. solteiro, maior, êmpresário, portâdor da Cêdula de ldentidade -
RG no 15.11a.035-2 SSP/SP, e C.P"F. (MF) n'A45.275.048-27, resídente e domiciliado na Cidade de Sáo

Josê dos Campos, Estado de Sáo Paulo, na Rua José Augusto dos Santos, 36, Apto.903. Bairro Floradas de

São Josê, CEP. 12.230-085;

Únicos Sócios componentes da Sociedade Limitada, que gira sob o nome empresarial de " VALE

COMERCTO DE PRODUTOS PARA 1DUCAqÃO LTDA*, com sede na Cidade de Sâo José dos Campos,

Estado de Sáo Paulo. Rua Nelson Cêsar de Ollveira, 99, Bairro de Jardim das lndústrias, QEP 12240-22Q,

registrada no JUCESP (Junta Comercial do Estado de Sâo Paulo) sob o NIRE. 35225$2441, em sessâo de

16 de Agosto de 2.01 1 tem. entre si, acordada à presente Quarta Alteração Contratual, concomitante à

sua Consolidação lnstrumentária, conforme cláusulas. parâgraÍos e condições a seguir enunciadas, a saber.

DA§ ALÍERACÔES:

cLÁusuLÂ PRIMETRA - CAPITAL SOCIAL :

Resolvem, os Sócios alterarem a Cláusula Quarta do Contralo Social primitivo, que trata do Capital Social,

elevando-o dos atuais RS 300.000,00 (Trezentos mil Reais), â importància de R$ 1.300.000,00 (Um milhâo

e trezentos mil Reais), com o aproveitâmento do montante de RS 1.000.000,00 (Um milhão Reais),

originários da Rubrica Contábil de "Lucros Acumulados", consignado em Balanço Patrimonial levantando em

31 de Dezêmbro de 2.020, permanecendo o valor de R$ 1,00 (Hum Real) âs quota§ sociais ApÓs essas

modificaÇÕes no valor do Caprtal Social, ficará assim redigrda a cláusula que trata do capital, bem como sua

nova distribuiçâo no quadro societârio, a saber CLÁUSULA QIJARTA. O valor do Capital Socíal é de RS

1.300.000,00.( Um milhâo e Trezentos milReais), divididos em 1.300.000 (um milháo e trezentos mil)quotas

no vator nominal Oe R$ 1,00 (Um Real) cada uma. iá totalmente integÍalizados em moeda coÍrente do PaÍs, e

assim distribuídas no quadro societário:

Quadro §ocietário:

socros QUOTA ol VALOR RS

ANDRÊ SIMÔES 650 000 50 650.000.00

VALDIR HENRIQUE FRANSOZE 650.000 50 650.000.00

Total... 1.300.000I '100 1.300.000,00 $-
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CLAUSULA SEGUNDA. O&JETIVO SOCIEDADE:

Resolvem alterar a Cláusuta §egunda do Contrato Social primitivo, com a alteraçáo de nova atividade.

passando a vigorar com a seguinte redação: CúUSULA SEGUNDA: A sociedade terâ por objeto social: a)

Comércio Varejista de Artigos Educacionais (Livros, Cadernos, e demais materiais escolares ern geral); b)

Comércio Varejista de Artigos de Papelaria e Materrais de Escritório c) Comêrcio VareJi§ta de Brinquedos

playgrounds , jogos ( eletrônico ou náo) e Artigos Recreativos e Educacionais; d) Materiais de uso Esportivo

em Geral; e) Uniformes de Uso ProÍissionâis e Gerais; 0 Comercio Varejista de Equipamentos ê

Suprimentos de lníormáticai g) Comércio varEista de artigos de armaÍinho; h) Comércio Verejista de Artigos

e lnstrumentos Musicais e suas pârles, 
.peÇâs e âcessórios, i) Comercio Varejista de Moveis J) Comercio

Varejista de artigos de colchoâÍia;l) comercio vareiista de artigo§ de iluminaçáo.;m)ícomercio vaÍejista de

tecidos e napas;n) comercio varêjista de espumas, o) Comércio de eletrodomé§ticos e equrpamentos de

áudio ê video: p) prestaÇâo de serviços de arbitragens (árbitro§ e juizes) para eventos esportivos sob

contrato; g) Comércio de artigos infantis, berÇo, cadeira dê êlimentaçâo de bebe; r) comercio varejista e

atacadista material de construçâo em geral, s) comercio varejista e atacadista de piso§ ê revestimentos em

geral;

cúusutá TERCEIEA - ourRgs A§suNTos DE INTERESSE soclAL:

Resolvem os Sócios consolidârem seu Contrato Social, já com ã§ altêÍaÇôês pretendidas, ficando assim sua

a nova redaçâo no instrumento de Consolldaçâo.

"coNsoLlp4cÃp Ço CoNTRATO SOCIÂL"

Denominação,?rezo de Duração s Domicilio

CLAUSULA 1')- A sociedade girará. por prazo indeterminado, sob o nome empresarial cie. "VALE

çOMÉROO DE pRODUTOS PARA EDUCÂÇÃO LTOA ". e terá sua sede social na cidade de Sâo José dos

Campos, Estado de São Paulo, na Rua Nelson Cêsar de Oliveira. 99, Bairro de Jârdim das lndÚstrias, CEP:

12240-220',

Obieto

CúUSULA 2ô)- A sociedade terá por objeto social: : a) Comércio Varejista de Artigos Educacionais (Livros,

Cadernos. e demais materiais êscolares em geral), b) Comércio Varêjista de Artigos de Papelaria e Materiâis

de Escritório c) Comêrcio VaÍejista de Brinquedos Playgrounds , jogos ( eletrÔnico ou nào) e Artigos

RecÍeâtivos e Educacionais; d) Materiais de uso Esportivo em Geral; e) Uniforrnes de Uso Profissionais e

Gerais; f) Côinercio Varejista de Equipamanlos e Supnmentos de InÍormática; g) Comércio vareiista de

artigos de armarinho; h) Comércio Varejista de Aíigos e lnstrumentos Musicais e suas paÍtes, peças e

acessôrios, l) Comercio Vargista de Moveis ;j) Comerclo Varejista de artigos de colchoaria; l) comercio

varejista de ârtigos de iluminâçáo im) comercio varejista de tecidos e napas; n) comercio varejista de

espumas, o) Comércio de eletrodomésticos e equipaÍnentos de áudio e video: p) prestaÇâo de serviços de

arbitragens (árbitrôs e juizes) para eventos esportivos sob contrato; q) Comércio de artigos infantis, b€rÇo,

cadeira de alimentaçâo de bebe; r) comercio varejista e atacadista material de construçâo em geral, s)

comercio vareiista e atacadlsta de pisos e revestimentos em gêral;

:ll
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Capital

CúUSULA 3.).. O Capital §ocial é R$ 1.300.000,00 (Um milháo Ê Trêzenlos mil Reais), dividido§ êm

1.300.000 (um mrlhâo e trezenlos mil) quolas no valor nôminâl de R$ 1,00 (Um Real) cada uma' já

totalmente integralizados em moeda corrente do Pais, e assim distribuídas no quadro societário:

Quadro §oc-ietário:

ParágraÍo primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quota§, mas todos

respondem solidariamente pela integrâlizaçâo do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei no 10.406,

de 2002

Parágrafo segundo: A cota é indivisivel em ÍelaÇâo à sociedade, e cada cotisla somente pode ceder â

lerceiros, em todo ou em parte, inclusive ideal, a cila ou cotas que tivêr, sê não houver oposiçáo de coti§ta ou

cotistas, que detênhâm um quarto (1/4) do capital social no minimo.

ÀdministraQão

CLÁUSULA 4")- A administraçâo da socredade competÊ exclusivâmênte ao §ócio - ANORÉ SlürÔES,

isolarlamente. que náo se encontra impedido parâ o exercício do cargô, conÍorrne parâgrâfo 1o, do art. 1.011.

oo Cócligo Civíl Brasileiro sendo que exercerâo tais funçÕes sobre a denominaÉo de Dirêtores,

Parágrafo primeiro: A sociêdade náo terá conselho fiscal.

ParágraÍo sêgundo: A alienação e o gravâme cie bens imóveis depênderáo da autorizaÇáo da maioria

representativa do capitâl socíal.

CúUSULA 5.)- O Administrâdoí declara, sob as penas da lei, de que náo e§la impedido de exercer a

administraÇâo da sociedade, por lei especial, ou em virtude de cofidenâçáo criminâ|, ou por se encontrar sob

os êfêitÕS rjela, a pêna que verJe, ainda que temporariamente, o acesso â §argos püblicos: ou por crime

falimentar, de prevaricaçâo, peitâ ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contrâ o

slslema Íinanceiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relaçÕes de consumo, Íé

pública. ou a propriedade (art 1 01 1 , § 10, CÇ120A2}

parâgrafo Único: A deslituiÇão do administrador somente se operará por aprovaçáo de tihrlâres

conespondentes. no mÍnimo, de três quarto§ do cãpital §ocial:

CIÁUSUIA 6")- A administraçáo geral e representaçâo usual da sociedade, em juízo ou Íora dele, peranle

terceiros ern geral. pessoas naturais ou juridicas, de direito público e privado, incluindo, mas nào

excluslvamente, qualquer repartiÇão, agência ou entidade govBrnamental, principalmente perante a Fazenda

Pública Federal, Estaduâl ou Municipal, compete ao Diretor, agindo êm conjunto ou isoladamente;

parágraío Primeiro: Cabem aos Dirêtôres. umâ vez por âno, Íormalizarêm a aprê§entaÇáo do balanÇo do,' ,

ativo e passlvo. da contâ de lucros e perdas e das demais demónstrâçÔes Íinanceiras previstas; i!'iJ

soüos QUOTA Yo VÂLqE§§
ANDRÉ SIMÔE§ 650.000 50 650.000 00

VALDIR HENRIOUE FRAN§OZE 650.000 650.000,00

Total... 1.300.000 100., 1.300.000,00

t
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ParágraÍo Segundo: Depende da decisáo dos Direlores, na forma desta cláusula, a abertura de Íiliais,

escritórios ou reprêsentaÇôes, dê quaisguer tipos. rncumbindo-lhes providenciar a regularizaçáo respectiva,

rnclusive e principalmente perânte a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal;

CLAUSULA 7')- Cada deliberação da Diretoria será registrada em livro próprio, ou por lermo, devendo

providenciar côpia fiel para levar ao registro competêntê, quando necessário para lazer eÍeito perante

lerceiros, em geral:

CúUSULA 8")- A sociedade, representada na forma deste contrato, poderá constituir procuÍadores. dentÍe

pessoas naturais residentes no Pais, que náo se encontrem impedidas para o exercício de atividades de

âdministraçâo societána, pelas disposiÇôes do parágraÍo'lo. do artigo 1.011, do Código Civil Brasileiro, os

quais agiráo, exclusivamente, dentÍo dos limites dos poderes e do prazo de validadql náo superlor a um ano,

discriminados no rêspectivo instrumento dê constituiÇâo, sêndo obrigatôrio dele con§taÍ que o procurador sÔ

poderá âgir em conjunto com um outro procurador da sociedade;

parâgrafo Único : As procuraçôes para a representâçâo peranle o Íoro em geral, ou para aclvocacia

adminisirativa, podeÍâo ser outorgadas sem fixação do respectivo prazo de validade, nâo se aplicando a

parte final do pârágrafo anterior:

Exercício Social e Demorctraçôag Financelras

CLÁUSULA 9a) O exercÍcio social coincide com o ano civil, devendo a Diretoria, a cada encênâmêntô

respectlvo, providenciar o levantamento de balanÇo de ativo e passivo, da conta de lucros e perdas

correspondente, bem como de outrâs demonstÍaÇôes Íinanceiras, previstas em lei, submetendo-os á

aprovaçâo dos cotistas dentro dos quatro meses seguintes;

parágraÍo Primeiro - Feitãs as deduÇÕes e amortizaçôês, ou constituÍdas reservas exigidas pela lêi, o

resultado do exercício terá o destíno que lhes derem os cotistâs reunidos;

Parágrafo §egundo - Os Diretores poderâo providenciar o levantamento de balancetes ou balanÇos

intermediários e propor aos cotistas a distribuiçáo de lucros correspondentes;

Parágrafo Terceiro - Conforme Íaculta o artrgo 9o, da Lei Federal n.9.249, de 1.995, por decisâo dos

cotistas, a sociedade poderá pagarjuros sobre o capital prÓprio dos sÔcios,

OellberacÔê§ Soçiais

CLAUSULA 10r)- Os sôcios deliberam em reuniâo, instalada na forma da lei, por maioria simples de voto,

salvo nos casos em que o quorum maior Íor exigido por lei, cabendo um voto para cada cota de capital'

íazendo a deliberaçâo constar em ata. lavrada em instrumento especÍfico, separado deste, independente de

livro, ou formalizando â decisáo que tomarem por instrumento de alteraçáo contratuâI, ou âinda por outro

inslrunlento ou por termo, O que ÍOr consideÍado mais adeguado para oS Íins visados;

parágrafo Primeiro: Tern plena validade, independenlemente de reuniâo, a dectsâo unánime dos cotistas,

formalizada na Íorma do capuÍ desta clâusula,

parágraÍo Segundo: Os sócios podem deliberar a exclusáo de qualquer um deles, observando-se a cláusula

a seguir, quanto aos re§pectivos haveÍes;

Retirada de sócio e Dissolução da §ocledade

CúUSULA 11â)- A retirada dê cotista§ nâo dissolve a §ociedade, que continua com os remanescêntes;
i-tr
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Parágrafo primelro: A dissoluçáo e liquidação, voluntária ou Íorçada, bem como a morte, incapacidade,

insolvência, exclusâo, Íalência ou recuperaçâo, judiciâl e extra;udicial, de qualquer cotista também não

dissolve a sociedade, tendo, qualquer dessas hipóteses, o efeito de retiradâ, operando-se a disposiçâo do

capul desta cláusula.

ParágraÍo segundo: Os haveres do cotista retirante, excluido, morto, incapaz, insolvente, falido ou em

recuperação, judicial ou extraJudicial, serâo Íixados poÍ árbitro escolhido, dentre aqueles reconhecidos como

taÍs, de comum acordo entíe os remanescentês e o retirante, o excluido. o concordatário, o Íeprssentante

legal do incapaz, os herdêiros ou sucessorês do sócio morto, ou ainda o representante da respeclíva massa

falida, no prazo de sessenta dias âpós ter sido a socÍedade notiÍicâda do evônto, e tais haveres seráo pagos

ao retirante, ao excluÍdo, ao concordalário, o representante legal do incapaz, os herdeiros ou sucessores do

morto. ou ainda â respectiva massa falida. em doze prestações mensais. iguais"ô sucessivas, acrescidas de

juros de 1olo ao fiés, sem correÇào monetária,

ParágraÍo têrcêiro: Não havendo acordo sobre a escolha do árbitÍo, prevista na cláusula anterior, desde já

se obríga o sócio retirante, o excluído, o concordatário. o representante legal do incapaz, os herdeiros ou

sucessores do sócio morto. ou ainda o representantê da respectiva massa falida, a aceitar o árbitro que íor

escolhido por sócios representando três quartos do capital social;

Parágrafo quarto: Os sócios Íemanescentes poderáo optar pelo suprimento da cota do excluldo ou pela

reduçâo do caprtal socrâ|, conforme deliberaçáo da maioria dos sôcios:

CúUSULA 12â)- As quotas são indivisiveis e não poderáo ser cedidas ou transfericlas a tercerros sem o

consentimento dos demais sôcios, aos quais fica assegurado. em igualdade dê condiçÕes e preço direito de

preferência pâra a sua aquisrÇâo se postas â venda, íormalizando, sê reelizâda a cessâo delas, a alteraçáo

contratual pertinente (aúigos 1 .056 e 1.057, CC/2 002);

CLÁUSULA 13.)- Havêndo no sócio o desejo de retiÍar-se da sociedade, deverá notificaÍ os dêmars sócios,

por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, e seus haveres lhes seráo pagos nos teímos da

cláusula décima;

Parágraío único: Findo o prazo de 60 lsessenta) dias para o exercicio da prÊferência sem que os sócios

tenham se manifestado ou se houver sobras, as quotâs poderâo ser cedidas ou alienadas a terceiros;

CLAUSULA 14r)- A regência supletiva dâ sociedâde limitada dar-se-á pelas normas regimentais da

sociedade ânônrma, Lei no 6.404, de 1976. (Arl. 1053, parag. único).

CLÁUSULA 15ê)- Frca expresso que os sócios nâo respondem subsidiariamente pelas obrigaçÕes sociais.

segundo a remissáo determinada pelo artigo 1.054, ao artigo 997, da Lei no 10.406, de 2002.

CLÁUSULA 16â)- Os casos omissos no pÍesente contrâto seráo resolvidos pelo consenso dos sócios, com

observância na Lei no 10.406, de 2002, e outros dispositivos legais sujeito ao presente tipo da sociedade

CúU§ULA 17')- Fica eleito o foro de Sâo Jose dos Campos, Estado de Sâo Paulo, para o exercÍcio e o

cumprimento dos díreitos € obrigaçôês, resultantes dêslê contrato ,i!,
U
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E, por estarem desta maneira perfeitamente convencionadas, assinam o presente lnstrumento em 03 (três)

vias de igual teor, forma e data,

§Õo José dos Carnpos, 27 de Janeiro de2ü22

ÂNDRE

1 § rfif r$§

98.o77 /22-3 I

{
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Consulta Cadastra! Cadastro de Contribuintes de ICMS - Cadesp

Início Consulta5 Atos de ofício ConfiguràEâo

íl.e.lmiil

Sincronismo IsençõesEneruia ProcuraçõesEletrônicas Encerramento

m..;l

lE! 61S.353.520.110

cNPrr 1,í.733.870/0001-a,i

Ncnr E6pr..rrl.l! VALE COIIERCIo DE PRODUTOS P RA EDUCACÂO LTDA

Slturrtor Atlvo

D.t d. tntqlgao ho z,*.dot 07ll2l2ol1

R.!lm. E.tadu.L RPA

R.glm. RFI! RP

Empresa - Gêral

Nom. Emprc..il.l! V^LE COMERCIO DE PROOUTOS PÂRÂ EDUCACÂO LTD^

D.t. Inlclo d! Atlvld.d.t 07l12l20LL

CNP, d. H.trlrr 14.733.870/0001-84

Poila: Damals

crplt.l Socl.li R$ 1.300,000,00

R.gim. E.t.du.l: NoRMÂL - REGIT{E rcnIóoIco or lrunlçÂo

R.glúc E.p.cl.l d. tE Únio! Não

Ort. iníclo do rGglme OLlOSl2022

R.9lsc E.p.cl.l dG lE
Únlcr por tlunlclpio!

Não

Estabeleclmento - Geral

Í{omG Fantrala!

CrPJ: 14.733.870/0001-84

tE:15.3S3.520.110

,{IRl: 35.2,25832,t0-1

D.tr d. tn.crlçlo noC.Ldot 07lt2l2oLl

D.t. tnÍclo d. IE! 07/t2/2OLl

sltú.tao Cadr.tt.l: atlvo

Ocorrôhcl. Fl.c.l: Ativa

Oft. tnlclo d. sltúrçaot 07l12l2oll

Ípo d. Unld.dô: Unldad! produtlva Fornaa da Atuaçlo! Êstabêleclmento Flxo

Tributárlo

,f7.63-6/01 - Cmérclo vaÉrlsta dê b.lnqu.dos ! âdlq05 .lcrêatlv6

,16.49{/99 - Cmérclo atacadl§ta de outroi equlpômênt6 r Ertlgo§ de uso
pc§soal ê doméstl.o não cspêclÍlcadc ant.rlomtnt!
,í6.79-6199 - Cmérclo atâcrdlst. d. mstêrlãls d! construçâo cm gêEl

47.,f.í-O/05 - Cmérclo varcllstâ dê materlâ15 d. Gon§trução não
êspêclfl cados antarlomêntc

4?,11-Olgg - Cúét lo varc.lEtr dc m.tê.l.ls d. construção .m g.Êl

17,51-2lOL - Cmérclo vaêJlsta lspcclôllzôdo dê êqulpamcntos ê
iupílmêntos dê lníomátlca

17.54-7/Ol - cmérclo varorlst. dê móv.ls

17,í4-7102 - cmé.rc\o varorlsta dê artlgos dê colchoarla

,t7.5,1-7/O3 - Cméftlo vãrcrlrta dê artlgos dê llumlnação

,47.5s-5/ol - Cmérclo varcrlst. dr tccldoB

,17.55-5/02 - Cmcrclo vaErl§ta dc ôrtloos de .marlnho
i17.56-3/00 - cmérclo vôErl§ts especlallzôdo dê lnstrumênt6 mlslcals e

accssódos

47.59-a/99 - Cmérclo vârorlltâ d. outros afrlg05 dê uso dméstlco não
aipaclflaàdc ôntcrlomantr
,t7.61-o/01 - Cmérclo vacrlstà dê llvros

47.63-6/02 - Comérclo v.rcrlstã de àrtlgos .sportlvos
,17.81-4/OO - cmérclo var.rlsta dê attlgos do vêstuárlo e âcêssódc

93.19-1/99 - OutÉ5 atlvldâdês espodlvas não.sp.clncadas.ntêdomcntê

D.t. t.íclo do GNAE S.ar 20lO2l2OLa

Po.to Fl.crl: PF-10 - sÃo losÉ Dos cAHPosDRÍ! DRT-03 - VÀLE Do P RÀ84

o..d.t 07l12l2oLl

Ort. t6íclo d. CPR: 0tl09l2o22cPRr 1200

CPR-I:

D.tr I6íGio do CilAE P.ln,t 16102/2022

D.tr lnÍcio do CIAE s,cct L610212o22

D.t. Iníclo do CNAE S.at L6lO2l2O22

D.t. InÍcio do CI{AE saet t610212022

o.t. tnícfo do c}{AE s.ct 1610212022

D.tr tníclo do CilAE s,Gct O7lL2l2Oll

D.t. lnÍcto do C}{AE S.at O7lL2l20L1

D.t. tníGio do CNAE SGQt L6lO2l2O22

D.t. InÍcio do CNAE s,cçt Oill2l2gLl
Drtr Inícao do cl{AE SGc: 20/02/2018

D.ta tníclo do CNAE §.ql
D.t. tníclo do ctAE S.q:
Drt. Iríclo do CÍ{AC S.qr
D.tr lníclo do C}{AE scê!
D.t. lníclo do Ctl^E s.êl
D.t. tníclo do cÍ{aE !s.c:

2U01l2Ot5
20l02l2OLB

2Ol02l2OLA

2OlO2l20L8

22l04l2gt5
221O112015

CNAE Prlnclp.l:

CNAE Sccundórlo.:

Secrêttrià da Fa:cnda do Eltado de §ão Paulo
. vnl,t!l'!, !.I!..9
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

sECRETARIA DE DESENVoLVIMENÍo rconÔrrltco
JUNTA CoMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

\,

JUCESP

-2t7

GOv[nNO
DO IsIADO

ceRttoÂo stMPLtFtcAoA

cERTtFtcAMos oUE AS tNFoRMAÇôES ABAtxo CoNSTAM Dos DocUMENToS ARQUIVADoS NESTA JUNTA coMERclAL E sÃo VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÂO,

SE HoUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE

A AUTENTIcIDADE DESTA CERTIDÃo e a ExsTÊrucIA DE ARoUIVAMENTOS POSTERIORES, §E HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CODIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO.

Docunrento Gratuito
Proibida a ComercializaÇáo

ps^z§ 0E oupáç^o

PRAZO INDETERMINADO
rNlctoDAs ATlv0^DEs

28lA7nAr
REOISTRO cÀr^D coNsÍlTulÇÁ..,

1610812011

I{iRE

s5225832401
Tr[(i.rtjÍilotco

SOCIEDADE LIMITADAVALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO LTDA
Nüíll: C ôl'li:lt{:)r^1.

NTJMERO

s9

coutrLEr,tENTO

RUA NELSON CESAR DE OLIVEIRA
E|l0ãRE{;:oc.N.F,t

I 4.733.8701000 1-84

Ll!^j€0À

RS

vÀLoR c^Pl'Í[

1.300,000,00

if

SP fi24A-224
CEÍ)

SAO JOSE DOS CAMPOS

HLrNtíilPrL"r

JARDIM DAS INDUSTRI

0ÂtÍtRo

COT'/IÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVO§

coruÉncto ATAcADIsTA DE MATERIAIS DE coNSTRUÇÁo EM GERAL

COIrIÉNCIO VAREJISTA DE TECIDOS

COMERCIO VAREJISÍA DE ARTIGOS DE ARMARINI'IO

con,tÉRcto vAREJtsrA DE ARTIGo§ DovEsruÁRlo e RcrssÓntos
EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

NOl,lE

ANDRE SIMOES

ENDEE€(X)

RUA DAS QUARE§MEIRAS

NLJ}.IENÔ

177

ril.lNtclPic

SAO JOSE DOS CAMPOS
8ÂtnR(r

JD DAS INDUSTRIAS §P

OEP

12240-130

Bri

233167134

cPlf

149.448.848-50

cAir(io

SOCIO E ADIVIINISTRADOR

íil.rÀí{ itDÂoti coTA5

650.000.00

VALDIR HENRIQUE FRANSOZE

NOMÉ

Nilr.{88(r

Jtl

(x)MPI.FMENTI]
ENC,EREÇO

RUA JOSE AUGUSTO DOS SANTOS

1 51 1 40352

RoIJF

SP

CEP

1 2230-085SAO JOSE DOS CAMPOS

tu1lJN[-11flO

FLORADAS SAO JOSE

tlr\IRRO

ôuÂtrthÀD[ c(,lÀs

650.000,00
{:Àítcô

sócto
cÉT:

o45.275.048-27
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DATA

I 1li1lr{\?a
l.tiJ,!{ERô

't 17) A52i)4-R

REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE DESENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEOUENO PORTE - (EPP),

FrM DAS TNFORMAÇÕES PARA NIREr 35225832401

DATA DA ULTIMA DA BASE DE DADOS: 1ü4712025

Cêdidào €rtifiüdo Íror ALOIZIO Ê.PlFANlO SOÂRES JL,NIOR, Secrslário Geral da Jue§p. A

P3ulo, gaEnlo a autonticidade doste dümonto quando úsualizãdo diÍ€tônlonto no

núÍnero dâ âut6nücidâde 27224 1993. qunta.ÍÊira, 17 dê iulho ds 2025 ás

Documento Grafuito
Prôibida a Comercializaçáo
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Saldo

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

CAIXA GERAL

CAIXA E EQUIVALENTE A CAIXA

BANco E coNTAS DE MovIMENTAÇÃo

BANCO DO BRASIL

APLICAÇÓES FINANCEIRAS

FINANCEIRA. BB RENDE
FACIL

APLTCAÇÃo F|NANoEIRA - BB RF
AUTOMATICO

CoNTRATO DE CAPITALIZAÇÃO

coNTRATo DE cAPlrALlzAÇÃo -

OUROCAP BB

CLIENTES

CLIENTES A RECEBER (A PRAZO E A

CLIENTES A RECEBER - CONSOLIDADO

ADIANTAMENTOS

ADIANTAMENTO A SOCIOS

ADIANTAMENTO SOCIO . ANDRE
SIMOES

ADIANTAMENTO SOCIO - VALDIR
HENRIQUE FRANSOZE

(-)ouTRos CREDITOS

(-) TRIBUTOS A RECUPERAR /
COMPENSAR

(-) ICMS A RECUPERAR

(-) rRRF RETTDO A COMPENSAR

OUTROS CREDITOS

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

ADIANTAMENTO FORNECEDOR

ADIANTAMENTO FORNECEDOR

OUTROS DIREITOS A APROPRIAR

VALORES A CLASSIFICAR

EMPRESTIMOS ENTRE EMPRESAS .

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

82.Fs.01.7F.s6.53:7c.81.3i.DD.69.99.41.s9.02.74.iD.23.08.33-5, nos termos do Decreto no 8.683/2016'

Este relatório foi gerado pelo sistema Público de Escrituração Digital- sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 10

BALANÇO PATRTMONIAL

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Período da Escrituração: 0110112024 a 3111212024

Entidade VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO

CNPJ: 14.733.87010001-84

R$ 32.216.940,0sR$ 30.238.874,95

R$ 29.060.397,33R$ 29.224.876,36

R$ 20.179.497,41

R$ 0,00R$'100.057,45

RS 0,00R$ 100.057,45

R$ 0,00R$ 0,00

R$ 0,00R$ 0,00

R$ 9.382.518,s4

R$ 'r8.906.765,53R$ 8.2s9.786,46

R$ 1.122.731,88R$ 1.122.731,88

R$ 150.000,00Rs 100.000,00

R$ 150.000,00R$ 100.000,00

R$ 2.45í.122,89R$ 4.667.444,34

R$ 2.451.122,89R$ 4.667.444,34

R$ 2.4s1.122,89R$ 4.667.444,34

R$ 5.729.688,27R$ 4.120.060,12

R$ 5.729.688,27R$ 4.120.060,12

R$ s.340.962,s5R$ 3.934.962,55

R$ 388.725,72R$ 185.097,57

R$ 88,76R$ (33.071,36)

R$ 88,76R$ (33.071,36)

R$ 0,00R$ (1,62)

R$ 88,76R$ (33.069,74)

R$ 700.000,00R$ 10.887.867,47

R$ 0,00RS 9.376.760,69

R$ 0,00R$ 0,00

R$ 0,00R$ 9.376.760,69

R$ 700.000,00R$ 1.511.106,78

R$ 0,00R$ 1.5í1.106,78

R$ 700.000,00R$ 0,00

219

Descriçâo Saldo lnicial

R$ 9.582.575,79

R$ 20.029.497,41
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BALANÇO PATRTMONTAL
\_-

d L,-,

ffi É 5,:*"J
"'- L;\,(ir:

Entidade: VALE COMERCIO DE PRODUTOS PARA EDUCACAO

Período da Escritura çáot: O1lO1l2O24 a31t12t2024 CNPJ: 14.73g.870t0001-84

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

R$ 1.013.998,59 R$ 3.í56.542,72

R$ 226.534,10 R$ 203.612,62

R$ 226.534,10 RS 203.612,62

R$ 13.596,18 R$ 46.676,50

Rs 13.158,78 R$ (25.í05,25)

R$ 199.779,14 R$ 182.041,37

R$ 780.851,20 R$ 2.952.930,10

RS 945.820,00 R$ 945.820,00

R$ 945.820,00 R$ 945.820,00

R$ 3.713,00 R$ 3.713,00

Rs 3.713,00 R$ 3.713,00

R$ 3.232,00 R$ 2.376.974,98

R$ 0,00 R$ 2.373.742,98

R$ 3.232,00 R$ 3.232,00

R$ (373.577,88)R$ (171.913,80)

R$ (164.968,80) R$ (366.632,88)

R$ (3.713,00) R$ (3.713,00)

R$ (3.232,00)R$ (3.232,00)

Rs 6.613,29 R$ 0,00

R$ 0,00R$ 6.613,29

R$ 6.613,29 R$ 0,00

R$ 30.238.874,95 R$ 32.216.940,05

R$ 3.154.673,02 R$ 2.627.054,8s

R$ 2.394.970,02 RS 37.766,65

R$2,392.045,42 R$ 0,00

R$ 12.739,46 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 0,01 R$ 0,00

ESPORTE VALE

ATIVO NÃo CIRCULANTE

coNsoRc|oS NÃo coNTEMPLADoS

CONSORCIOS BANCO A

CONSORCIO BB ONIX.48 PARCELAS

CONSORCIO BB KWID .48 PARCELAS

CONSORCIO BB COROLLA

VEICULOS

VEICULOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

OUTRAS IMOBILIZAÇÔES

OBRAS EM ANDAMENTO

EQUPAMENTOS DE INFORMATICA

(-)(-)DEPREC
EXAUSTÃo

E

(-) (-) DEPREC. VETCULOS

(-) (-) DEPREC.MAQUTNAS E
EQUIPAMENTOS

(-) (-) DEPREC. EQUTPAMENTOS DE
INFORMATICA

REMESSAS

REMESSAS ENTRADA/SAIDA

REMESSAS RECEBIDAS

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

oBRrcAÇôES cTRCULANTE

FORNECEDORES E PRESTADORES DE

CAMBUCI SA - BA3O

NOGUEIRA PISOS E GRAMA LTDA

INDÚSTRIA E oe rnorÉus
MASTTER LTDA-ME

GINASTIC IND DE MOV BRINO E ART
RECREATIVOS LTDA

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
82.F5.01.7F.56.53.7C.8í .3C.DD.69.99.41.59.02.7A.3D.23.08.33-5, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 2 de 10
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